
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVIII- N' 30 QUARTA-FEIRA, 25 DE ABRIL DE 1973 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ f 'i', da Constituição, e eu, Filinto MUller, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
No7, DE 1973 

Aprova o texto do Decreto-lei n\" 1.251, de 21 de dezembro de 1972. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n.., 1.251, de 21 de dezembro de 1972, que "altera os valores das contribuições 
ao Instituto do Açúcar e do Alcool, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 24 de abril de 1973.- Fi/into Müller. Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ }9, da Constituição, e eu, Filinto MUiler, Presidente do 
Senado Federal. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N98, DE 1973 

Aprol'a o texto do Decreto-lei n9 1.255, de 29 de dezembro de 1972. 

Artigo único. f: aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.255, de 29 de dezembro de 1972, que ''amplia o prazo de vigência do arti­
go 29 do Decreto-lei n9 291, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras providências''. 

Senado Federal, em 24 de abril de 1973.- Fi/in to Müller. Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 19, da Constituição, e eu, Filinto Mi.lller, Presidente do 
Senado Federal. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
No 9, DE I973 

Aprol'a o texto do Decreto-lei n9 1.256, de 26 de janeiro de 1973. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.256, de 26 de janeiro de 1973, que "reajusta os vencimentos e salários dos 
servidores do Poder Executivo, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 24 de abril de 1973.- Filinto Müller, Presidente do Senado FederaL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ (9, da Constituição, e eu, Filinto Müller, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 10. DE 1973 

Aprol'a o texto do Decreto-lei n9 1.261, de 27 de re,.ereiro de 1973. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.261, de 27 de fevereiro de 1973, que "concede aumento de vencimentos 
aos funcionários dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 24 de abril de 1973.- Filinto Müller. Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I'~, da Constituição, e eu, Filioto Müller, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' ll, DE 1973 

Aprova o texto do Decreto-IE!i n9 1.254, de 29 de dezembro de 1972. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 l.254, de 29 de dezembro de 1972, que "altera, para o exercício de 1973, a 
distribuição do produto da arrecadação dos impostos únicos". 
· Senado Federal, em 24 de abril de 1973.- Filinto Miiller, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ \9, da Constituição, e eu, Filinto Müller, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
No 12, DE 1973 

Aprova o texto do Decreto-lei n"' 1.257. de 07 de fevereiro de 1973. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n"' 1.257, de 07 de fevereiro de 1973, que "estende.âs borrachas naturais bene­
ficiadas, de qualquer procedência, os favores previstos no Convênio de 29 de março de 1958, entre o Brasil e a Bolívia, aplicáveis às 
borrachas em bruto". 

Senado Federal, em 24 de abril de 1973.- Filinto MuHer, Presidente do Senado Federal. 

SUMARIO 

1- AT_A DA 29•SESSÃO, EM 24 DE ABRIL DE 1973 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Sr. Presidente da República 

- Submentendo ao Senado a escolha de nomes indicados para 
cargos cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N9 67/73 (nQ 83/73, na origem), de 18 d.o corrente, referente à 
escolha do Sr. Wagner Pimenta Bueno, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à Repllblica da Turquia. 

- N"'68/73 (n"'84j73, na origem), de 18 do corrente, referente à 
escolha do Sr. Paulo Rio Branco Nabuco de Gouvêa, para exercer a 
função de Embaixaddor do Brasit junto ao Domínio de Trinidad-To­
bago. 

1.2.2 - Requerimento 

- N"' 33j73, de autoria do Senador José Sarney, solicitando que 
seja designada uma Comissão do Senado, com a missão específica de 
visitar o Senhor Senador Daniel Krieger, que se encontra enfermo 
em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

1.2.3- Discrusos do Expediente 

SENADOR JOSE SAR:VEY- Considerações sobre o escoa­
mento e implantação de siderúrgica na região Meio-Norte do Brasil, 
visando o aproveitamento d<.. produção de minérios da Serra dos Ca­
ruiás. 

SE.\'A/JOR ,\'ELSON CARNEIRO- Medida consubstancia­
da em proJeto de lei enviado ao Congresso Nacional pelo Sr. Pre­
sidente da República, que reformula e melhora os níveis de assistên­
cia e previdência social. 
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1.2.4 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado ""' 33/73, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o saJário-mínimo profissional do 
Técnico Industrial em Eletrônica. 

Conciliação e Julgamento e Juiz do Trabalho Substituto. Discussão 
adiada, nos termos do Requerimento n~' 35/73, para audiência da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei do Senado n"' 34/73, de autoria do Senador 

Vasconcelos Torres, que dá o nome de "Presidente Vargas" à usina 
siderúrgica da Cia. Siderúrgica Nacional em Volta Redonda, RJ. 

SENADOR DANTON JOBIM - A liberdade de Imprensa 
como fator de fortalecimento do Poder Legislativo. Sanções eco­
nômicas que estariam sendo impostas a órgão da Imprensa paulista. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

- Conferência a ser realizada hoje, às 17 horas, no Auditório 
Nereu Ramos, pelo professor John Hope Franklin, da Universidade 
de Chicago. 

SENADOR VASCONCELOS TORRf:S - Situação de 
esvaziamento econômico do Estado do Rio de Janeiro. Problema 
açucareiro fluminense. 

SENADOR OS/RES TEIXEIRA- 13~> aniversário de Brasília. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n"' 83f71, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre representação contra lei ou ato 
normativo inconstitucional dirigida ao Procurador-Geral da Repú­
blica. alterando o artigo 2~> da Lei n~' 4.337, de 19 de junho de 1964 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade). Votação adiada para 
a sessão de 25 do corrente, nos termos do Requerimento ri~' 34/73. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPAR­
LAMENTAR 

- Edital de convocação da Comissão Deliberativa 

3 -INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRES. 

- Projeto de Decreto Legislativo n'i' 38/72 {n9 86-A/72, na Câ­
mara), que dispõe sobre a designação do número de ordem das Legis­
laturas. Discussão adiada para audiência da Comissão Diretora. 

SISTAS 
-Ato do Presidente 
-Ata da -11' Reunião Extraordinária, realizada em 4-4-73 

-Projeto de Lei da Câmara n~'4/73 (n~' 1.097-B/73, na origem), 
que concede aumento de vencimentos aos funcionários da Secretaria 
da Câmara dos Deputados, e dá outras providências. Aprovado, à 
sanção. 

4- ATAS DAS COMISS0ES 

5- MESA DIRETORA 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 5j73 (n~> 1.103-B/73, na origem), 
que fixa as normas para promoção de Juízes Presidentes de Junta de 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 29• SESSAO 
EM 24 DE ABRIL DE 1973 
3• Sessão legislativa Ordinária 

da 7• legislatura 
PRESIDtNCIA DOS SENHORES 

FILINTO MÜLLER E 
PAULO TORRES 

Âs 14 horas e 30 minutos, acham-se pre­
sentes os Srs. Senadores: 

Geraldo Mesquita - José Lindoso -
Milton Tríndade- Renato Franco- Ale­
xandre Costa- Clodomir Milet- José Sar­
ney- Petrônio Portella - Helvídio Nunes 
- Virgílio Távora - Waldemar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Duarte Filho- Milton Cabral- Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcante- Augusto Fran­
co - Lourival Baptista - Antônio Fernan­
des- Ruy Santos- Carlos Lindenberg­
Arnaral Peixoto- Paulo Tôrres- Danton 
Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Ca­
panema- Benedito Ferreira- Osires Tei­
xeira - Filinto Muller - Mattos Leão -
Antônio Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 35 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~>-Secretário vai proceder à leitura 
do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

Do Sr. Presidente da República, subme~ 
tendo ao Senado a escolha de nomes indi-

cados para cargos cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM 

N'67,del973 

N~> 83/73. na origem 

EX.celentissimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitucional 
(art. 42, 111), tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha 
que desejo fazer do Senhor Wagner Pimenta 
Bueno, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Turquia, nos termos dos artigos 22 
e 23 da Lei n~' 3.917, de 14 de julho de 1961. 

Os méritos do Senhor Embaixador 
Wagner Pimenta Bueno, que me induziram 
a escolhê~lo para o desempenho dessa eleva­
da função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 18 de abril de 1973.- Emílio 
G. Médici. 

Informação 

Curriculum Vi ta e: 
Embaixador Wagner 
Pimenta Bueno. 

Nascido em Belo Horizonte, Minas Ge­
rais, 20 de novembro de 1914. Bacharel em 
Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade 
de Direito da Universidade do Brasil, 1937. 
Diplomado pelo Instituto Rio-Branco, no 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas. 
Diplomado pela Escola Superior de Guerra, 
1958. Curso de Treinamento em Problemas 
de DesenvOlvimento Econômico das Nações 
Unidas (ONU). 1960. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 
1941. 

Chefe da Seção Administrativa e da Seção 
Técnica do Conselho de Imigração e Colo­
nização, 1941. 

Vice-Cônsul em Barcelona, 1944 a 1946. 
Encarregado do Consulado-Geral em Bar­

celona, 1946. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, 

por antiguidade, 1946. 
Cônsui~Adjunto em Barcelona, 1946 a 

1947. 
Segundo Secretário da Legação no Cairo, 

1947a 1950. 
Encarregado de Negócios no Cairo, 1947 

e 1948. 
Secretário da Comissão de Reparação de 

Guerra, 1951 a 1952. 
Segundo Secretário da Embaixada em 

Assunção, 1952 a 1954. 
Membro d;:~ Comissão Especial às 

Solenidades de Posse do Presidente do Para­
guai, 1953. 

Encarregado de Negócios em Assunção, 
1952. 1953 e 1954. 

O Embaixador Wagner Pirnenta Bueno, 
nest<J d<tta, encontra-se no exercício de sua 
função de Chefe da Missão Diplomática do 
Bra~i! em San Salvador. 

"ecretaria de Estado das Relações Exte­
•l~s. em 6 de abril de 1973.- Ayrton Gil 

t>reguez, Chefe da Divisão do Pessoal. 

1 Ã Comi.uào de Relaçàe.~ Exteriores.) 

VIENSAGEM 
N"' 68, de 1973 

N.,. 84/73, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federa 

De acordo com o preceito constitucional 
(art. 42, 111), e nos termos dos artigos 22 e 
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23. parágrafo 3~'. da Lei n'~ 3.917, de 14 de ju­
lho de /96/, combinados com o artigo 4~' da 
Lei n"' 4.415, de 24 de setembro de 1964, te­
nho a honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a escolha que desejo fa­
zer do Senhor Paulo Rio Branco Nabuco de 
Gouvêa, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Domí­
nio de Trinidad-Tobago. 

Os méritos do Senhor Embaixador Paulo 
Rio Branco Nabuco de Gouvêa, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, em 18 de abril de 1973.- Emílio 
G. Médici. 

Informação 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Paulo Rio 
Branco Nabuco de Gouvêa. 

Nascido em Bagé, Rio Grande do Sul, 28 
de abril de 1918. 

Cônsu! de Terceira Classe, 1940. 
Vice-Cõnsul em Capetown, 1942. 
Terceiro Secretário da Legação em Pretó­

ria. provisoriamente, 1942 a 1943, e 1944. 
Vice-Cõnsul em Baía Blanca, 1944 a 1945. 
Terceiro Secretário da Embaixada em 

Quito, 1945. 
Promovido a Segundo-Secretário, por 

antiguidade, 1945. 
Segundo Secretário da Embaixada em 

Quito, 1945 a 1947. 
Encarregado de Negôcios em Quito, 1946 

a 1947. 
Segundo Secretário da Embaixada em 

Santiago, 1950 a 1953. 
Membro da Missão Especial às Sole­

nidades de Posse do Presidente do Chile, 
1952. 

Segundo Secretário da Embaixada em 
Bruxelas, 1953. 

Promovido a Primeiro-Secretário, por 
antiguidade, 1953. 

Primeiro Secretário da Embaixada em 
Bruxelas, /953 a 1954. 

Encarregado de Negócios em Bruxelas. 
1953 e 1954. 

Cônsul em Funchal, 1954 a 1956. 
Cônsul em Paramaribo, 1957 a 1959. 
Cônsul em Funchal, 1959 a 1964. 
Conselheiro. 1963. 
Observador do Brasil à Conferência 

Africana sobre Alfabetização, Abidjan, 
1964. 

Conselheiro da Embaixada em Lagos, 
1964 a 1965. 

Encarregado de Negócios em Lagos, 1964. 
Conselheiro da Embaixada em Lisboa, 

provisoriamente, 1965. 
Conselheiro da Legação em Pretória, 

1965. 
Encarreg.ado de Negócios em Pretória, 

1965. 
Cônsul-Adjunto em Capetown, 1966. 
Encarregado do Consulado em Cape­

tov.n, 1966. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, 

pnr anti)!uidade. 1966. 

Cônsul-Geral em Capetown, 1966 a 1968. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em 

Lisboa, provisoriamente, 1967. 
Representante do Brasil· na Feira de 

Johannesburg, 1967. 
Cõnsui-Geral em Duesseldorf, 1968 a 

1971. 
Embaixador em Lagos, 1971 a 1973. 
Embaixador em Porto-Novo, cumulativa­

mente, 1972e 1973. 
O Embaixador Paulo Rio Branco Nabuco 

de Gouvêa, nesta data, encontra-se no exer­
cicio de suas funções de Chefe das Missões 
Diplomáticas do Brasil em Lagos e em Por­
to-Novo. 

Secretaria de Estado das Relações Exte­
nore~. em 6 de abril de 1973.- Ayrton Gil 
Die}.!uez. Chefe da Divisão do Pessoal. · 

I ,4 Comissão de Relaçôes Exteriores./ 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. /'!-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N' 33,DE 1973 

Nos termos regimentais, requeiro seja 
designada uma Coníissào do Senado, com a 
missào específica de visitar o Senhor Sena­
dor Daniel Krieger, que se encontra en­
fermo em Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sal;..~ das Sessões, 24 de abril de 1973. -
Sejador Josê Sarney. _ 

O SR. PRESIDENTE (Filinto \1üller) -
O requerimento ê recebido pela Presidência 
como sugestão e, não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência resolve designar uma 
comissão de quatro membros, integrada 
pelo nobre Senador José Sarney, autor do 
requerimento, e de mais três Senadores que 
serão oportunamente indicados. 

O SR. PRESIDE:'IITE (Filinto Müller)· 
Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem retisão do orador.) -
Sr. Presidente, venho abordar Hoje, da tribu­
na, assunto que, sendo de interesse nacional, 
diz respeito particular à nossa Região, o 
Meio-Norte do Brasil. 

A exploração de minério siderúrgico, no 
Brasil. na área da Amazônia, vinha sendo 
feita, até agora, na Serra do Navio, no Ter­
ritório do Amapá, numa região mais ou 
menos delimitada pelos Rios Xingu, 
Tapajós e Madeira, no Estado do Ama­
zonas. Ê, contudo. doS últimos anos, a 
descoberta de grandes jazidas de minério de 
ferro na Serra dos Carajá~. e todos passa­
mos a ter nova perspectiva no setor de miné­
rios do Brasil, com a possibilidade de ex· 
rloraçào dessas grandes jazidas. Mas, 
como dizia o Rei David que "nada é novo 
debaixo do sol", no Dicionário Histórico e 
Geog:rátíco do Maranhão, de César 
\1arques, editado em uno, encontramos 
uma referência, à página 183, da ocorrência 
de minérios de ferro na região. Diz César 
\!I arques 

"Na Comissüo Científica do Conde de 
Castelneu veio o Visconde de Ozery, 

empregado nas minas de ouro da 
França, Demorou-se um dia neste lugar, 
e depois de proceder vários exames tirou 
a planta deste terreno, e até hoje não 
sabemos com que intenções deu-se a este 
trabalho."' Disse o mesmo Visconde ao 
Comendador Ladislau Pereira de Miran· 
da e ao cidadão João Pedro de Melo, 
que pelo Governo de Goiás foram 
incumbidas de ir ao encontro desta 
Comissão na cidade de Boa Vista, que 
nas margens dos rios Tocantins e Ara­
guaia "eram as pedras de ferro em tanta 
abu 1dância, que o Brasil podia fornecer 
ferro a toda a Europa." 

Sr. Presidente. em relação a mim, há um 
dado pessoal extremamente interessante a 
respeito do citado Dicionário: 
Trata-se de uma raridade bibliográfica -

ocupav.1 eu o Governo do Maranhão em 
1970 quando o Dicionário Histórico e 
Geográfico, de César Marques, completava 
100 anos. E o mandei fazer a reedição dessa 
obra monumental. 

Acor.tece que quando era feita a edição 
primitiva, César Marques pediu à Assem­
bléia do Maranhão uma pequena ajuda. A 
Assembléia recusou. Ele editou a obra, e 
num adendo invectivou os Deputados que 
haviam negado recursos para aquela edi­
ção.Constam mesmo do Dicionário pala­
vras a respeito do Deputado Luiz Gui\her· 
me: não servido de muitas luzes porque não 
conhec a o akance do seu trabalho e não 
votara a verba para a edição do Dicionário 
Histórico e Geográfico do Maranhão. 

Governador do Estado, por ocasião do 
ccntenf:rio dessa obra grandiosa , tenho 
orgulho de haver dado despacho no pro­
cesso que tramitou em meu Gabinete: 
"Autorizo a reedição do Dicionário HistÓ· 
rico e Geográfico, de César Marques, redi­
mindo a memória do meu bisavô Luiz Gui· 
lherme que negou a verba para a edição 
primitiva," 

Sr. ]>residente, Srs. Senadores, o Presi­
dente Emílio Médici, em importante men­
sagem Lransmitida de Volta Redonda, em ja­
neiro de 1971, estabeleceu para o Brasil a 
meta de 20 milhões de toneladas de aço em 
1980! 

Na oportunidade. ao apresentar o Plano 
Siderúrgico, instrumento básico para a 
consec<..~çào daquele objetivo, disse Sua Exce­
lência: 

.. A necessidade de conjugar crescente 
eficiência a desenvolvimento acelerado. 
mdiante a incorporação de nova tecno­
logia e a conquista de novos mercados 
internos e externos, reclama do Governo 
e da iniciativa privada atitude inova­
dora. decididamente voltada para as 
cre~centes exigências do mundo em que 
vivemos" 

Mais adiante exortava o Senhor Presi­
dente: 

"Ao empresário cabe identificar as 
op1munidades de investimentos e de 
deddir sobre a execução dos necessários 
projetos. Ao Governo compete criar as 
condições que permitam, em termos de 
infra-estrutura económica e de incen­
tivos adequados, a transformação dos 
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l'roietos em realidade"'. Falando, na 
mesma -.Jcasião , afirmou o Exmo. Sr. 
Ministro PRATINI DE MORAES, em 
palavras dirigidas ao Presidente 
MÉDICI: 

"Através do Conselho Nacional da 
Indústria SiderÚrj!;ica - CONSIDER, 
reestruturado e fortalecido por Vossa 
Excelência, dispomos hoje dos instru­
mentos necessários ao planejamento e 
coordenação do desenvolvimento da 
Siderurgia brasileira." 

Assim, Sr. Presidente, com a meta traçada 
pelo Senhor Presidente da República, de 20 
milhões de toneladas, obviamente, a palavra 
do Presidente da República comportava a 
visão da utilização do minCrio de ferro de 
Carajás na produção siderúrgica brasileira 
de 1980. 

O Governo, há algum tempo, vem es~ 

tudando, o escoamento do minério da Ca~ 
rajás. sabe~se que aquelas minas de 100 
metros de espessura. com um teor de 65% de 
ferro - mais rico, portanto, do que o do 
quadrilátero ferrífero de Minas Gerais -
significa, para o Brasil, uma extraordinária 
riqueza. O problema., assim, é o da sua uti­
lização e o primeiro empecilho surgido foi a 
necessidade de estabelecer-se o estudo de via~ 
bilidade para o escoamento do minério. 

Cogitou~se da hidrovia que tinha o im­
pedimento das corredeiras de Itaboca, perto 
de Marabá e Tucuruí. Esses estudos parece 
que estão chegando a resultados finais. 

Ainda maís: considerou-se a possibilidade 
do escoamento através de diretrizes viárias, 
entre estas a de uma ferrovia. As opções no 
caminho do mar, nascidas, foram de Belém, 
do porto de ltaqui, em São Luís do Ma­
ranhão e da Baía do Espadarte. 

Era eu Governador do Estado do Ma­
ranhão, quando o estudo de viabilidade dos 
minérios dos Carajás começou a ser objeto 
de preocupação de nossas autoridades. 

Com a consciência de que o Brasil ama~ 
dureceu, racionaliz01.1 os seus procedimentos 
administrativos, seria impossível a 
~olocaçào de um problema dessa magnitude 
em termos de uma reivindicação política de 
um ou de outro Estado. Sabia eu, como 
sabemos todos nós, que o Brasil é grande 
produtor siderúrgico. 

dois terrenos: pelo sentido das hidrovias e 
das ferrovias. No setor das hidrovias, 
deixamos a idéia de estudar uma ligação da 
bacia do rio Tocantins com os sistemas 
fluviais do Pindaré e do Mearim, onde eles 
se encontravam. com uma proximidade 
bastante razoável para que se pudesse 
pensar na junção desses rios. 

Esta possibilidade não foi colocada nos 
estudos feitos pela Companhia Vale do Rio 
Doce com o seu partner estrangeiro. Então, 
nós também precisávamos que o Maranhão 
tivesse um apoio na margem do Tocantins, 
uma aspiração dos estadistas do Maranhão 
no Império, que sempre discutiam sobre a 
Tocantina. Se hoje tivéssemos de prestar ho­
menagem à continuidade dos homens 
públicos daquela região, teríamos de re­
conhecer que data de quase um século a 
visão dos políticos que me antecederam 
nesta tribuna e pugnaram pela ligação da 
Capital do Maranhão e da sua zona li~ 
torânea com o Tocantins. Era a famosa 
Transtocantína. 

Pois bem, àquela época, dei andamento 
com a maior velocidade, ao processo de 
construção da estrada que ligaria São Luís a 
Belém-Brasília e, portanto, atê às margens 
do Tocantins. 

Ê com )ustiflcada vai.dade Cju.e vou kr, 
para ficar nos Anais do Senado, alguns 
tópicos do despacho que ofereci àquele pro­
cesso de abertura da estrada que liga São 
Luís a Açailândia. 

Dizia eu no Processo DER/68, em des­
pacho de 8 de setembro de 1968. 

"Ê um ve!hÜ sonho do Maranhão a­
ligação com o Tocantins. 

Em 1873, Gomes de Castro, Pre­
sidente da Província, contratava os en­
genheiros Ernesto Stredt e Reinaldo von 
Krieger para incorporar uma empresa 
com esse objetivo. Na República, em 
I S90, Le Coque, associado a Henri Air­
lio e Almir Nina, estudou um traçado li~ 
gando Carolina a São Luiz. 

Benedito Leite dizia "que é da rea~ 
lização desse problema complexo que 
dependem o desenvolvimento do Estado 
e a felicidade de toda a sua população. 

Em 191 O, Luiz Domingues promoveu 
nova tentativa propondo à União en­
tregar a obra ao Estado. Era a To­
cantina, tão prometida e tão conhecida, 
objeto do levantamento inicial pro­
movido por Palhano de Jesus. Em 1918, 
na Câmara Federal. Marcelino 
Machado assumia a sua defesa: 

"Esta é a solução mais conveniente, 
levando ainda em conta o hinterland tri­
butário de cada porto, sendo Belém o da 
Hiléia Amazônica e o de S. Luís ou do 
ltaqui, o escoadouro natural de todo o 
Maranhão e da vertente norte de todo o 
Plunalto Central." 

Citava eu, neste despacho, estas pa­
lavras proféticas: 
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Mais adiante, dizia: 
"A estrada, do maior interesse para o 

Estado, é urgente e sua falta ve:m acar­
retando graves prejuízos à economia 
maranhense que serão maiores na pos­
sível ociosidade do porto do ltaqui, por 
falta da estrada de integração do Ma­
ranhão ao Brasil Central;" 

E mais adiante ainda: 

"A descoberta das minas de ferro de 
Marabá determinou o estudo de via­
bilidade da exploração desse minério e 
nesse estudo é básico a identificação do 
porto de escoamento. 

Belém e São Luis são as opções, 
ambos sem estradas. O primeiro Estado 
a oferecer ligação imediata, com apoio 
de rodovia, terá um suporte definitivo, 
em termos de futuro. Assim, não há 
como protelar um minuto. A urgência é 
fator decisivo." 

E iniciamos a estrada, ligando São Luís a 
Açailândia. Se não tive o orgulho de a dei­
xar inaugurada, faltando apenas cento e 
poucos quilômetros, deixamo-la irreversível 
e está sendo ultimada pelo patriótico e se­
celente Governador Pedro Neiva. E, mais 
que isto, tenho conhecimento de que essa vía 
tem sido apoio decisivo nos estudos de via~ 
bilidade para que o Maranhão pudesse 
participar, com a sua dádiva-do ltaqui, da di­
retriz ferroviária. 

fUí mUito atacado. Sr. Presidente, na­
quele tempo, pela construção da estrada e a 
urgência com que determinara a execução 
dos trabalhos. Mas, hoje, quando se apro­
xima a solução decisiva do escoamento dos 
minérios de Carajás, sinto-me confortado 
em saber que, se ao menos não for em 
haqui, foi essa estrada que possibilitou ao 
Maranhão melhor participar na escolha da 
diretriz ferroviária, com melhor e o mais ren­
tável escoamento para o minério de Carajás. 

TemOs ·aio-fa ã parte do estudo do ter­
minal. 

Minha palavra, neste instante, perante o 
Senado, Sr. Presidente, é a de achar que não 
se pode estudar o escoamento do minério de 
Carajás, deixando de lado um dos com­
ponentes mais importantes, que ê a pos­
sibilidade do aproveitamento posterior e do 
desdobramento que esse niinério irá dar à in~ 
dústria siderúrgica brasileira. 

A exportação de minério em seu estado 
primário ou elementarmente preparado é 
componente cogitado no Plano Siderúrgico. 
Os 'preços no mercado consumidor mundial 
têm apresentado valores superiores a 
USSI2,5/ Ton. para o minério "pelletizado" 
e US$ 6/Ton. para o minério bruto. 

As metas do Governo no campo da mi~ 
neração, para o período que vai até 1974, 
apresentam os seguintes resultados, che~ 

gando a preconizar um incremento da 
ordem de 132%/ao ano. 

•;, 

Não seriam manifestações justas do en­
tusiasmo do nosso regionalismo que iriam 
determinar a melhor maneira para o es~ 
coamento do minério dos Carajás. Nesse 
sentido o que podíamos fazer era ajudar as 
soluções que pudessem ser equacionadas. 
ltaqui. no Estado do Maranhão, oferecia, e 
oferece, a vantagem de ser o mais apro­
priado escoadouro da costa brasileira, e um 
dos melhores, portos marítimos do mundo, 
o qual alcança, na maré mínima, pro~ 

fundidades maiores do que Tubarão, sem 
nenhuma necessidade de dragagem. É o 
porto de ltaqui, assim, urna ocorrência 
geológica que é uma dádiva da natureza, 
não somente para o Estado do Maranhão, 
mas também para o Brasil. 

MINERAC~O -l.OOOTON. 19711 1914 INCREMENTO 

Àquele tempo, julguei que, para colocar o 
Maranhão e o seu porto na disputa do es~ 
coamento do minério de Carajás, de­
veríamos facilitar as condições de acesso nos 

"Estou - disse então - neste pro­
cesso dando um despacho histórico. Ê o 
passo decisivo para realização desse 
sonho maranhense que data de mais de 
um século." 

\t~·Ft1T<I 
Produ~~o 
E~portação 

Miloêrlo~eM..,..n 

Produção 
Exportação 

34.1XX) 76.000 
28.00J 6S 000 

1.400 2.300 
l.JOO 2.100 

124% 
132% 

.... ,,. 
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Constata-se, assim, que o Governo deseja, 
em termos de 1970, alcançar incremento de 
I 32% em matéria de minério de ferro. 

Obviamente, como disse no início, o pro­
pósito do Governo que está implicito na sua 
declaração é atingir a meta da exploração 
imediata do minério de Carajás. 

Por outro lado, em 1971, as exportações 
brasileiras de produtos siderúrgicos atin­
giram valor superior a 45 milhões de dó­
lares, destinados principalmente aos merca­
dos da ALALC. Embora em 1970 tenhamos 
atingido nível de exportação de 95 milhões 
de dólares, aquele decréscimo foi resultado 
do aumento acelerado do nosso consumo in­
terno. 

O Brasil passou a ser um grande consumi­
dor, também, de minério de ferro, 

Esses números afirmam duas verdades: a 
primeira - da existência, em 1970, de um 
mercado externo consumidor ao nível de 
100 milhões de dólares; e a segunda - da 
abertura do mercado nacional para um in~ 
cremento razoável e acelerado da nossa pro­
dução siderúrgica. 

Para que os mercados interno e externo se­
jam conquistados, urge incrementar, portan­
to, a extração e o escoamento das jazidas de 
minério de Carajás. 

Como tive oportunidade de dizer, é ltaqui 
o porto de maior calado da costa brasileira. 
Segundo relatório do Departamento Na­
cio·nal de Portos e Vias Navegáveis, esse por­
to detém as preferências para exportação do 
minério de ferro. 

Não achamos, contudo, que possamos 
oferecer alguma solução a respeito. 

O Sr. Osires TeiKeira - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSt SARNEY- Já darei o apar­
te a V. Ex' Sabemos, perfeitamente, que o 
Brasil é um país amadurecido e que esse é 
um problema nacional que deve ser estu­
dado com a frieza dos números e do interes­
se nacional. 

E o Maranhão não tem a oferecer ne­
nhuma participação de regionalismos; ape­
nas há de concorrer com os recursos natu­
rais que detém para poder oferecer a sua 
contribuição na solução de um grave proble­
ma brasileiro. 

Ouço com muito orgulho o aparte de V. 
Ex', nobre Senador Osires Teixeira. 

·O Sr. Osires T~ixeira - V. Ex• clas­
~j·ficou. e com muita razão, de problema 
eminentemente nacional aquele que V. Ex~ 
aborda da tribuna na tarde de hoje, não 
comportando nenhuma posição de ordem re~ 
gional. E, ao caracterizar essa sua posição, 
V. Ex•, como Governador do Estado do Ma~ 
ranhão, colaborou para tornar viável a ex­
ploração na Serra dos Carajás, não como po­
sição regional, mas como uma participação 
do Maranhão ao progresso brasileiro que vi­
ria, está vindo e, se Deus quiser, prosseguirâ 
através dos tempos. Devo, nobre Senador, 
talvez na próxima semana, tentar abordar o 
problema da Serra dos Carajás. Não sei se 
pelo mesmo ângulo V. Ex• concluirá,- por­
que V. Ex• ainda está no início de seu discur­
so. Todavia, não cortando o raciocínio de V. 
Ex~. quero fixar uma posição minha nesta 
Casa, não a propósito de Carajás mas da so-

\ução econômica de região como a de Serra 
dos Carajás. Tenho defendido, não por 
uma, nem por duas, mas por diversas vezes 
nesta Casa, que a solução ideal de transpor­
tes para riquezas do tipo de minério de ferro 
é a hidroviária - solução essa que é uma 
das alternativas encontradas para explora­
ção e a exportação do minério da Serra dos 
Carajás. Ê evidente que não tenho nem posi­
ção, nem condição de ordem técnica para si­
tuar-me favorável a ltaqui ou Espadarte; o 
que sei é que a solução do transporte deve 
ser hidroviária, porque é cinco vezes mais 
barata do que a solução ferroviária. O que 
sei é que ela deve ser hidroviária, pois, ao se 
solucionar o transporte do minério da Serra 
dos Carajás, numa alternativa para Espadar­
te, noutra alternativa para ltaqui, se pÕs­
sibilitaria tornar navegável cerca de 1.700 
quilômetros do Rio Tocantins, que atingem 
naturalmente o Estado de Goiás, é óbvio 
que a solução é de natureza eminentemente 
técnica, e que envolve uma sêrie de tomadas 
de posições do Governo, que não vai tão~so­
menle verificar se a melhor solução seria o 
transporte hidroviário, o transporte ferroviá­
rio ou ainda o transporte rodoviário. Ê que, 
planejando o Governo aumentar a sua si­
derurgia de 4,5 milhões de toneladas, salvo 
engano, existentes no momento, para 20 mi­
lhões de toneladas, em 1980, depara não so­
mente com o problema do minério de ferro 
- de certa forma equacionado com a pre­
sença de minério de ferro de alto teor como 
o da Serra dos Carajás - mas com outro 
problema igualmente sério, igualmente im­
portante e que está aí a exigir das autori­
dades brasileiras uma equação correta: é o 
problema do coque. Dispõe o Brasil do car­
vão de Santa Catarina. Bom, mas não sufi­
cientemente bom para o coque. Carvão que, 
quando muito, pode ser misturado num per­
centual de 40%, com os carvões importados, 
para dar o coque necessârio - não às fundi­
ções, porque seus problemas podem ser re­
solvidos de outra maneira, através até do 
carvão de ordem vegetal - mas sobretudo à 
siderurgia. O problema é realmente de natu­
reza complexa. Quando ouço V. Ex'. com a 
clarividência que tem dos grandes proble­
mas nacionais, trazendo a debate temas des­
sa natureza, eu me felicíto com o Maranhão 
por ter V. Ex• como representante, e com V. 
Ex• por estar realmente trazendo um assun­
to da mais alta importância e da mais alta re­
fevãncía para o País, e como o Senado da 
República, por ter a oportunidade de ouvi­
lo e, mais do que a oportunidade de ouvi-lo, 
discutir com V. Ex• grandes problemas na­
cionais, como este que traz à tona, a solução 
para o minério da Serra dos Carajás, que 
tanto faz para V. Ex• ser maranhense como 
paracnse: é preciso que seja uma solução na­
cional. E o Maranhão está presente na solu­
ção nacional, através da palavra de V. Ex• 
hoje c da ação de V. Ex• ontem, como Go­
vernador. 

O SR. JOSE SARNEY - Nobre Se· 
nador Osires Teixeira, agradeço a V. Ex• o 
generoso aparte. Certamente é, hoje, um dos 
motivos de maior alegria, de conforto e de 
tranqüilidade espiritual para mim o carinho, 
o apreço e a bondade que desfruto dos meus 

colegas, e a generosidade de palavras tão ca­
tivantes quanto as de V. Ex•. 

Re!~pondendo ao seu aparte, quero decla­
rar que V. Ex• é um homem feliz, porque já 
tem a sua verdade. V. Ex• já sabe qual a me­
lhor !.oluçào: a hidroviária. Ainda estou na­
quela perplexidade de não saber qual a me­
lhor solução: se a hidroviária, se a ferroviá­
ria. Conscientes, porque estão estudando o 
prob\ema, e como sei que o Brasil amadure­
ceu de tal modo e a técnica de planeia~ 
menta alcançou tão alto índice, os técnicos 
saber-ão exatamente qual a solução mais ba­
rata, qual a solução melhor para o País, pa­
ra a rentabilidade dos recursos gerados pe­
los ffitnérios de ferro de Carajás. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Ex• permite 
uma pequena intervenção? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Pois não, com 
muito prazer. ~ -!f. 

O Sr. Osires Teixeira- E verdade que a 
minha conclusão não se arrima em estudos 
que estão sendo feitos, como pareceu sentir 
V. Ex• •... 

O SR. JOSE SARNEY- Não! 
O Sr. Osires Ttixeinl- ... ainda sem con­

clusões definitivas. Há uma empresa, talvez 
Uma das maiores do mundo contemporâneo 
em estudos dessa natureza, a "Société Gé­
nér.ale Techinquée d'Etude", que, em con­
sórcio com a firma brasileira "LASA", fez 
os estudos de Paraopeba, Tacaúna, Tocan­
tins e de vârios rios da Amazônia, chegando 
à conclusão de que a melhor solução é a hi­
droviária. Inclusive apresentou duas conclu­
sõe~;, ou melhor, duas alternativas: uma, sal­
vo engano, daria no porto de ltaqui; a outra, 
eventualmente colocaria como porto de em· 
barque básico a área de Espadarte, con­
siderando que Espadarte - embora sem as 
profundidades de águas de ltaqui, já em mar 
aberto - é, por outro lado, bem mais pró­
ximo da Usina. Dou este esclarecimento a 
V. Ex• para tão-somente dizer que, se tenho 
a minha verdade, ela é arrimada em estudos 
técnicos de empresas da mais alta idoneida­
de no mundo contemporâneo, não só em ter­
mos brasileiros. 

' O SR. JOSÉ SARNEY- Mais um motivo 
ai r da para V. Ex• ficar feliz com a sua verda­
de. baseada em dados técnicos. 

Sr. Presidente, confesso humildemente ao 
Senado que hoje não posso defender a mi­
nha verdade nem posso saber qual a solução 
melhor. O que posso dizer é que das solu­
ções estudadas- a hidroviâria e a ferroviá­
ria -, já que disputávamos a melhor posi­
ção portuária, era colocar o Maranhão em 
condições de poder aspirar ambas as solu­
ções. Assim, em 1968, mandávamos abrir a 
estrada. para que pudesse apoiar os estudos 
da solução ferroviária, e também aventá­
vamos com os estudos de navegação do Pin­
daré e do Mearim, como hipótese para que o 
N:aranhào pudesse disputar a solução hidro­
viária. 

Entendo que os estudos de viabilidade 
q·Je estão sendo feitos o são, como é natural, 
em caráter de absoluta discrição. para que o 
n:g.ionalismo. o passiona\ismo, e até mesmo 
o nosso sentimentalismo - o que tambêm é 
natural -, não possam influir ou tumultuar 
uma decisão que. sendo do interesse na· 
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cional, deve ser tomada sem qualquer inter­
ferênc\a dessa natureza. 

O Sr. Virgflio Tá,.ora - Permite-me V. 
Ex•? 

O SR. JOSt SARNEY- Ouço com mui­
ta satisfação o aparte do meu eminente co­
lega, Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Meu no· 
bre Senador José Sarney, aqui discutiu-se a 
verdade de um e a verdade de outro. Mas o 
problema de haqui, o problema da solução 
hidroviária, todos eles vão ficar inti­
mamente ligados àquele grande problema 
correlato à nossa exportação de minério e já 
motivo de decisão governamental: grande 
siderúrgica para exportação, no Nordeste. 
Um porto que neste momento- aí sem acei­
tar a verdade de V. Ex• ou rejeitar as ver­
dades do nobre Companheiro de Goiás -
parece-nos possuir aquelas qualidades bá­
sicas para ao mesmo tempo ser o grande 
exportador de minérios e, mercê dos estudos 
aprofundados a que a CPRM hoje procede 
no nosso vizinho Estado do Piauí, receber o 
carvão de lá ou, em última análise, se a solu­
ção extrativa não der resultados esperados, 
do próprio coco de babaçu e o minério da 
Serra dos Carajás - parece-nos que se im­
põe esse porto, e ele é o de ltaqui. Mais ain­
da: o acordo entre a Companhia Nacional, 
uma das maiores satisfações dos brasileiros 
quando vêm os seus resultados, o Vale do 
Rio Doce e a •·sethlem Steel" parece-nos in­
dicar que a companhia nacional, que tinha 
- nào estamos aqui fazendo um jogo de 
adivinhação ou de profecia - uma pro­
funda tradição ferroviária que fez com que 
desdenhasse o único caminho livre de acesso 
que existe sem interrupções para o Planalto 
C~ntral, o Vale do Rio Doce, pelo rio do 
mesmo nome, e se encaminhasse para a solu­
ção ferroviária, nos mostra, naturalmente, 
que a nossa tradição de eficiência de trans­
porte -e não podemos fazer grandes expe­
riências- também está do lado daquilo que 
V. Ex• deseja. Não apresentamos isto como 
resultado de informações, apenas de dedu­
ções. Daqui a pouco, menos de um ano, acre­
cri to, vamos conferir neste plenário as de­
duções. 

O SR. JOSt SARNEY - Agradeço. 
eminente Senador Virgílio Távora, o aparte 
de V. Ex•. Sempre com o seu radar político 
e, mais do que isto, com a velocidade com 
que me faz concluir meu raciocínio, com o 
seu "laser" político, V. Ex• chega justa­
mente â parte fundamental do meu discurso: 
não se pode fazer um estudo de viabilidade 
do escoamento do minério de Carajás sem 
que se faça também, como decorrência dele, 
o estudo da localização da grande siderurgia 
que o minério de Carajás vai exigir. Assim, 
justamente este o ponto fundamental do 
meu discurso i:testa Casa. Ê que no estudo de 
viabilidade do escoamento do minério de 
Carajás não se pode exclusivamente estudar 
a diretriz do escoamento do minério. É pre­
ciso pensar globalmente num Brasil que se 
prepara para ser agressivo neste setor e que, 
portanto, não pode estudar simplesmente 
qual a melhor diretriz de levar o minério de 
ferro até o mar, mas, também, da localiza­
ção da siderúrgica. 

E uma siderúrgica não se localiza senão 
com o apoio de uma grande cidade. 

Uma siderúrgica não é uma agrovila; uma 
siderúrgica necessita um apoio de infra­
estrutura de uma gnmde cidade. E, por dádi­
va da natureza, São Luís do Maranhão, que 
no século passado, rnanteve uma tradição de 
exportação, uma jcmela do Brasil para a 
Europa e para os Estados Unidos parece 
que começa a ter aí a sua grande oportunida­
de, em termos deste Brasil que está nascendo 
a passos largos. 

O Sr. Benedito F'erreira - V. Exa. me 
consente uma ligeira intervenção? 

O SR. JOSt SARNEY - Já em seguida 

gostaria de lembrar que o local ideal para 
esta siderurgia, outro não poderia ser senão 
aquela, onde estão localizados os minérios 
de ferro. Teríamos a Cachoeira de Itaboca 
que daria na primeira etapa um milhão de 
kw; teríamos para a produção de aços finos 
o carvão vegetal, face à abundância de 
madeira existente na região; temos manga­
nês, que é o outro componente. Se tivermos 
ainda perspectivas, se tivermos esperanças 
de ali localizar o andracito, próximo ao 
asfaltitõ, qUe já existe lá e está constatado, 
veja V. Ex• que será o sul do Pará - mas 
não meu sofrido Goiás; não o deserdado, 
até há bem pouco tempo, Maranhã9 de V. 
fx• - o aquinhoado com essa grande 

darei o aparte a V. Ex•. siderurgia. Mas pelo local, quero crer, no 
Por que então não. estudar a construção final quem vai ser aquinhoado, sem dúvida 

. do terminal simultaoeamente com o estudo 
alguma, serão os felizardos paraenses, 

da implantação da Usina Siderúrgica do porque, realmente, aquela região reúne, 
Maranhão? E, aí, não posso mais discutir dentro do meu modo de entender, os fatores 
qual é a solução melhor porque, entre ·~ d s 
implantar uma sidenlrgica numa cidade d~: ~c;r:j~~~a:c:~t:~:~i ~~:es~~ae~ur~ia e~~~ 
com porto de mar, com energia elétrica, e 
buscar-se a implantação de uma grande ansiada por V. Ex•. Eram estas as 

observações que desejava fazer, e os meus 
siderúrgjca o"nde não existe nada ainda, eu agradecimentos pela oportunidade que me 
acredito que, nesse setor, não há nenhuma 
opção a fazer- na realidade é o óbvio ulu- de~ SR. JOSt SARNEY Muito 
Jante, para juntar as palavras tão quotidia- obrigado a v. Ex•, meu velho amigo, pelo 
nas e que se imantam em qualquer conver- aparte. 
sação. Estudado em termos de implantação No meu discurso, evidentemente, não 
de uma grande siderllrgia do Brasil na costa estou distinguindo quem vai ser 0 felizardo. 
atlântica, não tem oLitro lugar senão a velha E 0 Pará, 0 Maranhão e Goiás, porque este 
cidade de São Luís do Maranhão, que vai fi- é um problema nacional. Na realidade, 
car nova através da sideruq~ia. Maranhão e Pará têm uma história em co-

O Sr. José Lindoso- Velha e gloriosa! mum _ Maranhão e 0 Grã-Pará, com so-
0 Sr. José Sarney~ Muito obrigado a V. rrimentos, vicissitudes e esperanças conjun-

Exa., Senador José Lindoso, pela "glorio- tas. Não seria agora que iríamos nos sepa-
sa". Os seus ancestrais marannhenses fala- ftlr, que o aproveitamento do minério de fer~ 
ram nessa palavra que V. Ex• ajunta ao meu rode Carajás iria ser bom para um ou para 
discurso, para glorificar a nossa cidade. outro. O que é bom par.a o Brasil é bom para 

O Sr. José Lindoso- Agradeço a V. Exa. os paraenses e para os maranhenses, A saiu-
O SR. JOSt SARNEY- Sr. Presidente, cão de V. Ex•, da siderurgia nos pés da Serra 

encaminharei à Taqllifrafia alguns dos da- dos Carajás, deve ser estudada, contanto 
dos últimos do meu discurso porque V. Ex• que também seja estudado um outro proble-
já me adverte de que o meu tempo já está es- ma de maior magnitude, que é trazer a orla 
gotado. Contudo, quero ouvir o aparte que do Oceano Atlântico até os pés da Serra dos 
me solicita o Senador Benedito Ferreira, do Carajás. 
Estado de Goiás. O transporte do minério saindo de 11' Á· 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu não deveria QUI, será significativamente mais barato 
estar interrompendo V. Ex•. mesmo porque pelo fato de ser levado por embarcações de 
já se encontra no epílogo; mas a verdade é grande calado, ou melhor, de grande tonela-
que este assunto me apaixona. Apaixona-me gem útil, que logicamente, aumentarão a 
desde quando se criou a ClVAT, desde 'rentabilidade operacional do sistema de es-
quando se estudou as regiões dos vales do coamento preconizado. 
Tocantins e Araguaia e quando foi ali É agora oportuno perguntar. 
constatado, na região de Carajás, não só o - Por que não estudar a constnJção do 
minério de ferro como também o manganês terminal simultaneamente com o estudo de 
na região do ltacaiúmt e aquela amostra que implantação da Usina Siderúrgica do Mara-
foi analisada e tida por muito tempo como nhão. já prometido pelo Ministro Pratini de 
andracito que, lamentavelmente, ficou Moraes? 
constatado que era asfaltito. Mas diria a V. Sobre a Siderurgia há mais o que dizer. 
Exa. que o assunto rei!lmente me apaixona e Vamos alinhar e analisar algur.s dados: 

Ano 

1972 
1973 
1974 
1975 

TOTAL 

PREVISÃO DA DEMANDA DE PRODUTOS NÃO-PLANOS 
Em milhares de Toneladas 

Barras e T. Ferro Red. Perfis Es-- Fio Má-
Trilhos S/Costura P. Const. truturais quina 

183.5 733.0 564,0 324.8 469.0 
190.7 789.4 615.6 349.6 515.7 
198.4 851.4 673.0 379.5 568,2 
206.1 919.3 735,2 415,3 622.8 

778,7 3.293.1 2.587,8 1.469,2 2.175,7 

TOTAIS 

2.274.3 
2.461 ,o 
2.670.5 
2.898,7 

10.304,5 
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Os números são estimados e os usaremos 
para desenvolver nosso raciocínio. 

Dependendo da linha de produtos que 
adote, a Usina Siderúrgica do Maranhão 
deverá disputar este mercado consumidor, 
ou parte dele. Provavelmente não o fará no 
período tabulado, mas, certamente em perío­
dos futuros. 

Não é necessário, porém, pretender 
ambiciosamente. 

Bastaria considerar que a BOOZ­
ALLEN, analisando o comportamento do 
mercado consumidor, afirmou que 6,6 % do 
total apresentado, 10.304,5/1.000 TON é 
consumido na região Norte/Nordeste e en­
tão a possibilidade de concorrência assumi­
ria os seguintes valores: 

EM MILHARES DE TONELADAS 

1972 6,6% 
1973 
1974 
1975-

sobre 2.090,8 
2.270,3 
2.472,1 
2.692,6 

138,0 
149,8 
163,1 
177,7 

718,6 

Voltando a ·afirmar que os números foram 
usados para evidenciar um comportamento 
de mercado, que tende a se projetar em 
períodos futuros com crescente magnitude, 
entendemos que, mesmo que o dividamos 
com a USIBA (Usina Siderúrgica da Bahia) 
e SI DERAM A (Cia Siderúrgica do Amazo­
nas) ainda assim, restará demanda insatisfei­
ta na Região Norte/Nordeste, considerando 
as capac.idades instaladas. 

Na região, a incidência do frete no preço 
final, dada a vizinhança entre o centro pro­
dutor e o mercado consumidor, será de 
menor sensibilidade do que aquela que ocor­
re quando o fornecimento provém da região 
sul. 

Mesmo assim, não fica excluída a possibi­
lidade de atendimento a consumidores nos 
93,4% restantes do mercado brasileiro, bem 
como à demanda de consumidores externos. 

No que tange aos recursos necessários à 
implantação da empresa, é de se esclarecer 
que eles poderão provir de financiamentos 
internos, avais oficiais para financiamentos 
externos e da captação de incentivos fiscais 
disponíveis para as áreas da SUDAM e da 
SUDENE. 

Recentemente foi anunciada a vinda de 
um técnico do INVESTMENT CENTER 
da FAO, para estudar, juntamente com a 
Diretoria do Banco da Amazônia, a viabili­
dade de investimentos que seriam feitos por 
banqueiros e capitalistas europeus que mani­
festaram tal desejo. 

Em termos de financiamentos concedidos 
é bom que se informe que, somente no perío­
do 1969/1971, o BNDE. entre fin_anciamen­
tos e avais honrados, proporcionou inves­
timentos na ordem de CrS 314.153.000,00, 
no setor. 

Inquestionável é o compromisso que a 
Usina Siderúgica do Maranhão terá como 
participante da meta dos 20 milhões de 
toneladas em 1980. 

Ouço o nobre Senador Virgílio Távora. 
O Sr. Virgnio ·Tálora - Apenas uma in· 

formação. Essa siderurgia que o governo 
pensa implantar, para exportação, é de uma 
magnitude, como diz V. Ex•, que tem a exi., 
giro suporte de uma capital, o suparte de ai-. 
go bem grande. Para se ter uma idéia ape­
nas, no dia de hoje nós produzimos- em or­
dem de grandeza -, chegamos a sete mi­
lhões de toneladas; quer dizer, todo o Bra­
sil junto. Só essa siderurgia, para exporta­
ção, está planejada para dez milhões detone­
ladas. Não é uma obra que, a não ser com in­
vestimentos fantásticos, vá-se fazer sem 
apoio num porto e numa grande cidade. 
Não estou dizendo que não invejo V. Ex•, 
mas, realmente, no momento, a solução 
parece-nos, em termos técnicos, (abstraia­
mos o porto de Itaqui e abstraiamos a gran­
de cidade), precisa do apoio de um porto de 
águas profundas e o suporte de uma grande 
cidade. 

O SR. JOSt SARNEY - Muito obriga­
do, Senador Virgílio Távora. 

Realmente, em 1968, tive oportunidade de 
apresentar à SUDENE um estudo no qual 
defendíamos a tese de que era impossível pa­
ra o Brasil deixar grandes vazios na sua cos­
ta, em termos de criação de grandes pólos 
eçonômicos. O que nós estamos vendo hoje? 
O Centro-Sul, Salvador, Recife se esboçan­
do, e aí entramos neste grande vazio naquela 
costa. Ãquele tempo, a exploração de petró­
leo na bacia de Barreirinha nos dava alento 
para que pudéssemos pensar num plano 
maior. Com a possibilidade de sal naquela 
área, a bacia de Barreirinha, também com a 
possibilidade que apresentava em gás, ri­
quíssima em gás, com a possibilidade que 
nós tínhamos de ocorrências de manganês, 
naquela área, entreguei eu à SUDENE um 
estudo para se criar um grande pólo eletro­
químíco no Maranhão, que seria o aprovei­
tamento através da redução do gás da Bar­
reirinha, já que parecia que iam ser conjuga­
das algumas riquezas naturais, capazes de 
modificar a fisionomia da área. 

Evidentemente, a pesquisa, sempre difícil, 
não deu condições a que se pudesse avançar 
na visão, no sonho que tive e que apresentei 
à SUDENE de se estabelecer, naquela área, 
um grande parque, uma grande indústria ele­
troquímica. 

Felizmente, Sr. Presidente, agora, com o 
Porto de ltaqui, já é possível, com a energia 
de Boa Esperança, cuja çapacidade ociosa lá 
está, com a possibilidade de minério de ferro 
e com a necessidade nacional de se criar um 
equilíbrio· no desenvolvimento entre as vá­
rias regiões do Brasil, é possível o Maranhão 
descobrir que, através do seu porto, possa se 
montar um grande programa de equilíbrio 
no desenvolvimento regional do Brasil, e 
que seria bom não só para o Maranhão, mas 
para todo do Nordeste e, até mesmo, para a 
segurança do desenvolvimento nacional. 

Ouço, com prazer, o aparte do Senador 
Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz - Não estou, Sena­
dor José Sarney- o discurso de V. Ex• é de 
interesse nacional e diz muito de perto aos 
interesses do seu Estado- não estou autori­
-zado, naturalmente, a fazer uma declaração 

em nome de um Ministro de Estado. Mas há 
poucos dias estive com o Exm"' Sr. Ministro 
Pratini de Moraes analisando a situação eco­
nômica do meu Estado e passamos também 
em revista a situação de outros Estados vizi­
nhos. Quero felicitar V. Ex• pela luta que es­
tá empreendendo em defesa dos interesses 
do seu Estado pois, n;1 opinião daquele Mi­
nistro, o Maranhão representa, em verdade, 
um dos grandes pólos de desenvolvimento 
para o equilíbrio econômico do Brasil. 
Acrescento ainda que um dos pontos coloça­
dos em destaque pelo Sr. Ministro na econo­
mia maranhense foi, exatamente, a opção 
que, naquela oportunidade já existia, de tra­
zer, através de uma grande siderurgia, o mi­
nério de Carajás para São Luis. De maneira 
que apenas quero ter a satisfação de, dando 
este aparte. tranqüilizar e animar V. Ex• -
talvez não houvesse necessidade- para con­
tinuar a sua luta em defesa da economia do 
seu Estado. 

O SR. JOSt SARNEY- Muito obriga­
do, nobre Senador Dinarte Mariz. 

O problema de escoamento do minério de 
Carajás - da possibilidade de uma siderúr­
gica - vem sendo um desdobramento da­
quela idéia central, daquela aspiração de to­
da a r~.:gião e que todos temos procurado de­
fender sem exceção. Esta não é uma palavra 
isolada, de um representante do Maranhão. 
Posso declarar a esta Casa que, como Go­
vernador do Estado do Maranhão e, hoje in­
tegrando a sua Bancada federal, se há uma 
coisa que nunca nos dividiu foram os interes­
ses do nosso Estado. 

E esse problema, como disse, estamos to­
dos nós acompanhando com o maior in­
teressse. Se alguma participação de sonha­
dor posso oferecer é o dado frio que deixo 
nos anais desta Casa: o despacho que ofere­
ci, em 1968, colocando o Maranhão em con­
diçõe:; de melhor disputar o terminal de mi­
nério de ferro. 

Mas hoje eu queria focalizar no Senado 
não a siderúrgica do Maranhão mas, sobre­
tudo, a necessidade que o Brasil tem de criar 
um grande pólo de equilíbrio no seu desen­
volvimento, em termos maiores, na sua cos;.· 
ta Atlântica. O lugar ideal para isso é o Ma­
ranhão. Deve ser implantada ali não somen­
te a siderurgia voltada para a exportação, -
mais perto dos Estados Unidos e da Europa 
-, mas também através da siderurgia e de 
um plano global utilizando ao máximo o 
porto de ltaqui. e outras indústrias, de lami­
nados, de montagem de equipamentos, in­
dústrias de base voltadas para a agressão do 
Brasil no mercado internacional. 

O Maranhão, colocado com o seu porto 
naquele extremo norte do Brasil, é a grande 
janela, a grande porta que no passado foi 
aberta para oS mercados europeu e dos Esta­
dos Unidos, quando o Brasil era um país 
exportador. O nosso algodão tinha cotação 
na Bolsa de Manchester; tínhamos a presen­
ça de uma grande indústria de tecidos; inau­
guramos uma indústria de arroz das mais 
adiantadas daquele tempo. Por que? Porque 
havia condições da exportação, através do 
apoio dos nossos rios. Pois bem: hoje, venho 
defender na tribuna do Senado, - sonhan­
do um pouco mais - que o Governo inicie 
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um plano global de estudo do porto de lt<t­
qui - e da região meio-norte e do norte de 
Goiás- para que se possa, através dele, ter 
a grande janela, o grande porto brasileiro po.­
ra exportação de grandes volumes e de gran­
des tonelagens. E que, através de outras side­
rurgias1 também venham outras fábricas. 

E aqui vai outro apelo: que venha a refina.­
ria que hoje o Nordeste disputa, dentro do 
desdobramento de novas refinarias no Bra­
sil. Os Estados Unidos estão agora enfren­
tando uma crise de energia, identificando o 
problema na falta de refinarias dentro de seu 
território, para atender à demanda do seu 
consumo. O Brasil não tem sido impreviden­
te na construção de novas refinarias e, já que 
a Petrobrás estuda a localização de urna refi­
naria no Nordeste, em apoio à conjugação 
desses esforços, devemos dizer que o lugar é 
o Maranhão. 

E sonhando mais: no dia que o Brasil for 
auto-suficiente também em petróleo; no dia 
em que nós, como nação industrializada, 
passarmos de importador a exportador, a 
localização da siderurgia, da indUstria de 
laminados, da refinaria para exportar deriva­
dos de petróleo será no Maranhão, o grande 
pólo exportador, a gerar divisas e progresso 
para o Brasil. 

E este o sentido das minhas palavras: 
aproveitar ao máximo ltaqui, uma dá~iva 
da natureza. Fazer um estudo global contra 
o des.perdício de sua ociosidade. 

Se isto for feito, será feito não para o Ma-­
ranhão; estaremos fazendo-o para o BrasiL 
Estaremos dando uma solução, não ao 
maior, mas talvez ao mais grave problema 
brasileiro, que é o desequilíbrio regional. 

Este é o sentido das minhas palavras por­
que, antes de maranhense. sou brasileiro. E 
o que é bom para o Brasil, é bom para o Ma­
ranhão. Muito obrigado. (Muito bem! Mui­
to be.t r-... O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, deverei 
examinar, como Líder da Maioria, as Men­
sagens recentemente enviadas pelo Senhor 
Presidente da República ao Congresso Na­
cional, e que constituiriam mais três impac­
tos na opinião pública. 

Hoje, na qualidade de simples Senador, 
sem as responsabilidades da Liderança, que­
ro recordar uma luta de muitos anos. Em 
\947, apresentei o primeiro projeto em favor 
da companheira. Assegurava à companheira 
pensão, montepio e alimentos. O mundo de­
sabou. Pelas ruas de muitas cidades brasilei­
ras foram inscritas palavras, anuncíando 
que "o 122 - este o número do projeto -
era imoral". 

Grande tem sido a luta para levar ao Po­
der Público a convicção de que, ao lado de 
lares felizes, há também lares destroçados, e 
sobre esses lares destroçados outros se cons­
truíram, que merecem a assistêncía, o apoio, 
a misericórdia do Governo. 

Em 1962, depois de 15 anos de luta árdua, 
consegui incluir na Lei n~" 4.069 o dispositivo 
que assegurava às companheiras o direito a 

pensão, quando não ~ disputasse com as es­
posas. 

Vejo que a idéia evoluiu, mas ainda nos úl­
tímos dias de sessão do ano passado, o Sena­
do Federal rejeitou um projeto, que vinha 
da Câmara dos Deputados, de minha auto­
ria, - mas cuja redação final era do Monse­
nhor Arruda Câmara, - que assegurava à 
companheira o direito de indenização que, 
hoje, todos os tribunais lhe garantem. Esse 
projeto tinha parecer favorável e unân-ime 
da Câmara dos Deputados, não encontrara 
no recinto da outra Casa do Congresso Na­
cional uma só voz discordante e tivera os pa­
receres unânimes das duas Comissões a que 
fora submetido. Mas foi surpreendentemen­
te rejeitado, porque a palavra "companhei­
ra" criava pânico naqueles que a ouviam 
proferir. 

O Senhor Presidente da República teve a 
coragem de quebrar esse tabu. E numa das 
proposições que acaba de enviar ao exame 
do Congresso Nacional vai além dos meus 
projetos, porque divide a pensão, o monte· 
pio, entre a esposa do desquitado e a mulher 
que substituiu no lar a sua companheira. 

É uma obra de justiça social. a qual eu 
nào poderia deixar de exaltar, neste instante. 
E, principalmente. convoco a atenção dos 
ilustres membros desta Casa no sentido de 
que, como o Sr. Presidente da República, 
atentem para a realidade familiar brasileira, 
para os dramas que aí se desenrolam, e cum­
pram o dever de encontrar soluções justas 
para essas angústias, que se multiplicam 
enormemente. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Com 
muita honra. 

O Sr. José Lindoso - Estamos inteira­
mente com a palavra de V. Ex~ no momento 
em que faz a exaltação de um dos projetos ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - De um 
dos artigos. 

O Sr. José Lindoso - ... de um dos arti­
gos da Mensagem que o Presidente da Repú­
blica enviou ao Congresso, relativamente à 
reformulaçào e melhoria. dos níveis de assis­
tência e de previdência social. Congratulo­
mo-nos com V. Ex•. e em nos associa.f\do à 
sua palavra, levamos também a nossa mani· 
f estação de aplauso ao Senhor Presidente da 
República que não só neste caso pratica a 
Verdade, e comanda amparado na Justiça 
todos os outros projetos de Sua Excelência 
e, bem assim, todo o seu governo estão mar­
cados por esse sinal superior, de quem faz o 
jogo da verdade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, como disse, não era meu intento 
examinar as mensagens encaminhadas ao 
Congresso e que serão objeto de mendas, 
subemendas, pareceres e pronunciamentos 
futuros. 

Neste instante, queria destacar, apenas, es­
te dispositivo que ê o coroamento de uma lu­
ta sustentada por mim, muitas vezes sozi. 
nho, durante muitos anos. Basta referir aqui 
um episódio: quando apresentei o primeiro 
projeto que tomou o número 122, em !947, 
amparando a companheira, a Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos Depu-

tados aprovou unanimemente o parecer do 
então e saudoso Deputado Eduardo Ouvi­
vier, que estudou longamente a matéria, â 
luz do Direito e da Justiça SociaL Mas o ala­
rido foi tão forte que aquele parecer, assina~ 
do por todos os Deputados, acabou sendo 
recolhido, e o projeto sofreu, Sr. Presidente, 
todas as intempéries. Até que, 15 anos de­
pois, em 1962. num projeto de aumento de 
vencimentos, consegui incluir dispositivo 
que assegurava à companheira, na ausência 
da esposa, o direito à pensão e ao montepio. 

O Senhor Presidente da RepUblica fez, 
neste caso, obra de justiça social; teve a cora­
gem de romper tabus falsos, incompatíveis 
com a realidade brasileira, contrários ao pa­
norama familiar brasileiro e, por isso, mere­
ce. de quem tanto de Sua Excelência tem di­
vergido, aplauso caloroso. Espero que, de 
agora em diante, essas palavras não sejam 
mais tabus, nem empecilho para que o Con· 
gresso, por si mesmo, faça a devida justiça 
aos lares destroçados. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) O orador i cumprimentado). 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard- José Esteves- Cattete 

Pinheiro - Fausto Castelo-Branco - Ruy 
Carneiro - Joào Cleofas - Wilson Cam­
pos- Teotônio Vilela- Eurico Rezende­
Vasconcelos Torres- José Augusto- Ma­

galhães Pinto - Franco Montoro - Sal­
danha Derzi- Accioly Filho- Ney Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Comunico aos Srs. Senadores que hoje, às 
17 horas, o Prof. John Hope Franklin, da 
Universidade de Chicago, fará uma confe· 
rência no Auditório Nereu Ramos sobre o 
tema "historiadores e problemas de política 
pública na América do Norte". 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. !~"·Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 33. de 1973 

Dispõe sobre o salário-mínimo profis­
sional do Técnico Industrial em eletrônica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo 1~" - Ê instituído, em todo o Ter­
ritório Nacional, o ··salário-mínimo profis­
sional", correspondente a cinco vezes o salá­
rio-mínimo da região, para o Técnico lndus­
trial em Eletrônica que, diplomado e regis­
trado no Ministério da Educação e Cultura 
e nos Conselhos Regionais de Engenharia e 
Arquitetura (CREA) preste serviços em 
empresas privadas de radiodifusão ou de 
telecomunicação. 

Artigo 2~" - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Artigo J'~' _.:. Revogam-$e as disposições 
em contrário. 

Justifica~:ão 

A importância e a responsabilidade da 
profissão de Técnico Industrial em Eletrôni­
ca, deve ser, de todas as formas, mais valo ri-
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zada, face a relevância da~ atividades desen­
volvidas hoje, no Brasil c no mundo, por 
aqueles profissionais. 

Não se justifica que, até hoje, esses técni­
cos não renriam rido, por parte de seus 
cn1pregadores, o reconhecimento de seu real 
v:.~lor técnico. sobretudo quando o Governo, 
iú tendo consolidado a reforma do ensino 
médio. enfatiza a importância do ensino 
técnico profissional, determinando a pos­
sibilidade do seu aproveitamento em curso 
superior da mesma área ou de <Íreas afins. 

São conhecidos os diplomas legais que 
lêm instituído o salário-mínimo para 
determinadas categorias de profissionais. 
Dentre esses, podemos citar: o Decreto-lei 
n9 7.037, de 1944, relativo à remuneração 
mínima dos que trabalham em atividades 
jornalísticas, o Decreto-lei n9 7.984, de 1945, 
que fixou níveis mínimos de remuneração 
dos que trabalham em empresas de radio­
difusão. a Lei n~ 2.641, de 1955. que instituiu 
o salário-mínimo dos médicos, modificada 
pela Lei nQ 3.999, de 1961, que estendeu o 
benefício aos cirurgiões-dentistas, e a Lei n~ 
4.950-A. de 1966, que dispõe sobre o salário­
nlínimu dos profissionais em Engenharia, 
Química. An.juitetura e Veterinária. 

As,.im. baseados no princípio da igualda­
de. con,.agrado pela Constituição, e face aos 
precedentes acima mencionados, entende­
mo" que a medida ora proposta será acolhi­
da pdo Congresso NacionaL 

Sala das Sessões, em 24 de abril de !973. 
.Ve/,wn Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DE'CRETO-LEI N• 7.037 

DE 10 DE NOVEMBRO DE 1944 

Dispõe sobre a remuneração dos que 
trabalham em atividades jornalísticas, e 
dá outras providências. 

Art. 19 A remuneração devida àqueles 
que trabalham em empresas jornalísticas, 
nas atividades classificadas por este decreto­
lei, não será inferior aos níveis mínimos 
previstos nas tabelas que o acompanham. 

Art. 29 Consideram-se empresas jornalís­
ticas aquelas cujas atividades consistem na 
edição de jornais, revistas, boletins, perió­
dicos ou na distribuição de noticiário. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste 
decreto-lei, equiparam-se às empresas jorna­
lísticas as seções ou serviços de outras 
empresas nos quais se exerçam as atividades 
mencionadas neste artigo. bem corno as de 
radiodifusão e as de propaganda comercial, 
em suas seções destinadas à redação de notí­
cias, comentários ou publicidade. 

Art. J9 Considera-se jornalista aquele 
cuja funçào compreende a busca ou 
documentação de informações, a redação de 
matéria a ser publicada, a organização, 
orientação ou direção desses trabalhos. 

Parágrafo único. Entendem-se como ati­
vidades complementares do jornalismo 
aquelas enumeradas no art. 49, alínea c deste 
decreto-lei. 

Art. 49 Para os fins deste decreto-lei, as 
funções desempenhadas pelos jornalistas se­
rão assim classificadas: 

a) função em comissão: - diretor, 
redalor-chcfe, secretário, subsecretário, 
chefe de reportagem e chefe de revisão; 

b) funções permanentes: redator, 
redator auxiliar, noticiarista, repórter, repór­
ter de setor e reporter auxiliar; 

c) funções de auxiliares da redação: -
revisor. ilustrador ou desenhista, fotógrafo e 
arquivista. 

Art. 59 Além das funções especificadas 
no artigo anterior e que correspondem à pró~ 
pria denominação, considera-se: 

a) redator aquele que, além das incum­
bências de redação comum, tem o encargo 
de redigir matéria de crítica ou orientação 
através de editoriais ou crônicas; 

b) redator-auxiliar aquele que tem o en~ 
cargo de redigir matéria de caráter infor~ 
mativo que contenha apreciações ou comen­
tários; 

c) . noticiarista aquele que, coadjuvando 
nos trabalhos comuns de redação, tem o 

•encargo de redigir informações desprovidas 
de apreciações ou comentãrios; 

d) repórter aquele que têm o encargo de 
colher, segundo determinação que receba, 
notícias ou informações, preparando-as. 
para publicação; 

e) repórter de setor aquele que tem o 
encargo de colher notícias ou informações 
sobre assuntos pré~determinados, prepa~ 
rando-as para publicação; 

I) repõrter auxiliar aquele que tem o 
encargo de colher e transmitir notícias ou 
informações, segundo determinação que 
receba ou conforme designação prévia. 

Art. 6"' Não se compreende no regime 
deste decreto-lei aquele que, como colabora~ 
dor e sem caráter de emprego, exerça o 
jornalismo. 

Art. 7<> Não haverá incompatibilidade 
entre o exercício da profissão de jornalista e 
o de qualquer função remunerada, ainda 
que públíca. 

Art. 8<> Quando a prestação Qe serviços a 
determinadas empresas se fizer com redução 
da duração normal do trabalho o salário 
será pago na base da hora normal. 

Art. 99 Se o trabalho for prestado a mais 
de uma empresa jornalística, no mesmo 
horário, o ajuste do salário será de valor 
nunca inferior a 50% (cinqüenta por cento) 
do nível mínimo fixado pelo presente decre­
to-lei, para a correspondente função. 

Art. 10. O salário do jornalista que tra­
balhar em revista, boletim ou periódico de 
circulação semanal, quinzenal ou mensal, 
desde que o serviço efetivo não exceda a três 
dias úteis de trabalho, por semana, será pa­
go na base de SO% (cinqUenta por cento) do 
nível mínimo fixado para a respectiva fun­
ção. 

Art. li. O jornalista, designado para ser­
vir fora da cidade ou vila em que tenha sede 
u empresa que o emprega, perceberá, res­
peitado o designativo da função, salário 
equivalente do respectivo nível mínimo que 
vigore na localidade em que passe a tra­
balhar, proibida a redução do salário no 
caso de transferência de localidade, reali-

zada nos termos da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Art. 12. Para os efeitos do presente 
decreto-lei, as localidades do território 
n<Jcional são classificadas nas seguintes cate­
gorias: 

I• Rio de Janeiro e São Paulo; 
2• Porto Alegre, Santos, Belo Horizon­

te, Salvador, Recife e Belém; 
J• Curitiba, Juiz de Fora, Niterói, Forta­

leza e Manaus; 
4' As que contêm 50.000 ou mais habi­

tantes; 
5• As que contêm de 50.000 e mais de 

10.000 habitantes; 
6' As que contêm menos de 10.000. 
Parágrafo único. O Ministro do Traba­

lho, Indústria e Comércio, mediante prova­
ção dos sindicatos representativos das cate­
gori4s interessadas e ouvido o Serviço de 
Estatística da Previdência e Trabalho, 
pode:-á, atendendo aos índices de padrão de 
vida, determinar as alterações que julgar 
devidas na classificação das localidades, pre­
vista neste artigo. 

Art. 13. Para velar pela reestruturação 
dos quadros de jornalistas, através da revi­
são dos lançamentos ou declarações que 
figurem na carteira profissional, ajustando­
os ao presente decreto~lei, o Ministro do 
Trabalho Indústria e Comércio designará 
uma comissão especial, de caráter transitó­
rio, composta de um representante do Ser­
viço de Estatística da Previdência e Tra­
balho, de um do Sindicato dos Jornalistas 
ProCssionais do Rio de Janeiro e de um do 
Sindicato das Empresas Proprietárias de Jor­
nais e Revistas do Rio de Janeiro, sob a 
presidência do primeiro. · 

Art. 14. A execução e a fiscalização das 
disposições do presente decreto-lei, o valor 
das multas, sua aplicação, seus recursos e 
sua cobrança, regulam-se pelo disposto na 
Comolidação das Leis do Trabalho, em rela­
çào ao salário mínimo, e pelo que estatui o 
Decreto-lei n9 2.162, de 19 de maio de 1940 
('). 

Art. I 5. A. aplicação do presente decreto­
lei não poderá ser motivo de redução de salá­
rio, nem prejudicará situações de direito 
adquirido. 

Art. 16. As tabelas que acompanham o 
presente decreto-lei vigorarão pelo prazo de 
três (3) anos suscetível de prorrogação por 
igual período. 

Parágrafo único. A alteração das tabe­
las atenderá, no que couber, ao prescrito 
pela Consolidação das Leis do Trabalho em 
relação ao salário mínimo. 

Art. 17. As dúvidas suscitadas na exe­
cução do presente decreto-lei serão resol­
vidas pelo Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio, ouvido o Serviço de Estatística e 
Previdência do Trabalho. 

Art. 18. O presente decreto-lei entrará 
em vigor à data de sua publicação no Diário 
Oficial, exceto quanto ao pagamento de salá­
rios, os quais somente vigorarão a partir de 
\9 de dezembro de 1944, revogadas as dispo­
sições em contrário. 
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Tabelas a que se refere o art. l'il do Decreto-lei n. 7.037, 
· de lO de novembro de 1944 

Localidadu 

R1o de Janeiro c São 
Paulo . 

Localidades 

Rio de Janc1ro c 
São Paulo 

Porto Ale!!-rc. San-
to~. Beln HoJJ-
10nte. Sal~ador 
Recife c Bcli:m 

Curit1ha. Ju11 de 
Fora. ~1teró1 
Fortaleta e Ma-
nJU' 

Que contém 50,000 
ou rna1s hab1-
\antes. 

Que conti:m me-
nos que 50,000 c 
mais que 10.000 
hab1t~ntes 

Que contém me-
nos que 10.000 
habitantes 

TABELA I 

Funções em C1>míssão 

FuntMsem Comissio 

D1rctor. 
Redator-chefe . 
Secretârio 
Subsecrctârio .. 
Chefe de rcpottagem 

TABELA li 

Funções Permanentes 

Nínb mínimos da~~:n­
lifltatio ~Mnsal tm di­
nheiro, incluído o ní~el 
da runçio l"'rmantnre. 

q11alldo flou~er 
({'rS) 

3.600,00 
2.700,00 
2.500,00 
2.300,00 
2.300,00 

Nínis Mínimos em dinheiro 
fun('ões (CrS) 

PermaMnles 
M~ais Diários Por hora 

Rcda1or 1.900.00 76,00 /5,20 
Redator-auxiliar . 1.700.00 68.00 13.60 
Notic•an>ta 1.400,00 56.00 11.20 
Repórter I 100.00 44.00 !1,!!0 
Repórter de setor ~50.00 34.00 6.~0 

Repórter-au\lllar 600.00 24.00 4,!!0 

Redator I .100.00 ~2.00 10.40 
Red<JJor-.nnd!Jr uoo,oo 44.00 '·"" Notu:mn,ta 'lOO.OO 36,00 7,20 
Repórter 700,00 28.00 5.60 
Repórter de setor 590,00 23.60 4.72 
Repórter-~ux1l1ar 480.00 l'l.20 3.!14 

Redator 1.000.00 40.00 <.00 
Redator-aux1lmr ~50.00 34,00 6.~0 
Nouciar"ta 700,00 28,00 5.60 
Repórter 1120.00 24.!10 4.'l6 
Rcr•>rt~r de 'ctnr -'~0.00 20.!!0 4.16 
Repórter-aux1har 430,00 11.20 3,44 

RcdJtor 800,00 32.00 b.40 
Redator-aUXIliar 700,00 2!!.00 5.60 
t"ot1C1ansta 6~0,00 24.80 4.'l6 
Repórter 540,00 21.60 4,32 
Repórter de setor 470,00 IH.HO 3,76 
Repórter-aux1har 410,00 16.40 3.28 

Redator. 600.00 24.00 4.80 
Redator-au\i!mr 540,00 21.60 4.32 
Nouciarista 4'l0.00 19.60 3.'l2 
Repórter 450.00 18,00 3.60 
Repórter de setor 410.00 1(>,4{) 3.28 
Rcpórtcr-auxtfiar 370.00 14.&0 2.'lb 

Redator 500.00 20.00 4.00 
Red:t!DJ"·.nnihat 471),00 !8,80 3.44 
Notic1ansta . 430,00 17.20 2,80 
Repórter .. 400.00 16.00 2.'l6 
Repórter de setor 370,00 14,80 3,76 
Repórter-auxiliar . 3SO,OO 14,00 3.20 

Porto Alegre, Santos, 
Belo Hormmtc, Reci­
fe e Belém 

Curitiba, Juiz de Fora, 
N1tcrói, Fortaleza c 
Manaus . 

Que contém :50.(01 ou 
mais habitarucs . 

TABELA ll 

Funções Permanentes 

Funçõn em Comisdo 

Diretor 
Rcdalor-chcfc 
Secrer:ir10. 
Subsccr~tãrio 
Chefe de reportagem . 
Chefe de revisão 

Diretor 
Redator-chefe . 
Secretârio 
Subsecretário . 
C~fe de reportagem. 
Chefe de revisão 

Diretor. 
Redator-chefe . 
Secretário . 
Subsecretário . 
Chefe de reportagem . 
Chefe de revisão 

Dircror. 
Redator-chefe . 
Secrctári() . 
Subsecretário . 

Que contém m~nos que 
50.000 c mais que 
IO.tXXJ habitantes . . ... Chefe de reporlagem . 

Que conti:m menos que 
10.000 habitantes . 

Chefe de revisão 

Diretor . 
Redator-chefe . 
Sc:crctário. 
Subsecretário . 
Chefe de revisão 
Chefe de reportagem . 

TABELAIII 

Funções Auxiliares 

Nín-ísnúnlmos da pa­
tlflnçio me~t~~~l em dl­
nklro, incluído o IIÍYCI 
da rui!Çiio pcr ... MIItt!, 

qualldo ~Yer 
{Cr5) 

2.400,00 
1-800.00 
/.600,00 
1.400,00 
\.400,00 

680,00 

\.800,00 
1.350,00 
1.200,00 
1.100,00 
!.)00,00 

600.00 

1.500,00 
1.200,00 
1.000,00 

900.00 
900,00 
550,00 

\.200.00 
900.00 
800,00 
700,00 
100.00 
500.00 

1.000,00 
750,00 
650,00 
600.00 
600.00 
450,00 

NS.eis Mfld-- dillllelnl r-. tCrS) 
IAaiW .... AuxDial'l'5 

McPI• Diários Por bor-a 

Foróarafo 1.100,00 44,00 8.80 
Rio de Janeiro c Ilustrador (ou de· 

Sào Paulo .. . senhista) 1.\00,00 44,00 8,80 
ATquivist3 . sw.oo )4,00 6.80 
Revisor 600.00 24,00 4.80 

Fotógrafo . 700.00 28,00 5.60 
Porto Alegre, San· Ilustrador (ou de· 

los, Belo Hori- senhista) 700,00 28,00 5.60 
zontc, Salvador, Arquivista . 590,00 23.60 4,72 
RC(;ife e Belém Revisor 480.00 19,20 3,84 

Fotógrafo - 620,00 24,8() 4,96 
Curitiba. Juiz de Ilustrador {ou de-

Fora, Niterói, senhista) 620,00 24,80 4,96 
Fortaleza c Ma- Arquivisla . 520.00 20,80 4,16 
naus .. Revisor 430,00 17,20 3,44 

Fotógrafo 540,00 21,60 4,32 
Que contém 50.000 Ilustrador (ou de· 

ou mais habi- senhista) 540.00 21,60 4,32 
\antes. Arquivista . 470,00 18,80 3,76 

Revisor 410.00 16,40 3,28 

Fotógrafo . 450.00 \8,00 3,60 
Que contém me- lluslrador (ou de-

M&qut:50.000e se~~hista ... 450,00 18,00 3.60 
mais que 10.000 Arqui~ista . 410,00 16.40 3,28 
habitantes . ReviSor 370,00 14,80 2,96 

FO\Ó!!,rllfo ... 400.00 \6,00 ~.20 
Que cont~m me- Ilustrador (ou de-

nos que 10.000 senhista) 400,00 16,00 3,20 
habilantcs . Arquivista , . 370,00 14,80 3,96 

Revisor 400,00 ]4,00 2,80 

(•) V, LEX, 1940, I•S«çio. p.l67. 
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DECRETO-LEI N'7.984 
DE21 DESETEMBRODEI945 

fixa os nínis mínimos de remuneração 
dos que trabalham em empresas de radio­
difusão, e dá outras providências. 

LEI No 2.641, 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1955 

Dispõe sobre o salário-mínimo dos mé­
dicos, e dá outras providências. 

LEI No 3.999, 
DE 15 DE NOVEMBRO DE 1961 

Altera o salário--mínimo dos médicos e 
cirurgiões-dentistas. 

................ ···················· 
LEI No 4.950-A, 

DE 22 DE ABRIL DE 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profis­
sionais diplomados em Engenharia, Quí­
mica, Arquitetura, Agronomia e Veteriná­
ria. 

(Às Comissões de Constituição e Justi­
ça, de Le~rislação Social, de Serviço Públi­
co Civil e dP Pjnnnças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 34, de 1973 

Dá o nome de "Presidente Vargas" à 
usina siderúrgica_ da Cia. Siderúrgica 
Nacional em Volta Redonda. RJ. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' - Passa a denominar-se usina 

"Presidente Vargas" o estabelecimento 
industrial de maior importância, instalado e 
operado pela Companhia Siderúrgica Nado­
na\ no município de Voha Redonda, Estado 
do Rio de Janeiro. · 

Parágrafo ünico - A observância da 
presente decisào deverá verificar-se através 
da oposição obrigatória do nome da usina 
nos p<ipéis tlmbrados em uso pela adminis­
tração da empresa, bem como da presença 
obrigatória da expressão "Usina Presidente 
Vargas" em todas as referências ao estabe­
lecimento, n"os documentos oficiais. 

Art. 29 -Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as decisões 
contrárias. 

Justificação 

Perguntaram-me algumas vezes porque 
me preocupo em apresentar projetos de lei 
conferindo nomes de figuras ilustres de nos­
sa história a organizações ou empreendimen­
tos situados na área de atribuições ou de 
influência do Poder Público Federal. 

Já propus, por exemplos, o nome de 
"Presidente Costa e Silva" para a ponte em 
construção que ligará os dois lados da baía 
da Guanabara. 

O nome de "Presidente Castelo Branco" 
oara o aeroporto internacional do Galeão. 

O de "Teófilo Otoni" para a rodovia Rio­
Bahia. E o de "Euclides da Cunha" para a 
Transamazônica. 

Dentre estas propostas a única que logrou 
transformar-se em lei, até agora, foi a pri­
meira. Chama-se oficialmente "Presidente 
Costa e Silva" a ponte Rio-Niterói. 

Entendo que essa modalidade de ação de 
legislador qr.Je procuro exercer, com certa 
ênfase, ajusta-se a uma bem identificada tra­
dição brasileira - e, em certo sentido, 
universal. 

No Brasil, temos, entre múltiplos nomes 
de personalidades de nossa história vincula­
dos a empreendimentos, realizações, loca­
lidades, ruas, os de Pedro 11, os de prati­
camente todos os presidentes da República, 
os de figuras ilustres das Forças Armadas e 
os de muitos outros patrícios não-incluídos 
nessas categorias, mas, que de algum modo 
se notabilizaram, no seu tempo e na sua área 
de ação. 

O nome de Getúlio Vargas é evidentemen­
te um dos mais lembrados em todo o territó­
rio nacional, fato que se explica seja pelo 
tempo durante o qual permaneceu em pri­
meiro plano na vida nacional, seja pela parti­
cular intensidade, pela extraordinária força 
com queex.erceu sua missão histórica. 

Longe de mim, portanto, a pretensão de 
estar reparando uma injustiça. Getúlio Var­
gas já ultrapassou aqueles limites aquem dos 
quais, na vida pública, o personagem é julga­
do emocionalmente. A sentença dos que 
foram amigos ou beneficiários do persona­
gem costuma ser, então, absolvitária ou 
laudatória. E a dos que não simpatizaram 
com ele, ou de algum modo, foram ou con­
sideram terem sido vítimas de seu governo, é 
sempre marcada pela acusação implacável, 
pela condenação. 

Não estaria eu a dizer novidades, se repe# 
tisse aqui ser extremamente diffcil a um 
governante, a detentor de qualquer soma de 
autoridade política. como aquela de que é 
depositário um Presidente da Repúb\ica, em 
nosso país, agradar invariavelmente a todos. 

Para inovar, seja no campo político, seja 
no administrativo, o governante terá sempre 
de contrariar alguns interesses. Justamente 
em virtude daquela prioridade que o ·Estadis­
ta não deve hesitar em atribuir e o interesse 
público, frente a interesses outros, secto­
riais, regionais, classistas, pessoais .. , 

Ao longo do tempo, os fatos maiores não 
tardam a prevalecer sobre os menores e se as 
inovações político-administrativas que cus­
taram o sacrifício de alguns criaram condi­
ções melhores de vida para toda a nação, é 
claro que vai emergindo um julgamento his­
tórico objetivO", sem as comuns discrepân­
cias para o mais e para o menos, inevitáveis 
no processo opina tório dos contemoorâneos. 

E esse o tipo de julgamento que já está 
começando a haver em torno de Getúlio 
Vargas. Os estudiosos de nossa vida pública, 
os pesquisadores de nosso passado come­
çam a averiguar as imensas transformações 
positivas pelas quais passou o Brasil depois 
de 1930 e creditam a Getúlio nessa mudança 
a parte que lhe cabe. 

O caso da Usina Siderúrgica de Volta 
Redonda, porém, é especial e justifica, de 

certo modo, uma iniciativa como esta que 
ora procuro tomar. 

Vol:a Redonda assinala na transformação 
sócio-•!conômica brasileira, depois de 30, 
um marco simbólico. Sua construção tem o 
valor de um divisor de águas e de épocas. 
Antes de Volta Redonda era a predominân­
cia absoluta daquele Brasil agrário, pobre e 
estático que compunha o quadro melancóli­
co de um subdesenvolvimento que parecia 
insolúvel. Depois de Volta Redonda iniciou­
se um processo de industrialização arnpla, 
basicamente relacionada com as condições 
novas criadas no país com o advento da 
grande siderurgia. 

Á indústna automobilística, os estaleiros 
de construção naval, o parque petrolífero e 
toda a exploração de progresso industrial 
que hoje está sacudindo o país inteiro e nos 
levando a uma visão otimista de futuro 
imediato que aguarda o Brasi\ - tud() iss(), 
cabe frisar, constituem etapas sucessivas e 
resultado final de um processo que se iniciou 
nesse fato, já anti8o - que reflete audácia e 
mQdésüa ao mesmQ tempo - que (Qi a 
montagem da Usina Siderúrgica de Volta 
Redonda, iniciada nos idos de 40, por deci­
são de Getúlio. 

É o tempo, portanto, que nos dá a 
perspectiva histórica para avaliar a impor­
tância de Volta Redonda na vida brasileira e 
é ato de justiça, plenamente justificável, no 
meu entender, associar o nome de Getúlio 
Vargas a essa usina. 

O que é curioso assinalar é que a presente 
iniciativa incide sobre uma situação já exis­
tente, mas, nem por isso consolidada. 

Vou explicar. Expediente dirigido à Cia. 
Siderúrgica Nacional em 24-8-61, pelo então 
Presidente Jânio Quadros, no qual era invo­
cada a posição de acionista majoritário do 
Governo da União naquela empresa, suge­
riu a direção da emprensa assembléia geral 
extraordinária, para dar à usina o nome de 
"Presidente Vargas". E tal medida foi apro­
vada na 1.0682 sessão ordinária da Dire­
toriª, realizada em 28 de março de 1962. 

Quem vai ou quem passa p~la Usina .de 
Volta Redonda lá encontra, em grandes 
caracteres, na face principal dó prédio, o no~ 
me do estabelecimento: Usina "Presidente 
Vargas". O presente projeto pareceria então 
inócuo. 

Mas, acontece é que esse nome con~ 

tinuava ausente nas referências feitas à usina 
no noticiário de imprensa e nos documentos 
oficiais. O objetivo da homenagem não foi 
portanto, ainda, suficientemente atingido. 
Ou foi, em outras palavras, só parcialmente 
alcançado. 

A finalidade deste projeto de lei, é, assim 
concluir uma decisão já tomada mas que 
não está sendo cumprida; é levar a todos os 
planos, como é de justiça que se faça, a iden­
tidade que se pretende estabelecer, ante o 
público que é a expressão presente do povo 
brasileiro: entre o nome histórico de Getúlio 
Vargas e uma das maiores, senão a rnaior de 
suas realizações administrativas: a usina 
siderúrgica de Volta Redonda, realizada por 
uma ::;ociedade de economia mista. criada 
para isso. 
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Sala das Sessões. em 24 de abril de 1973-
Senador Vasconcelfos Tôrres. 

(Às Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Os projetos lidos serão publicados e enca­
minhados às comissões competentes. 

Finda a Hora do Expediente. 
Estão presentes na Casa Sl Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
Votação, em primeiro turno (aprecia­

ção preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do artigo 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado O"' 

83, de 1971. de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre 
representação contra (ei ou ato normati­
vo inconstitucional dirigida ao Procura­
dor-Geral da República, alterando o 
artigo 29 da Lei n~' 4.3)7, de )<:>de junho 
de 1964, tendo 

PARECER, sob nQ 16, de 1973, da 
Comissão. 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão anterior. tendo a sua votação adiada 
por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser H­
do pelo Sr. !~>-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIME:-!TO 
N~> 34, de 1973 

Nos termós do art. 31\, alinea uc~·. do 
Regimento Interno. requeiro adiamento da 
votação do Projeto de lei do Senado n~' 
83/71. que dispõe sobre representação con~ 
tra lei ou ato normativo inconstitucional dí~ 
rigida ao Procurador-Geral da República. 
alterando o artigo 29 da lei n~> 4.337, de I~' 
de junho de 1964, a tim de ser feita na sessão 
de amanhã, dia 25 do corrente. 

'Sala das Sessões. em 24 de abril de 1973, 
-Senador Nelson Cerneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) ~ 
A matéria sai da Ordem do Dia para a ela 
retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Item 2~ 

Discussão. em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~' 38, de 1972 (n~> 
86-A/72. na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a designação do núme­
ro de ordem das Legislaturas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~> 
17, de 1973, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, dependen­

do de votação do Requerimento n~' 32, 
de 1973, do Sr. Senador Ruy Santos, soli­
citando audiência da Comissão Diretora. 

Em votação o Requerimento n~' 32/73. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria sai da 

Ordem do Dia para audiência da Comissão 
Diretora. 

O SR. PllESJDENTE (Paulo Tôrres)­
ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 4, de 1973 (n~' 1.097-
B/13, na Casa de origem), que concede 
aumento de vencimentos aos funcioná­
rios da Secretaria da Câmara dos Depu­
tados, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~>s 20, 21 e 22, de 
1973, das Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e j uridicidade; 

- de Serviço Público Civil, favorável; 
e 

-de Finaru;as, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser dis-

cuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em vota~ào o projeto. (Pausa.) 
Os Sr.~. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado; vai à sanção. 
Ê. o seguinte o projeto aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~>4, de 1973 

(N~'I.097~B/73, na Casa de origem) 

Co11cede aumento de vencimentos aos 
funcionários da Secretaria da Câmara dos 
Deputados, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional deçreta: 

Art. 19 Ê concedido aos funcionários da 
Secretaria da Câmara dos Deputados, ativos 
e inativos, a partir de I~' de março de 1973, 
aumento de vencimentos ou proventos em 
montante idêntico aos valores absolutos con­
cedidos aos funcionários civis do Poder 
Executivo, ativos ou inativos, pelo Decreto­
lei n~' 1.256, de 26 de janeiro de 1973, de acor­
do com os critérios e correspondências 
fixados no artigo 1<:> e seus parágrafos da Lei 
n"' 5.777, de 9 de maio de 1972, exceto 
quanto aos cargos em comissão, cujos va­
lores, decorrentes da aplicação da Lei n9 
5.810. de li de outubro de 1972, serão rea~ 
justa dos em 15% (quinze por cento). 

Art. 2~> Nos câlculos decorrentes da apli· 
cação desta Lei serão desprezadas as frações 
de cruzeiro, inclusive em relação às gratifi­
cações e vantagens calculadas com base no 
vencimento, assim como nos descontos que 
sobre este incidírem. 

Art. 31' As despesas decorrentes da apli­
cação desta Lei serão atendidas com re­
cursos orçamentários, inclusive na forma 
prevista no artigo 61', item I, da Lei nl' 5.847, 
de 6 de dezembro de 1972, que estima aRe: 
ceita e fixa a Despesa da U niào para o exer­
cício financeiro de J 973. 

Art. 4~> Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 4: 

Discussão. em turno 6nico, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 5, de 1973 (n~> 1.103-
B/73, na Casa de origem). de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, que fixa 

as normas para promoção de Juízes 
Presidentes de Junta de Conciliação e 
Julgamento e Juiz do Trabalho Substitu­
to, tendo 

PARECER, sob n(' 25, de 1973, da 
Comissão 

- de Serviço Público Civil, favorável, 
com emenda que apresenta de n~' 1-
CSPC. 

Sobre a mesa, requerimento de adiamento 
de discussão que será lido pelo Sr. J 9·Secre· 
tário. 

Ê lido e aprovado o seguinte: 

llEQUEillMENTO 
N9 35, de 1973 

Nos termos do art. 31-1, alínea "a", do Re­
gimento lnterno, requeiro adiamento da 
discussão do Projeto de Lei d<.t Câmara n~' 5, 
de 1973, que fixa as normas Para promoção 
de Juízes Presidentes de Junta de Con­
ciliação e Julgamento e Juiz do Trabalho 
Substituto. a fím de que sobre ele seja ou­
vida a Comissão de Constituição e Justiça, 
inclusive quanto à Emenda n9 1-CSPC. 

Sala das Sessões, em 24 de abril de 1973-
Senador VirKJfio Tdvora. 

O SR. PRESIDENTE (Palito Tôrres) -
A matéria sai da Ordem do Dia para audiên­
cia da Comissão de Constituição e Justiça, 
de acordo com o requerimento aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Esgotada a matéria constante da Ordem do 

Dia. 
Há oradores inscritos para esta oportuni­

dade. 
Concedo <t palavra ao nobre Senador 

Oanton Jobim, que falará na qualidade de 
Líder da Minoria. 

O SR. DA;"'JTON JOBIM (Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
ninguém poderá negar a existência de um 
movimento de opinião, no seio da própria 
Maioria, que anseia pela normalização da 
vida política do País. Parece-nos que o prÓ· 
prio Governo alimenta esse propósito, mas 
protela o c=xame da questão, talvez receoso 
de que se atropele a marcha da sucessão 
presidencial. 

Entretanto, a atitude de certos próceres 
da ARE.NA. 'mclusive do "dustre Pres"1dente 
da Càmara dos Deputados, que foi honrado 
com as preferências do Presidente da 
República para ocupar esse alto cargo, cons­
titui um indicio sério de que a(go ficou no 
ar. para ser esclarecido. 

Pessoalmente, estou convencido de que o 
Presidente Mêdici continua onde estava e 
não mudou d~ estratégia. Ele é o árbitro da 
situação e sua decisão a nosso ver, já estâ 
tomada. Os apóstolos da Revolução é que se 
diversificam, oficiando no altar revolucio­
nário, mas divergindo quanto .à interpreta­
ção a ser dada aos versículos que encerram a 
palavra sagrada. 

O Presidente Flávio Marcílio enrolou 
uma bandeira - ~ da prorrogação, que não 
era a do Presidente da República, todos o sa­
biam - mas arvorou logo uma outra, a do 
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fortalecimento do Congresso Nacional -
que nos parece válida e simpática - insis: 
tindo em que seus correligionários não 
fiquem esperando passivamente a palavra de 
ordem de cima para colocarem o Congresso 
no lugar que lhe compete. 

A tese é inatacável. Cremos até que o nos­
so eminente colega Senador Filinto Mtiller, 
Presidente da ARENA e do Congresso a um 
só tempo, reza pela mesma cartilha. Homo 
prudentissimus. porém, com um grande las­
tro de preciosa experiência obtida no trato 
de várias situações e governos, o Presidente 
do Senado não avança mais do que pode e 
não encoraja maiores agressividades na ação 
políti~a de 5-eus amigos. 

Entretanto, somos dos que estão seguros 
de que todos desejam no Congresso a valo­
rização da classe política através do forta­
lecimento da instituição parlamentar. 

Não é possível, pois, mantermo-nos \nsen­
síveis ao que se passa no País, a esta hora, 
com a imprensa. área em que se vão acumu­
lando abusos, ameaças e pressões. 

O nosso eminente colega da Maioria, 
Senador Josê Sarney, falou ontem da con­
tribuição da chamada classe política à prepa­
ração e e::losào do Movimento de 1964. 

É preciso acentuar, como fez o Marechal 
Castello Branco, o papel decisivo que a 
imprensa desempenhou então, reproduzin­
do e ampliando as vozes dos parlamentares, 
na mobilização da classe média. 

A classe política -disse o nobre represen­
tante do Maranhão- teve "uma importân­
cia doutrinadora eminentemente da maior 
importância no processo da Revolução, por­
que foi ela quem preparou o povo brasileiro, 
através dessas idéias, através dessa vontade, 
para que em 1964 pudesse, então, com o 
colapso da autoridade no País, ser retomado 
o seu processo histórico." 

Essa "importância doutrinadora" simples­
mente não existiria. Ficaria no tinteiro, se 
não fosse a ação da grande imprensa, inclu­
sive a de Júlio de Mesquita Filho e O Estado 
de São Paulo. 

Parlamento e imprensa devem caminhar 
lado a lado, esta sendo a projeção daquele, 
como que uma complementação da ativi­
dade parlamentar. 

Pouco valem, na excepcionalidade em que 
vivemos, Câmaras Legislativas que não 
encontrem repercussão, para suas ativida­
des, na opinião nacional. 

Se isso se comprovou no passado, quanto 
mais neste momento, quando o Parlamento 
quase que perdeu seu poder de iniciativa 
para refugiar-se em áreas como a fiscaliza­
ção e a crítica dos atos do Executivo, só lhe 
oferecendo, a este, sua colaboração quando 
expressamente solicitado. 

A um crítico do Sistema gaullista, quando 
este foi implantado na França, respondeu 
um velho parlamentar que, nesse sistema, o 
Presidente podia tudo, menos o que a 
Assembléia não quisesse. Assim, a iniciativa 
passava para o governo, mas o poder de ve­
to esse se deslocava para a Assembléia 
NacionaL 

O mesmo princípio poderíamos aplicar ao 
presidencialismo norte-americano, pois o 
prévio entendimento entre o Governo e o 

Congresso é o único preventivo contra crises 
de graves conseqUências para a Administra­
cão e para o país. 

Mas nem o Parlamento francês nem o 
Congresso americano poderiam desempe­
nhar seu papel se não contassem com a 
imprensa livre, com o livre debate ampliado 
a todos os setores da opinião pública norte­
americana e francesa. 

Daí a razão ·de nossos reiterados pronun­
ciamentos de que não há fortalecimento da 
classe política sem fortalecimento do Con­
gresso ou seja sem que a imprensa seja real­
mente imune à censura prévia, porque é 
exatamente a ação dessa imprensa, fazendo 
repercutir e ampliando as atitudes assu-. 
midas pelos representantes do povo, o que 
prestigiao Congresso. 

Voltamos a cuidar desse velho tema ante a 
permanência em cartaz do caso de O Estado 
de S. Paulo, que vem escandalizando a opi­
nião nacional. 

Alêm dá existência da censura prévia, 
confessada e ostensiva, com censores na 
redação do jornal, aplica-se agora contra o 
grande jornal paulista sanção de natureza 
econômica. 

O processo não é novo. Vem de longe. Em 
nosso livro "Espírito do Jornalismo", anali­
samo-lo em maior profundidade. 

De quatro modos, mostrava meu modesto 
trabalho, o Poder Público pode atentar "le­
galmente" contra a liberdade de expressão: 
a) permitindo, por omissão, que se suprima 
violentamente o meio de Comunicação; b) 
impedindo por um ato formal de polícia que 
se publiquem certas opiniões e notícias; c) 
subornando os porta-vozes da opinião públi­
ca na imprensa, que dão forma ao pensa­
mento coletivo assegurando-lhe repercus­
são; d) criando para o órgão de opinião con­
dições econômicas tais que tornem impossí­
vel sua sobrevivência. 

Essa última modalidade parece que é hoje 
a preferida. É um verdadeiro cerco que pesa 
sobre os jornais livres em certos países. 

Não se trata de proibir o funcionamento 
de um jornal porque sua impressora faz ruí­
do a horas mortas da noite, como acontecia 
na Polônia de Pilsudsky ou na Argentina de 
Perón ou na Alemanha de Hitler. Nem de fe­
char jornais para dar mais eficiência à im­
prensa do Governo, como gostava de fazer e 
proclamar Mussolini. Tudo isso tem um ar 
de burla trágica, que pode comover a opi­
nião. 

Trata-se, isto sim, de matar aos poucos o 
jornal adversário, impedindo que ele encon­
tre os meios de subsistência, secando-lhe as 
fontes normais de renda, para obrigá-lo a fe­
char as portas ou cair de joelhos diante do 
Governo. O caso de La Prensa provou que 
mesmo os jornais mais bem aparelhados 
financeiramente podem ser asfixiados por 
processos indiretos. 

Agindo através do sindicato dos vendedo­
res de jornais, agentes do Governo fizeram 
com que estes fossem aumentando suas exi­
gências de melhor paga, ao ponto de recla­
marem participação na renda produzida pe­
los anúncios. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Com prazer 
ouvirei o aparte do Líder da Maioria. 

O Sr. José LindoSó- V. Ex•, momentos 
· antes de pronunciar o discurso, me dizia que 

ia falar sobre amenidades ... 
O SR. DANTON JOBIM - Amenidades 

no juízo da Maioria. No nosso juizo, coisas 
gravíssimas. V. Ex• provavelm.ente de agora 
em diante vai sair em defesa dessa amenida­
de. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex• vai permitir 
desdobrar meu pensamento. Efetivamente fi­
quei surpreso diante das amenidades que V. 
Ex• está oferecendo à Casa, porque conside­
ro um dever da Liderança marcar claramen­
te sua posiçào. desde que o eminente jurista 
e Líder Nelson Carneiro erigiu aqui, como 
princípio, que o silêncio significava não so­
mente z. cortesia ao orador, quando falava 
às vezes sobre o óbvio, mas tinha efeitos de 
urn aplauso ou de uma aquiescência. Nós, 
da Liderança do Governo, estamos isolando 
perfeitamente partes dos problemas coloca­
dos no !.eu discurso. V. Ex• sabe, e temos de­
fendido sem nenhum rebuço, que estamos 
m.Jm pr·Jcesso revolucionário. E toda matê­
ri<:l de interesse e de segurança nacional, ine­
rente portanto aos interesses do desdobra­
mento desse processo revolucionário, é sus­
cetível de Censura. Admitimos mesmo que, 
não podendo o Estado, através de agentes al­
tamente categorizados, estar presente em to­
dos os ;ornais, haja vez por outras desvãos 
de arbilrariedade nessa censura e que são 
sempre cuidadosamente corrigidos pelo Sr. 
Ministro da Justiça, na medida do que se 
possa corrigir em matéria tão delicada quan­
to esta. Mas as amenidades de V. Ex• se ini­
ciaram paradoxalmente com uma certa dose 
de acrimoniosodade inclusive contra o nos­
so Líder, o Presidente do Senado, ... 

O SR. DANTON JOBIM Não 
apoiado! 

O Sr. José Lindoso ~ O que não aceita­
mos absolutamente, porque o consideramos 
figura de extraordinária significação. 

O SR. DANTON JOBIM -Isto eu tam­
bém considero. 

O Sr. José Lindoso - Concordo com V. 
Ex•. Porque o consideramos f1gura de extra­
ordináLa significação que está prestando os 
mais relevantes serviços â história política 
deste País no restabelecimento da normali­
dade democrática, que é a aspiração maior 
do Presidente Médici. Quanto ao problema 
estritamente de São Paulo, cumpre à Ban­
cada paulil;ta e aos amigos do Sr. Governa­
dor do Estado darem as explicações, porque 
não o consideramos de aspecto propriamen­
te de interesse do Governo Nacional, e sim 
problema provinciano. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite o nobre 
orador uma rápida interrupção? 

O SR. OANTON JOBIM - Primeiro, 
desejaria responder ao nobre Senador José 
Lindoso, mas por por questão de método, 
não por desapreço a V. Ex'. 

Sr. Senador José Lindoso, estou estarreci­
do com o seu aparte. 

O Sr. José Lindoso- Causa-me estupefa­
ção os ataques contidos no discurso, porque 
V. Ex• é um dos homens mais tranqüilos des­
ta Casa' 
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O SR. DANTON JOBIM - Ao sair em 
defesa do meu eminente amigo o Presidente 
do Congresso Nacional, Senador Filinto 
Müller, V. Ex~ se sarlg:rou em saúde. V. Ex~ 
investiu contra moinhos de vento, porque se 
há aqui nesta Casa quem respeite o Presiden­
te do Congresso Nacional com tanto apreço, 
com tanta simpatia, como qualquer um de 
V. Ex~s da Maioria, é exatamente o orador 
que está na tribuna. Não há uma palavra do 
meu discurso que possa ser desprimorosa pa­
ra com o Presidente do Senado Federal. 
Nilo existe, c, se existisse, eu a retiraria, por­
que, inclusive, S. Ex~ não está em jogo quan­
do se trata da tese principal do meu discur­
so. Agora, quanto àquela declaração que fez 
V.Ex~ de que estamos num regime de ex:ce­
çào, eu folgo em ouvi-/o, porque esta é mi­
nha opinião, constantemente afirmada nesta 
C.1sa, de que não chegamos ainda nem perto 
do estado de direito. 

O Sr. José Lindoso- Aí V. Ex:• exagera 
um pouco. 

O SR. DANTON JOBIM - Ainda não 
chegamos às prúticas democráticas, que nos 
parecem ter ~ido o ideal inscrito na bandeira 
da Revoluçti.o de 1964. Em diversos contatos 
que, na ocasião, tive pessoalmente com o en­
tão General Castello Branco, na fase prepa­
ratóriu do Movimento, eu ouvia constante­
mente S. Ex~ dizer que o que a Revolução 
queria era restabelecer a democracia no Bra­
sil e o respeito ao estado de direito; depois, 
quando de foi para o Governo, fez questão 
cerr<tda, feL ponto de honra em respeitar es­
crupulosamente a liberdade de imprensa, 
porque estava convencido de que essa era 
umu maneiru de corrigir os excessos naturais 
de um estudo de exceção. Esse esclarecimen­
to eu queria dura V. Ex~. para situá-lo bem 
no meu pensamento. 

O Sr. José Lindoso- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Pois não~ 
O Sr. José Lindoso - Já agora precisa­

mos realmente fazer a colocação dos parà­
metros no tempo necessário à discussão, a 
fim de que a verdade sobrepaire e não haja 
dúV·idu alguma em torno de nossas asserti­
vas. Realmente, construindo o seu dicurso 
com a malícia política e com esta técnica de 
amenidades que escondem, às vezes. nos en­
velopes no ridos. algo de explosivo. V. Ex• 
descobriu um connito entre o Presidente do 
Congresso Nacional, o eminente Senador Fi­
linto Müller, e o nobre Presidente da Câma­
ra Federal. Deputado-Flávio Marcílio. V. 
Ex• sabe muito bem que não existe tal conni­
to, porque, o que há, realmente. é diretriz fir­
me, é comundo dirigido no sentido de condu­
zir a ação política em ordem, dentro do pro­
pósito de construção de uma Pátria grande e 
da restauração plena de todas as prerrogati­
vas do Congresso. Tal o traço, a marca, o 
sincte de harmonia que existe na ação desses 
dois próceres situacionistas. Na verdade, V. 
Ex• não o disse por palavras, mas as ilações 
do raciocínio de V. Ex~ constituíram como 
que uma ofensa grave ao esforço enorme 
que um homem como o Senador Filinto 
Müller vem fazendo, com afinco, de restau· 
raro diúlogo entre a cúpula revolucionária e 
a classe política e. mais do que isto, a deci- · 

são experiente de construir condições para 
que, dentro do processo do desenvolvimento 
nacional se integre como força o processo 
político e, assim inserido. colabore efetiva­
mente na tarefa de todos nós que é fazer o 
Brasil grande. Então, reponho os fatos nos 
devidos termos. Agora, um pouco de histó­
ria, para que se faça a história como ciência 
da verdade. V. Ex~ evoca a memória do le­
gendário Presidente Castello Branco. cuja 
definição. cuja determinação histórica foi 
realmente. fazendo a Revolução de Marco, 
entregar o Governo. restauradas todas as po­
tencialidades, a vida normal e portanto com 
o Congresso funcionando em plenitude de­
mocrútica. E o fe1., e cumpriu esse compro­
misso histórico. Mas o que aconteceu após, 
nobre Senador? Aconteceu exatamente a 
"Frente Ampla", aconteceu exatamente a 
reincidência do processo da guerra revolu­
cionária para depor o governo, para restabe­
lecer o caos, para causar o retrocesso políti­
co, a contra-revolução, esquecendo os urdi­
dores trevosos todas aquelas conquistas so­
ciais c politicas que a Revolução de 64 havia 
dado ao Brasil. Portantc é preciso que se di­
ga que. se a Revolução se prolonga no esfor­
ço da reconstrução dos caminhos democráti­
cos definitivos para a vida do País, que to­
dos sinceramente aspiramos, é porque hou­
ve, na verdade, fenômenos de reincidência 
para que retornássemos ao clima de caos de 
antes de 64. A História é esta, ninguém, real· 
mente, pode fugir do veredito da História. 

O SR. DANTON JOBIM - Mais uma 
ve1. V. Ex~ pretende deslocar-se da linha do 
meu discurso. Agradeço a honra do seu 
ararte, mas devo considerar que, infelizmen· 
te, o tempo urge, o ularme já soou e tempo 
não me sobra para fazer, dentro do meu dis~ 
curso, um novo discurso, como fez V. Ex•, 
<~.liús. jÚ por duas vezes ... 

O Sr. José Lindoso- Mas com pleno con­
sentimento de V. Ex•. 

O SR. DANTON JOBIM - De modo 
que vou deixar para ocasião oportuna ares­
posta. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• pode recusar 
o aparte, desde que não entenda .. 

O SR. DANTON JOBIM - Não recusei 
o aparte. a prova é que o. ouvi com atenção. 

O Sr. José Lindoso- ... como o nobre Se­
nador Nelson Carneiro, que o nosso silêncio 
é realmente aplauso às afirmações de V. Ex•. 
Permaneceremos em silêncio porque a Ban­
cada do Governo, a Liderança do Governo 
respeita os problem<~.s locais, os problemas 
re!!ionais. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite-me, no­
bre Senador Danton Jobim? (Assentimento 
do orador)- Apenas por estranhar, não as 
referências ào meu nome, constantemente 
feitas. com a habitual malícia, pelo nobre Se­
nador José Lindoso, mas paru estranhar que 
S. Ex•.entenda que seja um problema regio­
nal de que não deva tomar conhecimento o 
Congresso Nacional. de que não deva tomar 
conhecimento o Ministro da Justiça, a que 
deve ser estranho o Senhor Presidente daRe­
pública o fato grave que ocorre, de um Go­
vernador tomar providências contra um jor­
nal. S. Ex~ diz que é um problema regional 
que deve ser tratado pelos Deputados da 

Bancada. Não, este é um problema nacio­
nal. que diz respeito a uma das liberdades 
fundamentais da pessoa humana. 

O SR. DANTON JOBIM - Desejaria 
ouvir agora o aparte do eminente Senador 
Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Confesso que 
cumpro o grato dever de elogiar a memória 
de Alcorão de V. Ex~ ao me conceder o apar­
te, mas em virtude ... 

O SR. DANTON JOBIM- Não foi cul­
pa minha, Excelência. 

O Sr. Eurico Rezende- ... da quilometra­
gem da polêmica dos debates entre V. Ex• e 
o Senador José lindoso e com a interveniêri­
cia, afinal, do eminente Senador Nelson Car­
neiro,. 

O Sr. Nelson Carneiro- Rápida. 
O Sr. Eurico Rezende - ... confesso - e 

repito- que esqueci a motivação, a inspira­
ção do meu aparte. 

Encontro-me, assim, como um inquilino 
de um Jnbirinto, sem saída. Mas tranqüiliza­
me a certeta, mil vezes bendita, de que, sal­
vo V. Ex~ seja eleito Governador da Gua­
nabara .. 

O SR. DANTON JOBIM - Não acre­
dito. 

O Sr. Eurico Rezende - ... ainda me ofe­
recerá muitas oportunidades para dialogar 
com V. Ex~ 

O Sr. José Lindoso- V. Ex~ me permite? 
O SR. DANTON JOBIM- Com prazer. 
O Sr. José Lindoso - Dando oportuni· 

dade a que o nobre Senador Líder da Ban­
cada da Minoria, o nosso estimado Senador 
Nelson Carneiro, o aparteasse, agora quería­
mos reavivar veementemente que o nosso si­
lêncio não significa a adoção da esdrúxula e 
maliciosa tese de S. Ex~ O silêncio em Direi­
to produz efeitos jurídicos. Aprendemos nas 
faculdades, embora o Prof. Franco Mon­
toro esteja ausente. Mas em Política ainda 
não tínhamos erigido em postulado tão alto 
e eloqüente o princípio, como, pela palavra 
de S. Ex~ o ínclito lider da minoria aqui pro­
clamou. É preciso portanto, recolocarmos o 
assunto. Entendo que V. Ex• - e aliás sou 
sincero - é dada a tradição que V. Ex• tem 
como ex-Presidente da Associação ... 

O SR. DANTON JOBIM- Obrigado. 
O Sr. José Lindoso ... Brasileira de Im­

prensa, entendo que o nobre colega está tra· 
tando do assunto, está fazendo - eco um 
tanto tarde, tardiamente mesmo dos episó­
dios com o jornal "O Estado de São Paulo". 
Houve outras vozes que já se anteciparam à 
de V. Ex~ ... O que queremos definir é que, 
sem apludir absolutamente a atitude do Go­
vernador Laudo Natel em relação ao proble­
ma, de cuja gênese não temos conhecimento 
na sua intimidade sem aplaudir, de modo ne­
nhum, queremos dizer que ainda não con­
sideramos a questão de categoria ou de in­
teresse da Liderança, na responsabilidade da 
defesa do Governo Federal, que nela não é 
absolutamente parte. É problema que com­
pete a S. Paulo, aos vereadores, como disse 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, não pa­
ra redicularizá-los como envenenou S, Ex•, 
não porque isso signifique qualquer atitude 
desprimorosa para com eles. A eles, realmen­
te, compete a defesa de uma cidade e de um 
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jornal que é o pulmão dessa cidade que tan­
to nos merece. A eles, aos politicos é que 
compete a premazia na defesa dos direitos 
de um grande jornal ... 

O SR. DANTON JOBIM- E estão. Os 
vereadores e deputados da Oposição de São 
Paulo, todos estão-se pronunciando. 

O Sr. José Lindoso - O problema essen­
cialmente se circunscreve em primeira mão à 
Bancada de São Paulo. É norma nossa, é 
problema ético da Liderança, que, todas às 
vezes que as queslÕe$ se circun~revam aos 
limites de um Estado, aos muros de uma ci­
dade conceder sempre a primazia, conside­
rar sempre como o direito de dar a primeira 
palavra aos representantes do Estado en­
volvido. Não há absolutamente nenhum des­
primor para com os vereadores....-... V. Ex• sa­
be, e já definimos, que os prob\emas de cen­
sura, no processo revolucionário. se circuns­
crevem eminentemente dentro de uma 
perspectiva de segurança nacional. Se vão es­
capar aos interesses da segurança nacional, 
tais questões não ganham a dimensão do in­
teresse da Liderança, que no caso específico, 
não o aplaude, obviamente. 

O SR. DANTON JOBIM -V. Ex• não 
afirmou que se tratava de um problema pro­
vincial ou estatal; V. Ex• afirmou que era 
um caso provinciano .. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex• repele a pa­
lavra "província", que tem das virtudes a 
grandeza e dimensões na Sociologia e valor 
inquestionável na Política e pela qual de­
votamos apreço, principalmente quando nos 
consideramos provincianos e quando em fo­
co esta província como São Paulo. que não e 
propriamente província, porque matriz4de 
cultura, de liberdade, de afirmação do in­
teresse nacional. 

O SR. DANTON JOBIM -A verdade ê 
que o ilustre aparteante, Sr. Presidente, pro­
curou apoucar o problema, considerando·o 
provinciano .. 

O Sr. José Lindoso- E um julgamento in­
teiramente subjetivo de V. Ex• a cata de ma­
ledicência, que não está a altura de sua inteli­
gência. 

O SR. DANTON JOBIM - ... e probJe. 
ma que deveria ser tratado eJ<.clusivamente 
pelos representantes de São Paulo, me_smo 
na esfera federal. Ora, nós aqui .não somos 
apenas representantes dos nossos Estados; 
aqui representamos o Brasil como um todo. 
Aqui estamos para elevar o nosso protesto 
sempre que se pratica qualquer abuso contra 
quaisquer dos direitos da pessoa humana. 
Este, o nosso dever. 

O Sr. José Lindoso- É o dever do Sena­
do. 

O SR. DANTON JOBIM- Os represen. 
tantes da OpoSição nesta Casa fazem ques­
tão de não conhecer divisas ou fronteiras en­
tre Estados, quando se trata de defender 
aqueles postulados que figuram em lugar de 
honra em nosso programa. 

O Sr. Jose Lindoso- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. DANTO~ JOBIM- Pois não. 
O Sr. José lindoso- Será rápido o apar­

te e não amazônico, como o classifica o no­
bre Senador Eurico Rezende, embora seja 
veemente porque V. Ex• é flagrado na 

parcialidade do argumento que apresenta. 
V. Ex• fala, neste momento, cumprindo a 
obrigação, não sei até que ponto cõmoda, de 
ex-Presidente da Associa~ào B~asileira de 
Imprensa, porque quando se debateu aqui o 
problema do Jornal da Bahia, nós, da lide­
rança, não nos envolvemos porque era uma 
questão estritamente local, embora lastimá­
vel, como à que ora se debate. 

O SR. DANTON JOBIM - Falei sem­
pre em nome da Minoria, não em nome da 
Ali I. 

O Sr. José Lindoso - Não significa isto 
aplauso para o Governo, mesmo porque 0 

Governo não vive aplaudindo. Digo mais a 
V. Ex•, porque acompanhamos, com o inte­
resse e o respeito com que sempre o fizemos, 
a vida de O Estado de S. Paulo e verificamos 
que não serão minguados. recursos advindos 
de anúncios ou de editais que o silenciarão, 
de acordo com a própria palavra desse jor­
nal. E V. Ex~ poderia, disto sim, se fazer 
paladino na sua oração, porque esta oração 
é que estaria de acordo com os princípios e 
os altos desígnios do Senado, que falam 
mais alto que os dos cofres públicos, neste 
C<iSO. 

O SR. DANTON JOBIM- Sr. Presiden­
te, agradeço os apartes reiterados que me fo­
r<!m dados pelo ilustre Vice.Uder da 
Maioria. lamento, entretanto, dizer que, 
admirador que sou de S. Ex•. de sua eloqüên­
cia, de sua cultura, de sua experiência polí­
tica, estranhei que S. Ex• recorresse a argu­
mentos tão pouco sólidos, sobretudo, tan­
genciando muitas vezes. S. Ex~. por exem­
plo, declarou que a minha defesa do O Esta­
do de S. Paulo era tardia, seródia, Sr. Presi­
dente. M<l.!õ, S. Ex.• ignora certamente que 
dei uma entrevista à grande imprensa do 
País, na qual eu profligava esse atentado. 
Este discurso não é o complemento dessa 
entrevista; antes é a voz da Minoria nesta 
Casa, pela qual eu falo neste momento, por 
delegação da Liderança e como Vice-Líder. 
que sou. 

Vou apressar o termo do meu discurso, 
Sr. Presidente. 

Não direi que ele foi sacrificado pelos 
apartes, porque me sinto profundamente 
desvanecido com aqueles que me foram 
dados, até com ar um tanto acrimonioso, 
para usar uma expressão que S. Ex• o Sena* 
dor José Lindoso usou ao referir-se a minha 
citação do Senador Filinto Müller. Agra­
deço esse apartes, É um sinal do interesse 
com que S. Ex• acompanhou com atenção o 
nosso discurso. Mas, é preciso dizer que, 
ultimamente, o lamentável episódio paulista 
foi seguido de outros, com o estabelecimen­
to de censura rígida, prévia, em vários 
hebdomadários editados no Rio de Janeiro, 
inclusive o denominado Opinião, que se 
caracteriza, Srs. Senadores, não propriamen­
te pela polêmica de natureza política, mas 
pelo trato de problemas sócio-econômicos, 
dirigindo suas críticas para a política 
econômico-financeira e de desenvolvimento 
do Governo através de artigos ou análises de 
colaboradores especializados. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• se refere tam­
bém a revistas estrangeiras importadas, que 

vendem imoralidade e fazem verdadeiras 
sangria:• em nossas divisas? 

O SR. DANTON JOBIM - Eu não me 
refiro a nenhuma revista estrangeira impor­
tada. V. Ex• não pode ignorar que esse jor­
nal é editado no Rio de Janeiro. 

Houve, em verdade, o caso das revistas 
importadas. 

O Sr. José Lindoso - Essa, a relação que 
conhecemos. 

O SR. DANTON JOBIM- Não entendi 
o aparte de V. b.•, peço perdão. 

Não cremos que o eminente Presidente 
Emílio Médici e seu ilustre Ministro da 
Fazenda desejem que se elimine todo e qual­
quer di:bate sobre sua política econômico­
financeira, escondendo pontos porventura 
negativ:>s dessa política, a que temos, aliás, 
aplaudido no seu todo, mas que realmente 
apresenta pontos débeis, quando menos 
suscetí .. eis de discussão. 

O Sr. José Lindoso- Se V. Ex• me per­
mite, sb para que fique na História. Está cir­
culando aí o tradicional "Jornal de 
Debate:;'', o jornal A Opinião, todos 
trazendo cerradas cargas de critica à politica 
financeira do Governo. É verdade que todas 
numa perspectiva de distorção, mas todas 
realmente testemunham o que afirmo. É que 
V. Ex~. então, não está acompanhando 
todos esses jornais. E vê-se por isso que a 
censur<J, que não aplaudimos, se limita aos 
casos de interesse da segurança nacional. 

O SR. DANTON JOBIM - Não posso 
encampar, evidentemente, todas as teses que 
Rào ventiladas através das oo\unas desses 
hebdomadilrios. 

O Sr. José Lindoso- Não queremos que 
V. Ex•s encampe: queremos que não negue 
que exi~tem críticas, críticas acerbas, que às 
vezes fogem à verdade, que interpretam 
duramente a ação do Governo. 

O SR. DANTON JOBIM- E resposta a 
essas críticas acerbas que fogem à verdade 
será, porventura, a censura prévia? Cer· 
tamentc que não! 

Rejeitar a polêmica e refugiar-se na 
censura não é demonstração de força, Sr. 
Presidente, equivale a uma confissão de fr'a­
qucza e insegurança que, certamente, nem o 
Senhor Presidente da República, nem o Sr. 
Ministro da Fazenda desejam. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex• esteja certo 
de que realmente nem existe insegurança, 
nem há fraqueza, o que há é o interesse de se­
guranç<l nacional e o debate está travado 
nesses lermos, V. Ex•. sabe que circulam 
jornais debatendo o problema econômico­
financeJTo com a maior amplitude e de 
modo <:cre. Pelo menos eu os acompanho e 
verifico para aquilatar quanto é doloroso 
apaixonar-se para distorcer a verdade de um 
esforço digno de louvor como esse que o Pre­
sidente Médici vem fazendo através de um 
Governo de fecundas realizações. 

O SR. DANTON JOBIM - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e prossigo no meu discurso, 
porque vejo que os apartes já não me 
de1xam sequer terminar. 

O Sr. José Lindoso- E a verdade que in­
comoda. 

O SR. DANTON JOBIM - Mas o que 
queremos frisar é que não devemos esquecer 



Abril de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 25 0749 

a mínima abertura democrática neste país, o 
que vale dizer o menor êxito no esforço -de 
alguns líderes da situação para fortalecer o 
Congresso, enquanto for mantido o recurso 
inaceitável da -censura e da sabotagem pú­
blicitária no trato dos governantes com os 
que discordem na imprensa, de suas di­
retrizes e seus atos. 

Essa discordância é salutar. Ela ajuda o 
próprio governo a administrar com acerto 
numa atmosfera sadia de livre debate, que é 
a própria essência da democracia em seu di­
nâmico processo contraditório. 

Um país presidencialista sem liberdade de 
imprensa e sem parlamento independente -
que só através da imprensa alcance a plena 
repercussão de suas atividades -acaba con­
vertendo fatalmente o presidencialismo. 
exercido sem contrapesos e contrastes, 
numa pura e simples didadura, a que se ex­
prime através de monólogo. O que seria, no 
caso brasileiro, a renúncia pura e simples ao 
modelo democrativo pelo qual obtou so· 
Jenemente a Revolução de 1964. 

O Sr. Nelson Carneiro- Antes de V. Ex• 
terminar o seu discurso, eu queria dar 
apenas um pequeno aparte: o nobre Senador 
José Lindoso tem falado em distorções da 
Imprensa, rlO que diz respeito à política 
econômica e financeíra. 

Eu me preparo, Sr. Presidente, para, no 
próximo mês de setembro, festejar o 
primeiro aniversário de um requerimento 
enviado ao Sr. Ministro da Fazenda, 
pedindo informações sobre a dívida externa 
do País e até hoje não respondido. Festejarei 
em setembro, em Plenário, o primeiro ani­
versário desse requerimento, Por aí verá V. 
Ex~ as dificuldades com qLle conta a im­
prensa para poder informar a verdadeira si­
tuação econômica e financeira do País. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex•, Senador 
Danton Jobim, poderia me honrar com um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Com prazer. 
O Sr. Eurico Rezende- E por intermédio 

da concessão de V. Ex•, eu digo ao prelúcido 
Líder Nelson Carneiro que a comemoração 
de :míversárío aí é recíproca. O Governo 
também comemorará em setembro o 
primeiro aniversário da ciência do objeto do 
requerimento de informações. Lembro per­
feitamente que o Sr. Senador Nelson 
Carneiro, ao fazer o requerimento de in­
formações, teceu inúmeras críticas. E como 
nós sabemos perfeitamente que o Sr. 
Senador Nelson Carneiro não é leviano -
pelo contrário é homem de uma honradez 
mental e moral a toda prova - podemos 
afirmar que S. Ex1- já tem todas as in­
formações. Tanto assim que já avançou em 
críticas. Dai porque, volto a dizer: a co­
memoração do aniversário do requerimento 
será recíproca. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite o nobre 
orador um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Apenas para dizer que este é o 
meio mais curioso com que vi alguém 
festejar urn aniversário: exatamente 
deixando de festejá-lo. P01:-que, se o Poder 
Legislativo envia um requerimento ao Poder 
Executivo é para pedir informações que lhe 
digam respeito e sirvam a todos os membros 

do Congresso Nac10nal. Ninguém pede in­
formações ao Governo para saber e colocar 
no bolso. São exatamente elementos que se 
solícitam ao Poder Executivo, no exercício 
do poder de fiscalização. No caso, ofereci o 
requerimento ainda quando em curso o Por­
jeto de Orçamento, E curioso que o Sr. Mi­
nistro da Fazenda ainçia não tenha enviado 
resposta a esse requerimento até hoje. 
Espero, em setembro, feStejar esse acon­
tecimento, que não encontrará a con­
trapartida prevista pelo nobre Senador es­
píritosantense. As críticas feitas à política 
econômico-financeira do Governo não fo­
calizaram este ponto em sua profundidade, 
porque, até hoje, Sr. Presidente, nenhum de 
nós sabe realmente qual a dívida externa do 
País. quais são os nossos credores, quanto 
foi pago de comissão, quantos in­
termediários existiram, quais os juros pagos, 
quais as datas de vencimento. Nem em se­
tembro, nem no outro setembro, que Deus 
queira não seja "Setembro Negro", porque 
agora a moda é .. Setembro Negro'', mas sim 
um setembro branco, o Sr. Senador Eurico 
Rezende e eu teremos resposta a esse re­
querimento. É segredo de Estado. Nem o 
Congresso Nacional pode saber quanto o 
Brasil deve realmente. 

O Sr. Eurico Rezende- O eminente Sena· 
dor Danton Jobim vai me permitir apenas 
complementar o meu aparte, agora em ter­
mos de resposta à última intervenção do no­
bre Senador Nelson Carneiro. S. Ex• tem a tê 
outros meios para conhecer a dívida externa 
do Brasil; como representante da Guana­
bara, não pode ignorar. Poderá começar a 
fazer o cálculo tendo em vista a grande dre­
nagem de empréstimos feitos àquele Estado 
que, graças a esse comprometimento credi­
tício, tem proporcionado ao Governador, 
por sinal seu correligionário, recursos 
caudalosos para a execução do seu grande 
plano de obras e equipamentos. Então come­
ce S. Ex• a fazer o cálculo da dívida externa 
do Brasil pela Guanabara. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• me permite? 
O SR. DANTON JOBIM - Ignoro se 

com isso não estou, de qualquer modo, vio­
lando aquele aviso luminoso que, há quase 
meia hora, ali está anunciando o fim do meu 
tempo. 

O Sr. José Lindoso - Pior é violar a 
verdade, nobre Senador. 

O SR. DANTON JOBIM - Mas se V. 
Ex•, que é o Líder da Maioria, acha que po­
de continuar nesse entrevero, embora meu 
discurso esteja praticamente findo, não 
tenho a menor dúvida em conceder o .:~parte. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex• sabe que a 
Mesa tem extrema condescendência quando 
se trata de pôr as coisas nos seus devidos ter­
mos, para que se faça a verdade. Vimos há 
poUcos dias, quando o nobre Senador 
Franco Montoro, que brilha como uma es­
trela da maior magnitude no céu da opo­
siçào ... 

O SR. DANTON JOBIM- Apoiado! 
O Sr. José Lindoso - ... abordava esse 

problema batido e rebatido, cansado e recan­
sado, da dívida externa. S. Ex• apresentou­
e foi endereçado a todos os Senadores- os 

boletins do Banco Central, onde estavam re-

tratadas todas as rubricas de interesse escla­
recedor desse problema, inclusive emprésti­
mos, os escalonamentos desses emprésti­
mos, os serviços de juros, todos os compro­
metimentos do Brasil, porque é preciso qLie 
a nobre Oposição saiba que neste Governo 
não há porque se esconder coisa alguma. 
Porque este Governo trabalha num sentido 
único e a céu aberto, que é exatamente o de 
construi): o Brasil, construindo as estradas, 
os corredores de exportação, exportando 
navios e não, absolutamente, pretendendo 
levantar dúvidas com relação à idoneidade 
no tratamento das dívidas externas do Brasil. 

O Sr. Nelson Cilrneiro - Estas dúvidas 
são levantadas por V. Ex•. 

O Sr. José Lindoso - As publicações ofi­
ciais oferecem essas informações de modo 
detalhado e completo. Os boletins do Banco 
Central estão aí à mão de qualquer pessoa. 
É verdade que nem todos estão afeitos a in­
terpretar e a ler as rubricas desses boletins e 
desses elementos relativamente a dividas ex­
ternas, a juros e a todos esses valores de um 
complexo tratamento relativo à macroe~ 
conomia. 

O Sr. Nelson Cameiro - Eu queria 
apenas deixar consignado, Sr. Senador, que 
as dúvidas quanto à probidade na aplicação 
ou no recolhimento desses recursos correm 
por conta do Senador José Lindoso. Não 
estavam nem na minha intenção, nem nas 
minhas palavras quando apenas procurei de· 
monstrar o desapreço do Poder Executivo 
ao Poder Legislativo, deixando de responder 
a um requerimento de informações, prin­
cipalmente quando, no dizer de S. Ex•, ele 
tem todos os elementos a sua disposição. 

Sr. Presidente, V. Ex• vai permitir que 
conclua agora o meu discurso. 

Pela primeira vez vi a Mesa liberalissima ... 

o sr. José Lindoso .,...-.Não apoiado! 
O SR. DANTON JOBIM - ... a ponto 

de me dar a satisfação de ouvir aqui um de­
bate sumamente ilustrativo, que me edificou 
bastante e servirá de subsídio ao bom desem­
penho que tenho procurado dar, ao meu 
mandato. 

Term\narei, Sr. Presidente, apenas rea­
firmando nossa absoluta convicção de que 
se os homens, que se acham à frente do Go­
verno Revolucionário neste momento, aten­
tarem bem para o fundo da questão que esta­
mos debatendo, acabarão por verificar 
como é o próprio Governo que perde 
quando a liberdade de opínião e de in­
formações não é assegurada a todos os que 
dispõem dos meios de comunicação social, e 
a todos os que, possuindo cabedais de conhe-­
cimentos técnicos, estão em condições de 
apontar falhas nos seus programaS, nos seus 
planos e nas suas metas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Vas­
concelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orsdor.)- - Sr. Presidellte, Srs. Sena­
dores, tenho andado bastante preocupado 
com a situação de esvaziamento econômico 
que meu Estado vem atravessando. ê pena 
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que assim aconteça numa Unidade fede­
rada, c de condições excepcionais em todos 
os campos - plataforma industrial do vale 
do Paraíba, terras disponíveis no norte flu­
minense, possuindo verdadeira dádiva di­
vina quanto à sua natureza prodigiosa, pro­
pícia ao turismo, em que se verificam todos 
os climas e, quase todos os acidentes geográ­
ficos; Unidade que tem passado importante, 
não só do ponto de vista histórico mas tam­
bém do ângulo da indústria que teve ali, 
praticamente, o seu laboratório experimen­
tal, permitindo a implantação das chamadas 
indústrias de base, a Âlcalis, em Cabo Frio, 
a Siderúrgica, em Volta Redonda e em 
Barra Mansa; a Fábrica Nacional de Moto­
res, e outras. Isto sem falar, Sr. Presidente, 
nas que poderíamos considerar de ativi­
dades tradicionais, como as indústrias do 
açúcar e do sal, ambas capituladas no setor 
extrativo. 

Ultimamente, porém, há qualquer coisa 
que não pode passar despercebida a um ho­
mem como eu, que consagrou mais da meta­
de de sua vida a servir à sua terra natal, que 
se tem preocupado com os seus problemas, e 
que repetidamente foi mandado aos Parla­
mentos estaduais e federais. à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal, e que, por 
isso, da vivência com esses problemas, sofre 
quando em contato direto com eles, como 
ocorre na maioria das vezes, através de 
cartas, de informações ou depoimentos. Por 
tudo isto. Sr. Presidente, confesso-me pro­
fundamente amargurado quando uma usina 
de açúcar sai do meu Estado - e já saíram 
sei5, nesses dois últimos anos. A sétima já 
e5tá preparando o material que usa para 
encaixotá-lo e transferi-lo para outra região! 

Não escondo a minha mágoa, e contra 
esse estado de enfermidade econômica vou 
dar o meu alerta. É o que todos nós, Sena­
dores pelo Estado do Rio, temos de fazer, é 
os Deputados federais e estaduais também. 
As nossas palavras não serão demolidoras, 
mas terão, emmentemente, o cunho de des­
pertar as autoridades estaduais - friso bem, 
porque o Governo federal é um verdadeiro 
pai para o Estado do Rio, no que está certo 
ao retribuir o que o filho fluminense lhe dá 
através das inúmeras oportunidades de paga­
mento de impostos pelas indústrias ali 
existentes, e de suprimento que se fazem 
principalmente no setor das chamadas socie­
dades de economia mista. 

Quanto ao problema açucareiro, tenho 
repetidamente ocupado a tribuna. Proposi­
ção de minha autoria se encontra na Comis· 
são de Constituição e Justiça, pela qual viso 
eliminar o esdrúxulo dispositivo que 
permite seja a economia de um Estado brasi­
leiro esmagada. em favorecimento de outro. 
Foi o caso, por exemplo, das nossas usinas 
transferidas para o grande e próspero Esta­
do de São Paulo. Relativamente à indústria 
açucareira, há uma situação, agora, difícil: é 
que o terminal açucareiro do Estado do Rio 
de Janeiro - não sei por que , Sr. Presi­
dente, isto é grave -. nào mais será consti­
tuído em São João da Barra. que tem para 
isto condições, pois já foi porto de mar e 
terminal e, não exige cais, a exemplo de 
Tramandaí, ou, então, em Macaé, ou em 

Arraia\ do Cabo, que é hoje porto de pri­
meira qualidade. 

Ainda na Semana Santa, ali estive. Há o 
termina\ petrolífero da PETROBRÂS, que 
abastece a· C ia. Nacional de Álcalis: há o 
terminal salineiro,· onde poderia haver 
prefeitamente um terminar açucareiro, ou 
então, Niterói, um porto que dá bom cala­
do e que está semi-ativo. 

Pois, Sr. Presidente, por fás ou por nefas, 
não entendo por que os nossos responsáveis, 
os timoneiros do barco administrativo flumi­
nense permitiram que o terminal fosse cons­
truído r1a capital do Espírito Santo, em Vitó­
ria. Ah, Sr. Presidente, amo a Cidade-Presé­
pio, acho Vitória um encanto, tem todas as 
condições possive·ls de belezal Mas uma 
produção nossa, que tem condições de ser 
escoada pelas nossas áreas de exportação, se 
de Campos a Vitória a quilometragem é 
maior que de Campos a Niterói, como o 
meu querido Ministro Mário Andreazza e o 
Diretor do Departamento de Portos e Vi-~s 
Navegáveis encam,pam uma idéia como essa: 
que, evidentemente, encontrou apoio 
imediato de um homem que, a essa hora ... 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. VASCONCELLOS TORRES­
lavrou um tento e conseguiu lavrar para seu 
Estado uma coisa que de direito, rigorosa­
mente de direito, devia pertencer ao Estado 
do Rio de Janeiro? O Governador Ctrlos 
Gerarhdt não tem, praticamente, como ser 
criticado porque, para o desenvolvimento 
do seu Estado, contando com uma asses­
soria fabulosa, segundo dizem, e o Banco do 
Desenvolvimento do Espírito Santo, pratica 
a técnica do aliciamento. É um homem 
profundamente inteligente, faço questão de 
frisar aqui, pois sou seu amigo e admirador. 
Neste caso, porém o Governador do Estado 
do Rio não foi ouvido e lá se vai, na pri­
meira etapa, o terminal alcooleiro, na segun­
da, o terminal do melaço e na terceira, o ter­
minal açucareiro. 

Concedo o aparte ao meu nobre colega 
Senador Carlos Lindenberg. 

O Sr. Carlos Lindenberg - v.- Ex•, 
Senador Vasconcellos Torres, falou na dis­
tância entre Campos e Niterói e Campos e 
Vitória. Incorreu nurn peQUeno erro, porque 
é bem mais perto de Campos a Vitória do 
que de Campos a Niterói. Há uma diferença 
de, pelo menos, 40 Km. Isto falo, porque 
passo ali muitas vezes e já fiz a medição com 
o meu carro. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -·V. 
Ex~ precisa, então, consultar os engenheiros 
do DNER. 

O Sr. Carlos Lindenberg- São 286 km de 
Campos a Niterói e 234 km, se não me enga­
no, de Vitória a Campos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - A 
questão não se restringe aos 40 km. Estou 
informado pelo ex-Diretor do DNER, Enge· 
nheiro Rozendo de Sousa, Presidente da 
Comissão de Transportes- tive o cuidado 
de perguntar e conheço os dois trechos, 
embora nunca os tenha medido- de que de 
Campos a Arraial do Cabo a distância é 
muito menor, e ali já existem terminais 
petrolíferos e salineiros. 

O Sr. Carlos tindenberg -O que deve ter 
influído na preferência por Vitória para o 
terminal açucareiro é que se trata de um por· 
to ore.anizado c em muito melhores cof\­
diçõe; para iniciar, desde já, a exportação de 
açúcar, o que barateia o produto, 
do que portos que ainda têm de ser construí­
dos, como os que V. Ex• citou no Estado do 
Rio d1: Janeiro. Deve ser esse o motivo princi­
pal. Além disso, há também a Usina Painei­
ras, q ~u: fica muito mais perto de Vitoria do 
que de Campos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Neste caso, V. Ex' está com a razão. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Parece que 
foram es!"e5 os motivos que provocaram a 
escalfa, 

O SR. VASCONCELOS TORRES- V. 
Ex~ dá elevação ao debate. 

O Sr. Carlos Lindenberg- T ambêm o So\ 
nasce para todos: é possível que o Espírito 
Santo pegue um raiozinho de Sol. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Então, vamos fazer a fusão do Espírito San­
to com o Estado do Rio de Janeiro. Agora, 
pegar um raio de Sol às custas da economia 
fluminense, V. Ex• não vai querer, que é esti­
madíssimo no meu Estado, e nem o ilustre 
Governador Arthur Gerhardt. 

O Sr. Carlos Lindenberg - O Sol nasce 
para todos! 

O Sr. Vasconcelos Torres - Justamente 
por n.ascer para todos ê que quero que o Sol 
não seja tapado com a peneira daqueles que 
dever1am olhar para este problema e não 
olharam. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite V. 
Ex~. outro aparte? 

O Sr. VASCONCELOS TORRES 
Darei, mas quero antes, responder ao meu 
eminente colega. Sobre a distância já disse 
que e:uou informado quanto ao Arraial do 
Cabo. quanto a São João da Barra não e 
Macaé também. Arraial do Cabo é um por­
to organizadlssimo. 

A respeito da observação do meu eminen­
te colega de que a razão possível da constru­
ção do terminal açucareíro em Vitória seria 
por causa da organização do seu pôrto, 

, estou aqui com os dados à mão para dizer a 
V. Ex• que não é esta a razão absolutamen­
te. Vai ser construído, agora em terreno 
doado pelo eminente Governo do Espírito 
Santo na praia de Atalaia. O motivo de eu 
estar falando aqui ê para ver se as minhas 
palavras chegam aos ouvidos do meu ilustre 
amigo, que tanto admiro e com quem con· 
vivi d'J.rante a\gum tempo na Escola do Esta­
do-Maior, o Ministro Mário David An­
dreazza e do Comandante Boghossian, nô 
sentido de que ainda em tempo vejam co· 
mo o Estado do Rio sairá prejudicado. Se 
fosse aquela a razão, V. Ex• estaria, digamos 
assim, a terminar o assunto e eu não poderia 
tecer maiores considerações, porque teria 
que me render à evidência dos fatos. Mas, 
como tenho aqui os dados, nomes e pessoas, 
quero dizer a V. Ex~ que isto é uma pena. 

E aqui repito. Sr. Presidente: quero que o 
Gove-nador do meu Estado desperte. A 
palav-:-a despertar, aqui, tem um sentido de 
tomar consciência. Não quero que haja, 
assim, um double·sense nas minhas palavras. 
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Despert~ para o problema, e que inclusive o 
Sr. Evaldo lnojosa, homem fabulosamente 
inleligente, diretor da Cooperativa 
Fluminense de Açúcar, tome uma providên­
cia e fale com quem de direito. 

Esse é um dos problemas. meu caro Sena­
dor Carlos Lindenberg, que me preocupa. 
Aliás, há uma usina no Estado do Rio - e 
veja V. Ex• que até o irmão Espírito Santo já 
está tirando usinas de lá- a Usina St• Luísa 
que vai para Unhares, no seu Estado. V. Ex• 
que tanto protestou, e teve meu apoio, 
quando quiseram vender usinas de seu Esta­
do. há de se lembrar de cobertura, apagada, 
é verdade, que lhe dei em solidariedade. E 
também agora no caso de Pernambuco. E 
essa solidariedade, quero deprecar dos meus 
colegas, não para mim, para o meu Estado, 
que ele merece. 

Sr. Presidente, esta é a situação de deca­
dência econômica que começa a atravessar o 
Estado do Rio. Daqui a pouco, examinarei 
mais dois itens de que é ex.emplo frisante 
esse caso do terminal açucareiro. 

O Sr. Evaldo lnojosa compareceu à Câma­
ra Municipal de Campos. E um homem que 
já foi presidente do Instituto do Açúcar e do 
Ãlcool. Faço questão de dizer que é meu 
amigo, tendo apoiado inclusive meu candi­
dato a prefeito de Campos, o vitorioso José 
Carlos Vieira Barbosa. Um alagoano 
brilhante, capaz de dar um nó, não em pingo 
d'água, mas em pingo de éter! Chegou a 
Campos, em pouco tempo comprou uma usi­
na, já comprou outra. Hoje vai para uma 
produção de u!Tl milhão de sacas. Ê muito 
justo. Eu o saúdo por isto. Comprou uma 
em ltaperuna. A de ltaperuna foi anexada à 
sua usina de Oteiro, no Município de Cam­
pos. É o Presidente do sindicato e da 
Cooperativa. 

Sr. Presidente, quem conversa com esse 
homem, não deve deixá-lo falar muito, 
porque ele convence. 

Ele foi à Câmara Municipal e 
escorregadiamente ladeou o assunto do 
terminal açucareiro, dizendo que a saída de 
cotas havia despertado o açúcar. Disse que 
não fpi ao Governador do Estado do Rio, 
estou aqui com sua declaração. Mas como. 
Sr. Presidente?! Se ele não foi ao Governa~ 
dor, o Governador, que tem seu "staff', tem 
seu secretariado, tem seus auxiliares, não po· 
de permitir, de maneira alguma, que a 
economia do Estado do Rio seja mais 
dessangrada ainda do que vem sendo ulti­
mamente. 

Então, o Sr. Evaldo lnojosa entrou em 
contato direto com o Governo do Espírito 
Santo- e aí ele falou em distrito industrial. 
Essa entrevista, aliás, porque se correlaciona 
perfeitamente com a matéria de que estou 
tratando, vai ser anexada à minha fala. 

E. afinal, sem que o Governador 
fluminense fosse inteirado da providência, 
compareceu à assinatura do convênio do 
terminal o brilhante - e sou amigo pessoal 
de S. Ex•, faço questão de frisar que aqui 
não vai a menor palavra de ataque ou de 
ressaibo, porque ele lavrou um tento - o 
brilhante governador capixaba. 

Disseram-me em Campos, e falo com inve­
ja, que o Banco de Desenvolvimento do 

Espírito Santo é uma coisa atuante. Lá, o 
Presidente vai diretamente - e passou a 
defendê·lo, evidentemente. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Darei o aparte a V. Ex•. apenas quero 
concluir o meu raciocínio. Aliás, estou inclu­
sive respondendo a V. Ex•. Mas sobre o 
Governador do Espírito Santo, o brilhante 
Engenheiro Arthur Carlos Gerhardt Santos, 
0 Carlinhos - estive há pouco tempo em 
Vitôria·, acompanhando S. Ex• o Almirante 
Augusto Hamann Rademaker Grünewald­
tive ocasião de ver a sua popularidade. Vejo 
que esse homem foi um presente que o Presi· 
dente Médici deu ao Espírito Santo. Perdoe~ 
me V. Ex• se assim não é, mas eu senti ... 

Sr. Presidente, o Governador foi à assina~ 
tura do Convênio para a construção do ter­
minal de álcool e melaço e futuro terminal 
açucareiro em Vitôria, com as autoridades 
do Instituto do Açúcar e do Âlcool. Qual a 
razão de o Governador Raimundo Padilha 
não ter ido, Sr. Presidente, se o interesse era 
0 álcool, o <melaço e o açúcar do Estado do 
Rio? Mas o Governador Arthur Carlos 
Gerhardt Santos, engenheiro profundamen­
te inteligente, sentiu a reação, que não pode­
ria deixar de haver, e está havendo. 

Falo magoado, porque tenho amizade 
muito grande pelo Espírito Santo. Para 
mim, é o Estado irmão, está ao lado com 
problemas semelhantes. Vamos dividir 
eqüitativamente as fatias do bolo econômico 
com quem tem direito a elas e não tirar a 
fatia maior para aquele que dá o forno, o fer­
mento. os ingredientes para a feitura desse 
mesmo bolo. Mas aqui o Governador diz 
que o Brasil é um só, e não há Estado do 
Rio, nem Estado do Espírito Santo, e a 
economia açucareira do Norte fluminense 
está na dependência do Porto de Vitôria. 

A h, Sr. Presidente, isso não\ É brilhante, 
teve um grande efeito para os capixabas, 
nossos irmãos, evidentemente, mas não para 
nôs. Não, porque não é esse o pensamento 
em Campos nem em qualquer outro lugar 
do Estado do Rio. 

Compareceram a esse encontro, além dos 
assessores do Governador do Espírito San­
to. o Presidente da COOPERFLU, o Sr. 
Geraldo Coutinho, Diretor do Sindicato das 
Indústrias de Refinação de Açúcar do Esta­
do do Rio e Espírito Santo, e o Sr. Senatilho 
Perir, Secretário de Indústria e Comércio do 
vizinho Estado. O Governador falou em 
integração; o Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Âlcool, General Álvaro Tava­
res do Carmo, que está de boa fé - acha 
que está atendendo aos interesses atuais dos 
dois Estados- paraninfou o ato. 

Vou aqui, neste instante, pedir dramati­
camente, enquanto não se fazem as funda­
ções na Praia de Atalaia, que esse assunto 
seja revisto. Seja revisto porque não é justo, 
havendo condições, pelo porto, de um termi­
nal em São João da Barra, um terminal em 
Arraial do Cabo, um terminal em Niterói­
já não quero falar em Angra dos Reis, que já 
seria mais oneroso- que se faça isso. Inclu­
sive o usineiro que vai para Linhares, para a 
Usina Santa luísa, vai ficar desamparado. 
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Isto aqui, Sr. Presidente, é um fato triste 
que tenho de contar. Na Exposição Nacio­
nal do Gado Guzerá. já sabedor de que eu ti­
nha abordado o ass11nto no Senado e se dan­
do comigo como se dá- mas isto não inter­
fere na amizade que lhe tenho- o filho do 
~x-Senador Durval Cruz, que por sinal tem 
0 mesmo nome, disse-me: "Você quer preju­
dicar-me". Eu disse: "Não, Eu não quero é 
prejudicar centenas de pessoas que com o fe­
chamento da Usina Sampaio Corrêa vão fi. 
car na miséria, como ficaram os moradores 
da região da Usina de Poço Gordo. Então, 
vai para Linhares". 

Disse-me que tentou falar com as autori· 
dades do meu Estado e não conseguiu. 

E esse Diretor do Banco do Desenvolvi· 
menta do Espírito Santo é capaz até de ser 
fluminense, tão inteligente que é. O Espírito 
Santo está dando uma fornada de gente mui· 
to boa- o Dr. Galvêas e outros economis­
tas de primeira ordem. 

O Diretor do Banco do Desenvolvimento 
soube do problema, atendeu em ambiente de 
objetividade - não se olha o Estado, evi­
derHe- e disse que a lei dá o direito, a fami­
gerada lei açucareira dá o direito â usina de 
se transferir para aquele grupo de regiões: 
Regiões Centro~ Nordeste e Centro~Sul. 

Estou com um projeto criando a Região 
Centro, que é o Estado do Rio e a Guanaba­
ra. Vou pedir aos meus dois colegas que 
aprovem o projeto. Aliás, está com o Sena­
dor Nelson Carneiro; creio que amanhã será 
rel;ttado. 

Mas, peço dramaticamente ao Ministro 
Mârio Andreazza que mande sustar, que 
mande examinar, que faça justiça, que faça 
uma mesa redonda.A figura do Governador 
capixaba é austera. é ilustre. Em Vitória, vi a 
sua capacidade, seu tino, sua presença e sua 
ligação com os probçemas. Ele, que dizia 
que não era político, a mim que sou já tarim­
bado na política, me pareceu um homem 
que tem dentro de si uma extraordinária vo­
cação de homem públíco. Ele não tem nada 
com isso, nem o Diretor do Banco de Desen­
volvimento Econômico. O fato de serem 
marginalizados o Governo do Estado do 
Rio e as autoridades fluminenses, e a Coope­
rativa tratar diretamente com o Instituto do 
Açúcar e do Álcool e com estas autoridades 
capixabas, Sr. Presidente, é que me entriste­
ce profundamente ... 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.' me permi­
te um aparte? 

o SR. VASCONCELOS TORRES - ... 
e é r1o que me estribo, no que me arrimo, do 
que me valho para que o meu querido amigo 
e antigo companheiro de Escola de Estado­
Maior, Coronel Mário David Andreazza, 
avoaue o assunto, mande reexaminá~lo e sus­
te, até segunda ordem, a construção desse 
terminal. 
O~ço çom prazer o nobre Senador Eurico 

Rezende. 
O Sr. Eurico Rezende - Desejo louvar o 

interesse e sobretudo a combatividade, que 
aliás se constitui numa constante de sua vida 
parlamentar em favor da economia do Esta­
do do Rio. Mas o eminente Colega me per­
mitirá dizer que, obviamente, a decisão go­
vernámental de implantar esse terminal, a 
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construção deste terminal no porto de VitÓ· 
ria obedeceu a estudos técnicos que influí· 
ram decisivamente. Quer-me parecer que 
um dos motivos de ordem tecnica é a cir­
cunstância de o porto de Vitória ser, propor­
cionalmente aos investimentos financeiros, 
u.m porto de liderança no País, graças ao Go· 
vernador Arthur Carlos Gerhardt Santos, 
que teve a feliz inspiração de ali colocar, na 
sua superintendência, o Engenheiro Jacob 
Ayub. Então houve um estudo. Naturalmen· 
te o Governo do Estado do Rio não deve ter 
ficado alheio ao problema, ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Tenho para mim que ficou. Se não ficou 
alheio ... 

O Sr. Eurico Rezende - porque o 
assunto não foi decidido secretamente. " 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Aí 
é um lado delicado. 

O Sr. Eurico Rezende - A imprensa noti· 
ciou, e tive a oportunidade de enviar telegra. 
mas a órgãos de pertinência com a matéría, 
naturalmente incentivando uma decisão em 
favor do Espírito Santo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Se 
o Governador do Estado do Rio concor­
dasse com isto ... 

O Sr. Eurico Rezende- Quer·me parecer 
que esta decisão é irreversível, ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Tenho para mim que não. 

O Sr. Eurico Rezende - ... porque obede­
ceu a um estudo técnico não só da conve­
niência do Espírito Santo. mas, sobretudo, 
da conveniência do País. O porto de Vitória 
está debruçado sobre o mundo. A posição 
geográfica do Espírito Santo é privilegiada a 
respeito. Quando o Brasil está realízando 
uma política agressiva de exportação, natu­
ralmente tem que buscar a melhor conve­
niência portuária para esse escoamento. Vê 
V. Ex•, houve a opinião técnica a favor, e o 
terminal vai ser construído no Espírito San­
to. No passado, quando se procurou cons· 
truir a usina da Companhia Siderúrgica Na­
ciorml. a opinião técnica foi no sentido de 
que se implantasse a usina em Vitória ou nas 
imediações de Vitória, porque haveria o en· 
contra do minério de Minas Gerais com o 
porto de Vitória. A opinião técnica foi a fa­
vor •... 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Não. não foi! 

O Sr. Eurico Rezende - ... mas naquela 
época era Presidente da República o saudo­
so estadista Getü\ío Vargas e governava o 
Estado do Rio uma pessoa de sua confiança. 
e do seu honrado parentesco. Então, contra 
a opinião técnica, se localizou a usina da 
Companhia Siderúrgica Nacional em Volta 
Redonda. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Não sei se o Senador Amaral Peixoto está ou­
vindo este debate, mas S. Ex• se encontra na 
Casa. Ainda hoje conversávamos a respeito. 
Tenho aqui vários dados sobre a Campa· 
nhia Siderúrgica Nacional. Não quero, po· 
rém, fugir ao assunto que me traz à tribuna. 

A opinião técnica recomendou rigorosa· 
mente Volta Redonda. O nobre Senador 
Amaral Peixoto foi aos Estados Unidos- e 

se S. Ex• estiver me ouvindo confirmará o f a. 
to- ... 

O Sr. Eurico Rezende- É outra a histó. 
ria. Recomendou afinal, isto é, foi uma opi· 
nião técnica encomendada. A opinião técni­
ca espontânea foi a favor do Espírito Santo, 
mas a opinião técnica encomendada foi con. 
tra o Espírito Santo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Meu caro colega, não há opinião técnica 
espontânea. Opinião técnica é técnica. 

O Sr. Eurico Rezende- Não, Excelência. 
V. Ex• sabe dar interpretação às minhas pa. 
lavras. V. Ex• tem diploma a meu respeito, 
como tenho de V. Ex•. registrado no Minis· 
tério da Educação e Cultura de corpo intei· 
ro. V. Ex• sabe aonde quero chegar. Houve 
pressão posterior do Governo Federal no 
sentido de surgir uma outra opinião técnica. 
A primeira foi espontânea; a segunda enco­
mendada. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Es· 
te é assunto muito interessante. Ainda hoje, 
no final, vou ler projeto que fiz sobre Volta 
Redonda, pedindo que se dê à usina o nome 
de Presidente Getúlio Vargas, e vou explicar 
porquê. 

Nobre Senador Eurico Rezende, obser· 
vando o mapa do Brasil em círculos concên­
tricos, vê·se que foi escolhida Volta Redon­
da rigorosamente dentro da técnica. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VASCONCELLOS TORRES­
Logo concederei o aparte a V. Ex•. Só quero 
dizer ao nobre Senador Eurico Rezende- e 
aqui confirmo as palavras - se S. Ex• man­
dou telegrama, se S. Ex• acha que é irreversí· 
ve! a escolha, se S. Ex• acha que ê porque o 
Dr. Jacob Ayub deu dinamismo ao porto de 
Vitória, só quero dizer que o terminal ainda 
não está construído, e o que o Gaverno do 
Espírito Santo acaba de fazer foi doar uma 
área de terra na praia de Atalaia, no seu 
grande e próspero Estado, para construção 
do terminal. Não há nada ainda de positivo. 
Há. sim, o papel. 

O Sr. Carlos Lindenberg- V. Ex• me per· 
mite um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Sr. 
Presidente, estou dando o alerta, no sentido 
de que essa obra não seja levada a efeito. 
Não digo em termos. Em primeiro lugar, 
evidentemente, o Brasil. E nem será uma 
humilhação, se a técnica convencer que deva 
ser o Arraial do Cabo, por exemplo, que 
abastece de sal a Cia. Nacional de Álcalis, 
sal importado tanto do exterior quanto do 
Nordeste, e que conta com um ramal petro· 
lifero. Por que não colocar em São João da 
Barra, ou em Macaé, ou em Niterói? Estou 
no meu direito de defender esta tese. Vejam 
V, Ex•s., principalmente os prezados colegas 
do Espírito Santo. como não recrimino a 
atitude audaz, no bom sentido da palavra, 
de defender o interesse da sua terra, ainda 
que em detrimento da minha. S. Ex•s. 
cumprem o seu dever, e estou cumprindo 
rigorosamente o meu, como S. Ex•s. o 
cumpriram, quando pretendiam tirar as usi· 
nas do Espírito Santo e conseguiram a vitó­
ria de não deixar que isso acontecesse. 

O Sr. Carlos Lindenberg - V. Ex• per· 
mite'? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Cederei antes o aparte ao nobre Senador 
Osires Teixeira. Em seguida, ouvirei V. Ex•. 

O Sr. Osires Teixeira - Emmente Sena· 
dor, estou ouvindo com muito interesse e 
atenção a exposição de V. Ex•. Ainda no iní· 
cio oa sessão, ouvíamos, como primeiro 
orador inscrito, o nobre Senador José Sar­
ney. Fafando sobre a importância para a 
economia nacional do minério de ferro da 
serra dos Carajás, S. Ex• reivindicava a 
expo··tação, de certa forma, através do porto 
de f:aqui. Mas frisava S. Ex•, querendo 
caracterizar à Nação, que a sua posição não 
era Lma posição regionalista, senão a posi· 
cão de defesa do interesse nacional. No fun· 
do, a S. Ex~ não importava que fosse no 
Maranhão ou, eventualmente, através do 
porto de Espadarte, no Estado do Pará. 
Evidente que o problema tratado por V. Ex• 
tem outra dimensão, porque se trata de um 
definhamento da economia do seu Estado 
em <'avor do Estado do Espírito Santo. É 
óbvio que se louva profundamente a atitude 
dos eminentes representantes do Espírito 
Santo em reivindicar a validade decisão, na 
tomada de posícão de enriquecimento do 
seu Estado. Não temos, regionalmente, é 
evidente, nenhum interesse a defender, seja 
no Estado do Rio seja no Espírito Santo, 
senão Estado do Rio e Espírito Santo como 
o Brasil que deve crescer, que deve desenvol· 
ver. E repito, agora. um aparte que, de certa 
feita, dei ao eminente Senador José Augus· 
to, de Minas Gerais, quando S. Ex•. 
preocupado com o problema siderúrgico 
nac,onal, preocupado com o desenvolvimen· 
to da siderurgia brasileira, sobretudo 
preocupado com a localização que teria a 
chamada Central de Aços do Brasil, dissera 
a S. Ex.• que, nos dias de hoje, as coisas acon· 
tecem rigorosamente dentro dos parâmetros 
tecnicos. Que viessem os téçnicos a concluir 
no exame da dimensão da grandeza brasilei­
ra, sem dúvida nenhuma a Central do Aço 
iria para Minas Gerais, tendo em conta a 
concentração ferrífera de Minas Gerais, ten­
do em conta a proximidade do Porto da 
Gr J.nde Vitória. E agora, no episódio atual. 
Não tenho dúvidas de que a conclusão téc· 
nica serã a adotada pelo Governo. Não a 
conclusão da posição da Siderúrgica, no que 
assiste perfeita e completa razão ao eminen­
te Senador Eurico Rezende quando disse 
que a decisão em favor de Volta Redonda 
foi política, contra todos os parâmetros téc· 
nicos da época. Assim noticiaram os jornais, 
a menos que a conclusão técnica final tenha 
sic o de outra forma. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Meu çolega e amigo, um Senador do seu 
gabarito intelectual não se baseia em notí· 
cias de jornais. A escolha de Volta Redonda 
f o· rigorosamente técnica. 

O Sr. Osires Teixeira - Pensei que esti· 
vesse discutindo com o eminente Senador, 
mas vejo que V, Ex• quer agir como advoga· 
do. Então, vou raciocinar como advogado. 
Se V. Ex• quer discutir nesses termos, passe· 
mos a eles. 
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O SR. VASCONCELOS TORRES 
Não. Volta Redonda entrou aqui numa ten­
tativa parlamentar da fumaça da acearia, o 
carvão da fuga ao debate que o Senador 
Eurico Rezende, com a inteligência que tem, 
jogou. V. Ex~ há de reconhecer que estou 
entrando num assunto que é difícil- a cons­
trução do terminal açucareiro em Vitória. 

O Sr. Osires Teixeira - Evidentemente 
que citei Volta Redonda en passant, como 
parte de um argumento. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Mas, nobre Senador!. .. 

O Sr. Osires Teixeira - Permita-me, no­
bre Senador, só para conduir: depois V. Ex• 
disporá de todo o tempo de que necessitar. 
Citei Volta Redonda para tão somente con­
cluir que esteja tranqüilo V. Ex•; se a solu­
ção do passado, em Volta Redonda situar-se 
no Estado do Rio de Janeiro, foí uma solu­
ção técnica que interessou ao Brasil, não 
tenhamos dúvida: a solução do açúcar, 
agora muito mais do que ontem, será a solu­
ção que interessar aos reclamos brasileiros, 
esteja o terminal no Estado do Rio ou esteja 
no Espírito Santo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Só 
tenho que agradecer. Mas com o respeito 
que tenho por V. Ex•, devo declarar que, em 
matéria de açúcar, parece que V. Ex• usa 
adoçante artificial. Sou obrigado a dizer, 
com toda a delicadeza, que V. Ex• não se 
adentrou na matéria. 

O Sr. Osires Teixeira - Permita-me só 
uma ligeira observação. V. Ex• há de convir 
que. tendo menos peso do que V. Ex•, minha 
necessidade de adoçante é muito menor do 
que a de V. Ex• ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Não estou falando em termos de necessida­
de de calorias. 

O Sr. Osires Teixeira - Nem eu. Estou 
falando na mesma linguagem de V. Ex• 

O SR. VASCONCELOS TORRES- É 
uma questão de linguagem, e não vamos 
transformar esse debate em que V. Ex• en­
trou. embora não sendo V. Ex• Joaquim, 
não sendo casado e nem morando em Nite­
rói .. ~ 

O Sr. Osires Teixeira- A menos que Ni­
terói não seja Brasil. Excelência. Sou bra­
sileiro, e a mim compete defender os interes­
ses brasileiros. O que não tem importância é 
que, eventualmente, minha posição não seja 
a de V. Ex•. Aliás, não sou obrigado a tomar 
a posição que V. Ex• toma nesta Casa. Isso 
não! V. Ex• há de convir comigo. Vamos 
colocar o debate no tom correto, com o res­
peito que V. Ex• sempre· me mereceu. Por 
gentileza. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Também para mim, e acrescento: com arni­
zade. 

O Sr. Osires Teixeira - Perfeitamente, 
com muita honra para mim. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - O 
problema, o problema ... aliás, vem chegando 
o Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• estava pre­
cisando de socorro? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Não, se eu precisasse de socorro pediria a V. 
Ex• que é meu companheiro de Partido. E o 

lado técnico, Volta Redonda não está em de­
bate. V. Ex• disse que foi utna solução polí­
tica e eu sustentei que foi solução rigorosa­
mente técnica. Inclusive, o então Gover­
nador Amaral Peixoto viajou, e nos seus 
contatos com os homens que conheciam o 
assunto, que na época estavam tratando da 
compra da maquinaria indispensável, da lo­
calização geográfica, obedecendo porto, 
área de minério, tudo, Volta Redonda foi ri~ 
gorosamente escolhida pelos técnicos. Mas 
não quero debate em torno de Volta Redon~ 
da. Inclusive me parece um trocadilho, em­
bora da tribuna não se façam trocadilhos, 
mas é apenas uma frase que a gente tem que 
sustentar. Ê a mesma coisa. 

Amanhã é o prob!Cma do arroz, que não 
conheço, mas o problema da cana sempre 
me preocupou. Fui funcionário do I A A. 
Hoje sou modesto fornecedor de cana no Es­
tado do .Rio, conheço o problema e não 
quero que em torno de um assunto como o 
açÚWI.r, que deve provocar certa tran­
qüilidade, se desvie inclusive assim com um 
tom mais áspero. que não é o meu modo. 

Apenas quis situar que os r10bres Senado­
res Eurico Rezende e Carlos l-indenberg, de­
fendendo a ida do terminal açucareiro para 
Vitória, no meu entender estão errados. Por­
que acho que é em razão da eficiência do 
Porto de Vitória -e estou falando com os 
dados que tenho em mãos, da reunião do 
Instituto do Açúcar e do Álcool, e em que o 
Governador do Estado do Rio não foi ou­
vido. Estou elogiando inclusive a atuação do 
Banco do Governo do Espirito Santo, de cer­
to modo recriminando o Presidente da 
Cooperativa de Usineiros do Estado do Rio, 
o Sr. Evaldo lnojosa, que é um homem de 
uma capacidade muito grande, inteligente 
mas escorregadio, mais do que sabão em 
mão de lavadeira, não conseguiu explicar. 

Estou protestando, e V. Ex• nobre Sena­
dor Osires Teixeira há de reconhecer este di­
reito em seu modesto colega, em querer para 
o seu Estado aquilo não em termos de Bra­
sil. Se deste discurso eu for informado pela 
Diretoria de Portos e Vias Navegáveis, pelo 
Comandante Boghossian ou pelo Sr. Minis­
tro Mário Andreazza, de que estou dizendo 
uma coisa errada - e conscientemente sei 
que não estou - render-me-ei; mas neste 
caso não. 

Neste caso, em que ainda se vai fazer, en­
quanto é tempo, quero solicitar, como Sena­
dor eleito pelo Estado do Rio, um reexame 
do caso por parte do Sr. Ministro Andreaz­
za. em uma conferência de alto nível; inclusi­
ve o Governador do Estado do Rio terá que 
vir a público dar uma palavra sobre isto. 
Porque isto foi praticado, até o presente mo­
mento, à sua revelia! 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - V, Ex' estra­
nhou, ou pelo menos insinuou a sua estra­
nheza, diante do fato, para o Espírito San­
to, aliás, auspicioso, ... 

O SR. VASCONCEWS TORRES-
V. Ex• há de ver os termos, a linha em que 
caloquei o discurso. 
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O Sr. Eurico Rezende- Em resumo, V. 
Ex' insinuou que o Senador Osires Teixei­
ra, por ser de Goiás, não devia se·envolver 
numa interlocução entre representantes 
dos Estados do Rio e do Espírito Santo. 

O SR: VASCONCELOS TORRES­
Não! Não é isto. S. Ex~ é Senador do Bra­
sil. V. Ex~ está interpretando mal. Não 
posso concordar. 

O Senador Osires Teixeira entra em 
qualquer assunto. Nós somos Senadores 
da República. 

S. Ex• nào me impedirá se eu amanhã 
quiser tratar de qualquer problema de 
Goiás. Como também jamais impedirei se 
S. Ex• quiser tratar de qualquer problema 
do Estado do Rio. Aqui, acho que o Sena­
dor não é um Vereador. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas V. Ex• 
chegou a dizer até que o Senador Osires 
Teixeira não morava em Niterói. Agora, 
retifico: V. Ex• não insinuou: V. Ex• acen­
tuou. 

O SR. VASCONCELOS TORRES-
V. Ex• sabe aonde eu quis chegar e o Sena­
dor Osires Teixeira, também, compreen­
deu o sentido não jocoso, mas o sentido 
em que eu quis colocar- e repito, em ho­
menagem â inteligência de V. Ex~- oca­
so do terminal açucareiro de Vitória. 

O Senador Osires Teixeira, um homem 
honrado, há de reconhecer. Acho que S. 
Ex• não se adentrou, não se aprofundou; 
aventou uma hipótese, uma tese de que, 
sendo para o Brasil, era interessante etc. 

Mas no caso particular do terminal açu­
careiro de Vitória, com a produção de ál­
cool, de melaço, de açúcar do Estado do 
Rio. parece-me que o Senador Osires Tei­
xeira. com todo respeito, data venia, esta­
rá tomando conhecimento agora. 

O Sr. Eurico Rezende - A interferência 
do Sr. Senador Osires Teixeira- e V. Ex• 
esclareceu- é pela prerrogativa e pelo de­
ver. 

O SR. VASCONCELOS TORRES­
Quando o nobre Senador Amaral Peixoto 
chegou, V. Ex"' perguntou- e eu tomei co­
mo afeto - se el.l precisava de socorro. 
Não preciso de socorro, e acho que o no­
bre Senador Osires Teixeira não precisa 
do seu socorro. S. Ex~ é suficientemente 
parlamentar. 

O Sr. Osires Teixeira - Mas a mim 
sempre vale o socorro do eminente Sena­
dor Eurico Rezende, como o de V. Ex• e o 
do nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
O Senador fala por ele, não manda recado 
a ninguém! 

O Sr. Eurico Re~ende- V. Ex• va1-me 
permitir que concll.la o aparte. Serei râpi, 
do, porque o eminente Senador Amaral 
Peixoto vai apartear V. Ex• 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Pois não! S. Ex• fala por ele, não manda 
recado a ninguém! f: como V. Ex• e eu: diz 
de frente! 

O Sr. Eurico Rezende - Até cumpri o 
dever de lealdade de informar ao nosso 
eminente colega Senador Amaral Peixoto, 
o sentido do meu aparte. Informei a S. Ex• 
que não estava presente no momento do 
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debate. Além da prerrogativa de defender, 
em qualquer ponto do território nacional, 
os interesses do País, o Sr. Senador Osires 
Teixeira tem o dever histórico de, numa 
opção .entre o Espírito Santo e qualquer 
outro Estado que não seja o dele, obvia­
mente, se inclinar para o meu Estado (ri­
sos). V. Ex•. conhecedor da História, sabe 
que Goiás, historicamente, ê território es­
pírito-santense. (Risos.) 

O SR. VASCONCELOS TORRES­
É a ancestralidade! 

O Sr. Eurico Rezende- Então, as vozes 
dos ance..<;trais goianos estão convocandó 
o eminente Senador Osires Teixeira para a 
defesa dos interesses do Espírito Santo, 
que nesse episódio do terminal se confun­
de com os interesses nacionais. 

O Sr. Osires Teixeira- V. Ex• me per· 
mite? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Pediria licença a V. Ex• para permitir o 
aparte ao nobre Senador Amaral Peixoto, 
que inclusive foi citado. 

O Sr. Osires Teixeira- Pois não. 
O Sr. Amaral Peixoto - Nobre Sena· 

dor, o que desejo é fazer referência ao fato 
que foi aqui citado, da escolha de Volta 
Redondu para sede da Companhia Side­
rúrgica Nacional. Não houve qualquer in­
terferência de ordem política no caso. Co­
mo e_u era Interventor, o então Coronel 
Edmundo Macedo Soares foi procurar-me 
como Secretário da Comissão que estuda· 
va o problema siderúrgico no Brasil. Essa 
Comissão era presidida pelo eminente ho­
mem de negócio e engenheiro Dr. Guilher­
me Guinle, e chegou à conlcusão de que a 
localização da grande usina que o Gover­
no projetava fazer devia ser no eixo Rio­
São Paulo, porque o problema têcnico -
aí, a grande confusão - não é a proximi· 
dade da mina de carvão, não é a proximi­
dade do minêrio, é o centro consumidor. 
O que interessava era localizar um ponto 
tal que a usina pudesse abastecer, em con­
dições econômicas razoáveis, aqueles cen­
tros industriais que iam consumir o aço 
que a Usina fosse produzir. A Comissão 
chegou também à conclusão de que 80% 
deste aço seria consumido entre São Paulo 
e Rio de Janeiro. Então, ele ficou com me­
do de uma solução política. A influência 
mineira se faria sentir, como realmente se 
fez, tentando levar a usina para Minas Ge· 
rais, como também os paulistas alegavam 
a sua grande capacidade industrial e que­
riam que a usina fossé localizada em São 
Paulo, oferecendo vantagens. É interessao· 
te acentuar, confirmando a opinião deste 
ilustre técnico brasileiro, hoje General Ed­
mundo Macedo Soares, que a empresa 
americana contratada para os estudos pre­
liminares, traçou num mapa do Guia Le­
vy, aquele Guia Levy vendido nas portas 
das livrarias,- mapa que está até hojé etn 
meu poder. - um traço vermelho entre 
Que!uz e Barra do Piraí e disse: "Não há 
como fugir. A usina tem que ser nesta li· 
nha, porque aqui estão os centros que vão 
usar o aço produzido na usina". Minha 
atuação foi no sentido de impedir que 
uma solução política viesse co'mprometer 

a solução técnica. Respondendo ao saudo­
so Deputado Gabriel Passos, que acusava 
o Governo do Presidente Vargas de ter, 
por razões políticas, levado a usina para o 
Estado do Rio, eu disse a ele que seria o 
maior serviço que eu poderia ter prestado 
ao meu Estado. Eu só poderia me engran­
decer com isto. Desejava que fosse verda­
de, mas não era. Eu era obrigado a des­
mentir, restabelecendo a verdade: foi a 
opinião do General Macedo Soares, foi a 
opinião da empresa americana Mac-Kine, 
contratada para estudos preliminares. 
Tendo a opinião dos técnicos determinado 
que a usina fosse localizada nesse eixo Rio­
Silo Paulo, ele começou a percorrer aquele 
trecho, procurando o melhor local. Primei­
ro foi a Bulhões, no Município de Rezen­
de; Jogo em seguida foi aquela Baixada de 
Volta Redonda, na margem do Rio Parai· 
ba, junto à estrada Rio-São Paulo, quase 
no meio da distâ11cia entre o Rio de Janei­
ro e a cidade de São Paulo. Essas, as infor­
mações que queria prestar, complementan­
do assim o que o Senador Vasconcelos 
Torres declarou e qt•e Sao exatamente a ex­
pressão da \'erdade. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço o depoimento de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Senador Eurico Rezende, anteriormente já 
havia concedido aparte ao meu prezado cole­
ga Osires Teixeira e sou obrigado, pelo afe­
to, a conceder·lhe antes, mesmo porque o 
"Detran" do Senado já está me dando um~ 
aviso e não quero aqui infringir os sinais do 
"trânsito parlamentar", não quero que a 
campainha toque anunciando o término do 
meu tempo. Peço perdão a V. Ex•, pois 
aínda tenho outro assunto a tratar na tarde 
de hoje. 

O Sr. Osires Teixeira- Vou ajudar V. 
Ex• a chegar a utn terminal correto do seu 
discurso. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço-lhe. 

O Sr. Osires Teixeira- Quero dizer a V. 
Ex• que não sei bem se é a influência dos 
meus ancestrais ou se sãq as minhas antenas 
do bom senso que me fizeram apartear V. 
Ex• como fiz. Foi bom que V. Ex• concedes­
se anteriormente o aparte ao eminente Sena­
dor Amaral Peixoto, para que eu colocasse 
bem a minha posição, que me parece não foi 
bem entendida por V. Ex•. O problema Vol­
ta Redonda, emi11ente Senador Amaral Pei­
xoto, surgiu en passant no problema em que 
se discutia o terminal açucareiro, que se de~ 
veria sediar ou no Estado do Rio ou no Esta­
do do Espírito Santo e que,. ao que parece, 
vai ficar no Espírito ~anta. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - O 
Senador Eurico Rezende desviou o assunto, 
inteligentemente. nos tirou de Vitória e nos 
levou para Volta Redonda. 

O Sr. Osires Teixeira - Houve cor­
relação de posições. Quando abordei o pro. 
blema Volta Redonda, eu o fiz en passant, 
para. argumentando que tendo sido a 
decisão relativa a Volta Redonda - se· 

gundo afirmações do eminente e ilustre 
Senador Vasconcelos Torres, - uma de­
cisão ecninentemente têcnica, rememorei fa­
tos da •:entrai de aço de Minas Gerais, para 
concluir dizendo que, se no passado, as so­
luções brasileiras eram suscetíveis de pres· 
sões políticas, - como ainda há pouco V. 
Ex• mesmo afirmara das pressões exercidas 
por Mmas Gerats, que não obtiveram êxito, 
- agora estas pressões não ocorrem. A 
decisão relativa ao terminal açucareiro, não 
tenho dúvida, será a decisão que melhor re­
comendará à técnica e aos interesses na· 
cionai1,;, seja ela localizada no Estado do 
Rio, embora eu não more em Niterõi, seja 
ela localizada no Estado do Espírito Santo, 
embota eu não more em Vitória. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agora, sim, eu me satisfaço, porque acaba 
de day "coluna do meio" no meu discurso, 
havendo apenas uma hipõtese de que o ter­
minal será construído no lugar que for in­
dicado pelo bom senso e no interesse da eco­
nomia nacional. 

Estou JUStamente alinhavando documen­
tos para mostrar as condições de possibilida­
de de escoamento da produção, que nós te­
mos, em S. João da Barra, em Campos, em 
Arraial do Cabo e em Cabo Frio. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite.me V. 
Ex•? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Senador Eurico Rezende, o Senador José 
Augusto já me havia pedido. Inclusive, acho 
que a mathia está colocada nos seus devidos 
termos. 

O Sr. EIJ.rico Rezende- V. Ex• comenta o 
aparle da gente antes de ele ser _proferido!? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Não. 

O Sr. Eurico Rezende- O aparte do que­
rido e erninente colega Senador Amaral 
Peixoto me convoca para o debate. 

O SR. VASCONCELOS TÓRRES -
País não! A essa ínvocaçào eu cedo. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex• tem o 
direito de optar pela planície do Plenário, 
ou pela cu meada da Mesa. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Reconheço que, sendo V. Ex• provocado a 
debate, e sendo esclarecido, deve ter o a par· 
te. 

O Sr. Eurico Rezende- O eminente Sena­
dor Amaral Peixoto deu a sua versão dos fa­
tos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Oet: a verdade. 

O Sr. Eurico Rezende- Mas. da sua inter­
venção, chega-se à prova de que houve uma 
luta entre a política e a técnica. Pelo menos, 
a essa vetdade e a essa prova se chega. No 
entanto, trago para aqui a campanha desen­
volvida pelo jornalista José Victorino, que 
hoje mora em Brasílía, trazendo opiniões 
técnicas: uma, pela localização em Minas, 
da grande Usina Siderúrgica Nacional, por 
causa das proximidades do minério de ferro: 
e opiniões, em número maior, pela sua loca­
lização a.li, na Grande Vitõria, porque o 
minério desceria para o nosso porto, onde 
teria condições de abastecimento para o mer­
cado interno e, com a expansão da siderúrgi­
ca, para uma política de exportação menos 
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dispendiosa do que a localização se dando 
no Estado do Rio. Ainda mais - opinaram 
os técnicos - os navios trariam o carvão de 
Santa Catarina, onde, até hoje, estão acumu­
lados em termos de ociosidade. 

O Sr. José Augusto - Esse carvão, para 
siderúrgica, não serve. 

O Sr. Evrico Rezende - Com o coque 
americano daria, é opinião dos técnicos, 
também. Os navios trariam o carvão de San­
ta Catarina e haveria o encontro desse car­
vão com o minério de Minas Gerais, no por­
to de Vitória. Então, sustento o ponto-de­
vista que colhi na minha mocidade: houve 
influência política para a localização da 
grande siderúrgica nacional em Volta Re­
donda. 

O Sr. Amaral Peixoto - Nunca me pas­
sou pela cabeça que a Usina Siderúrgica 
Nacional viesse a ser instalada no Estado do 
Rio. Foi uma grande surpresa, aliás muito 
agradável para mim, quando fui procurado 
pelo então Coronel Macedo Soares. Eu não 
imaginava isto. 

O Sr. Eurico Rezende - O Coronel Ma­
cedo Soares é fluminense, e foi até Gover­
nador do Estado do Rio. 

O Sr. Amaral Peixoto- Muito depois. 

O Sr. Eurico Rezende - A sua opinião é 
respeitável, mas ela não pode estabelecer um 
elemento de convicção ao nosso debate. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- É 
um direito que V. Ex• tem. 

O Sr. Amaral Peixoto - E os técnicos 
americanos, Senador? 

O Sr. Eurico Rezedde- Uma firma ame­
ricana foi contratada para elaborar o pro­
jeto. 

O Sr. Amaral Peixoto - Não para 
elaborar o projeto. Foi contratada para 
fazer os estudos preliminares, e pos­
teriormente elaborou o projeto. 

O Sr. Eurico Rezende - Era mais fácil, 
Excelência. Qualquer firma estrangeira 
obteria, àquela época, recursos por in­
termédio do Estado do Rio. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Sr. 
PresiiJente, vou conceder agora o último 
aparte. Outro era o assunto que me trouxe à 
tribuna; e embora sendo este muito in­
teressante, não é ele o principal. Vejo que, 
com esse ardor, o meu querido Senador 
Eurico Rezende é capaz de querer que a 
ponte Rio-Niterói seja também construída 
lá em Vitória. Puxando tanta "sardinha 
assim para a sua brasa," não haverá outra 
saída. 

Com prazer. ouço o prezado colega José 
Augusto. 

O Sr. Josê Augusto - Eminente Senador 
Vasconcelos Torres, não quero reviver, a es­
ta hora, um debate que já pertence à Histó­
ria- o da localização da Usina Siderúrgica 
Nacional em Volta Redonda. 
Desejo apenas esclarecer il Casa que os eco­
nomistas, todos ele~. do mundo inteiro, só 
têm duas teorias com relação à loc<Jiizaçào 
das t<Jis indústnas: elas se localit:am ou na 
fonte de matêrút-pr"Jma, ou nos centros con­
sumidores; nunca no meio dos centros con­
sumidores. Mas isto é assunto que, na 
época, apaixonou a opinião pública 

nacional, e de modo especial, a opinião pú­
blica do meu Estado interessado em levar 
para ali a Usina Siderúrgica Nacional. 
Desejo ainda deixar esclarecido à Casa, para 
consideração dos nobres Senadores, que 
toda vez que o capital de firmas particulares 
querem localizar, no Brasil, usina si­
derúrgica, procuram Minas Gerais. A pri­
meira delas foi a Cia. Belga-Mineira, com 
capitais belgas e capitais luxemburgueses; es­
tabeleceu-se em Minas Gerais. Farqhuar, o 
grande americano, quando estudou a 
localização de indústrias siderúrgicas. 
situou-as no Vale do Rio Doce. A indústria 
siderúrgica japonesa, a Usiminas capital 
particular, localiza-se no Vale do Rio Doce, 
em Minas Gerais. A Mannesmann, capital 
alemão, veio para o Brasil sem nenhJ.lm fa­
vorecimento federal, sem qualquer incentivo 
do Governo federal, apenas com capital par­
ticular, e também procurou o Estado de 
Minas. É interessante que o capital par­
ticular procure Minas Gerais, e que, quando 
se trate de iniciativa governamental, entrem 
outros fatores que não as considerações de 
ordem técnica. e a levem para outros Es­
tados. É o aparte que desejava registrar no 
discurso de V. Ex~. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço o aparte a V. Ex~. Mas, ao en­
cerrar o debate, devo esclarecer que a 
Consigua está na Guanabara e a Cosipa, em 
São Paulo. Isto porém são fatos posteriores, 
sãO usinas de estruturas diferentes da de 
Volta Redonda que foi experiência da 
economia estatal, de indiscutível êxito. Acho 
que, hoje, após tantos anos, transcorridos as 
bodas de ouro da Cia. Siderúrgica Nacional, 
ninguém negará, embora querendo remexer 
o passado, que a escolha foi rigorosamente 
acertada. 

O Sr. Carlos Lindeaberg - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Pois não! Pediria apenas que voltássemos ao 
problema do açúcar. 

O Sr. Carlos Lindenberg- Quando, antes 
dos apartes concedidos aos nobres colegas, 
pedi para falar, queria justamente pro­
nunciar-me sobre o terminal açucareiro. V. 
Ex• não me concedeu o aparte, e o assunto 
já foi bastante debatido pelos nobres Se­
nadores Eurico Rezende e pelo nobre 
Senador Osiris Teixeira. Agora, porém, com 
o aparte do nobre Senador por Minas 
Gerais, me veio à lembrança um fato. É que 
sempre leio, e ouço dizer. que os lugares 
indicados para as grandes siderúrgicas são 
aqueles em que o carvão se encontra com o 
minério. E, por uma dádiva da natureza, 
esse ponto melhor no Brasil, ou na América 
do Sul. é Vitória. Todos os países que 
cuidam da produção de ferro, da produção 
do aço. como o Japão, os Estados Unidos, a 
1\lemanha, a llália, estão transferindo as 
suas gntndes siderúrgicas para os portos de 
exportação, justamente para favorecer uma 
exportação ma i:- <Jgres.'>iv:.L 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Isto é o chamado ~i<aema de Pellets ou sis­
tema de pelletização. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Daí porque 
me parece que houve, com o tempo, mu-

dança na técnica para facilitar, justamente, a 
redução dos custos. Então, o minério des­
cendo a 2% de Minas Gerais, ia encontrar-se 
com o carvão no porto de Vitória, carvão 
vindo do exterior, ou, de Santa Catarina. 
Naquele tempo, este assunto era estudado. 
Agora, quero dar um depoimento pessoal: 
os nobres colegas que me desculpem, mas as­
sisti, quando era secretário da Agricultura 
do Espírito Santo, quando o Coronel 
Macedo Soares foi a Vitória a fim de estudar 
a localização da siderúrgica, em Volta Re­
donda, ou noutro lugar qualquer. Saímos de 
automóvel do Palácio. Quando chegamos 
no meio da estrada de Vila Velha, ele 
parou, saltou, olhou, digamos assim, ra­
pidamente, e falou: "-Não, aqui não serve. 
Não há água", e voltamos dali. Foi o estudo 
que fez para a focalização da grande side­
rúrgica nacional. O que sentimos, tanto eu 
çomo o Governador, é que o assunto já 
estava resolvido. A visita foi apenas para 
dar uma satisfação ao povo do Espírito 
Santo. Àquela época, como agora, não nos 
queixamos pelo fato de não ter sido lá ins­
talado o parque siderúrgico, porque o 
Estado do Espírito Santo está acostumado a 
viver praticamente sozinho, sem querer 
puxar dos outros Estados para as suas terras 
as usinas ou as indústrias que estão fun­
cionando noutros Estados. Se vai para 
linhares uma usina de açúcar do Estado do 
Rio, é novidade para mim. Ninguém, no Es­
pírito Santo, sabe disso. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- E 
a Usina Santa Luzia. 

O Sr. Carlos Lindenberg - N à o vamos 
buscar ninguém para se instalar no nosso 
Estado ... 

O SR; VASCONCELOS TORRES -
Houve um certo aliciamento. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Vai quem 
quer. Que o Banco de Desenvolvimento do 
Estado é agressivo, é; que o Governador 
procura. por todos os modos, melhorar a 
situação do Estado do Espírito Santo, pro­
porcionando indústrias e outros meios de de­
senvolvimento. também é verdade. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Mas eu disse isso, não foi? 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex•o disse. 
O Sr. Carlos Lindenberg - Nqo quero 

prolongar minha intervenção, mesmo por­
que o sinal vermelho está nos avisando ali, 
há muito tempo. Sou sempre grato a V. Ex• 
pelo auxílio que me deu no caso da Usina 
São Miguel, mas não quero que fique pairan­
do no ar que o Espírito Santo está procuran­
do levar interesses do Estado do Rio de 
Janeiro para servir ao nosso Estado. Só a 
técnica é que certamente recomendará o ter­
minal açucareiro no Espírito Santo, o qual 
pode iniciar seu trabalho imediatamente, 
porque não é na Praia de Atalaia e sim no 
Porto de Vitória, onde foram <:~dquiridos os 
ArmaLéns Jabour c que podem começar ime­
diatamente a funcionar, pois estão prontos 
rara reccher açÚc<tr. Muito obrigado. 

O SR. \ ASC'O:-.CELOS TORRES- Eu 
é ljuc ap.r<H .. h.:ço a intervcnçào, inclusive des­
viada rara outro assunto. 

Sr. Presidente, mal sabem os aparteantes 
que tenho um t.~njo du guarda forte. Agora, 
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ao terminar o debate sobre o terminal açuca· 
reiro e com todo o respeito pela figura do 
Governador do Estado do Rio, peço a S. 
Ex• que tome conhecimento dessas palavras 
e aja. Ê evidentt: que, na atual çonjuntura­
e dou razão ao eminente Senador Osires Tei· 
xeira -. o regionalismo não pesa. Reconhe· 
ço. Nem quero ser piegas, sentimental, pro· 
vinciano, ou estar aqui defendendo uma tese 
simplesmente por um bairrismo ultrapassa· 
do, esdrúxulo, que não tem mais lugar, prin· 
c\palmente para um Senador antigo, vetera· 
no, como eu. Acho que, dentro da técnica e 
da política, a ida do terminal foi uma vitória 
pessoal do Governador Arthur Carlos Ger· 
hardt e uma derrota do Chefe do Executivo 
fluminense. Então, o que solicito ao Minis· 
tro Mário Andreazza e ao Diretor do Depar· 
tamento de Portos e Vias Navegáveis, 
Comandante Boghossian é que man· 
dem reexaminar o assunto. Quero ser cha­
mado e pelo menos, ter a honra de me prova· 
rem por a mais b - e acho difícil de o faze· 
rem - o acerto da medida. Enquanto isto, 
que não se acelere aquilo que poderá repre­
sentar um esvaz\amento ainda maior, CQmo 
amanhã pretendo provar que não é só com 
respeito ao açúcar mas também ao sal. A 
economia deste produto no Estado do Rio, 
está marcada. Tenho aqui documentos. Esti­
ve com salineiros, em plena Semana Santa, 
em Cabo Frio, reunido com eles em minha 
casa. É realmente dramática a situação nas 
salinas. na região·sul. A bananicultura está 
nas vascas da agonia. porque não há finan­
ciamento para as câmaras de climatizaçào 
do sal, enquanto há financiamento para 
loteamentos e outras coisas que não produ­
zem. 

Para terminar definitivamente: o nobre Se­
nador Eurico Rezende trouxe Volta Redon­
da e agora eu é que vou a Volta Redond'a. 
Apresentei hoje um projeto pedindo que a 
usina da Companhia Siderúrgica Nacional 
naquela cidade tenha o nome do Presidente 
Getúlio Vargas. 

O Sr. Eurico Rezende- Homenagem du­
plamente justa, primeiro por se tratar de um 
saudoso estadista e segundo pelo fato de ter 
sido este nosso honrado ex·Presidente um 
htonnier com a força de decisão necessária 
para benetióar o Estado do Rio. 

VASCONCELOS TORRES - Muito 
obrigado. V. Ex• h;] de reconhecer que o seu 
vulto, hoje, se projeta independentemente 
desses queixumes, dessas mágoas. 

Eu. Sr. Presidente, atendei1do à necessi~ 
dade de legalizar inclusive um despacho do 
então Presidente Jànio Quadros, quero pres~ 
ta r esta homenagem ao homem que deu solu~ 
çào técnica ao problema do aço no País. V oi~ 
ta Redonda fez com que deixássemos de ser 
exportadores primários de café. banana e co· 
co. Jú vamos atingindo a cerca de 7 milhões 
de toneladas de aço anuais. Foi a marca do 
desenvolvimento industrial no Brasil. 

Sú assim posso, por um capricho da sorte, 
manter o correlacionamento entre o termi­
nul açucareiro c Volta Redonda, quando 0 
Senador Eurico Rezende entrou com Volta 
Redonda. 

Agora, termino com a boa estrela de ter 
de encerrar, como ia fazer, dando notícia da 
apresentação desse projeto. 

Voltarei ao assunto, Sr. Presidente, por~ 
que essa histõria do açúcar, no meu Estado 
do Rio, é muito triste. Vai ser muito doce pa­
ra São Paulo e até para o Espírito Santo. 
Mas está sendo muito amarga para nós. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Pai. 
mas.) 

DOCUMENTO A QUE SE RE­
FERE O SENADOR VASCONCELOS 
TORRES 

Monitor Campista, de 23 de março 

- "Todos nós somos culpados do proble. 
m<1 da agroindústria açucareira da Região, 
bem como do conseqüente aumento do 
desemprego''. Com estas palavras o pre­
sidente da COOPERFLU. Dr. Evaldo Ino­
josa, que fez uma exposição sobre o assunto 
ontem, a convite da Câmara Municipal, dei­
xou claro que o campista só foi despertar pa. 
ra o aumento da produção açucareira quan. 
do o Governo autorizou a transferência de 
quotas para outros Estados. 

NÃO FOI AO GOVERNADOR 

Ao dar inicio a sua palestra, o Dr. Evaldo 
lnojosa esclareceu, a propósito de informa­
ção dada na Câmara Munic\pa\ pelo Verea­
dor Paulo Albernaz, que o Governador Rai· 
mundo Padilha não se negou a recebê-lo e 
que seus contatos com o Governador são 
mantidos através do Secretário da Indústria 
e do Comércio. 

E CEDO PARA TERMINAL 

Esclarecendo sobre proposição do mesmo 
Vereador, o Dr. Evaldo Inojosa disse que 
ainda é cedo para se peosar num terminal 
açucareiro na Região, pois necessita de 
uma infra·estrutura dispendiosa, que é, no 
caso um porto. Este de preferência, deveria 
ser construido na Bana do Açú e não ~m 
São João da Barra por conveniências natu­
rais da plataforma marítima. 

MONOCULTURA NÃO EXISTE 

:"Jo caso de Campos, para o Dr. Evaldo 
lnojosa, nunca existiu a monocultura. O que 
é a condição favorável do solo à cultura da 
cana-de-açUcar que deve'ria ter sido acrescida 
e não estabilizada. Citou a facilidade de irri­
gação de todo o Norte do Estado como um 
privilégio da Região. "O atrazo verificado­
disse - foi em decorrencia da estagnação 

da prodq.ção açucareira, só percebida depois 
que as quotas começaram a ser transferi­
das". 

NOVAS QUOTAS 

A propósito da transferencia de quotas, o 
presidente da COOPERFLU afirmou que o 
Governo deverá liberar dentro dos próxi­
mos dias a quota de li milhões de sacos pa­
ra o Estado do Rio. Entretanto admitiu que 
houve uma "gafe" na criação da lei de trans· 
fcrência que deverá ser corrigida, pois não 
atentou para a influência da indústria oo 
desenvolvimento de uma área. 

A PARTICIPAÇÃO DA COOPERFLU 

Sobre a CooperOu, o Dr. Evaldo Inojosa 
salientou que sua criação fez com que a pro· 
dução aumentasse, incentivando os usinei­
ros Q\le atualmente vendem o açúcar pelo 
preço legal e não abaixo da tabela, quando a 
demanda era maior que a oferta. Revelou 
ainda que, acompanhando o atual ritmo, 
dentro de aproximadamente 3 anos a partici­
pação da COOPERFLU propiciará o em· 
prego direto de 17 míl pessoas, quando a 
quota da Região passar a \6 rni\hões de sa· 
cos. 

"A COOPERFLU -continua- fez ver 
ainda a necessidade da implantação de um 
organismo, a FUNDENOR da qual se torne 
instituidora, destinado a levantamentos de 
dados para melhor aproveitamento da agro· 
industria. Conseguimos melhorar as técni~ 
cus de adubação de solo e mecanização da la­
voura canavieira. Resta uma terceira etapa a 
vencer, que é a irrigação, cujas obras estão 
em andamento acelerado, mediante con­
vênio firmado entre o DNOS, e o IAA. De­
pois de concluida, a obra teremos a indús­
tria mais beneficiada do País". 

CENTRO DE PESQUISAS 

Ainda sobre as realizações da COOPER· 
FLU, adiantou o Dr. Evaldo lnojosa que, 
dentro em breve será concretizada a insta­
lação do Centro de Pesquisas, destinado à 
classificação e qualidade da cana·de-açúcar, 
aproveJ·tando os trabalhos profissionais do 
dr. Frederico Veiga, uma das maiores autori­
dades mundiais no assunto. Segundo afir· 
mau, este plano conta ~om a simpatia do 
!AA 

t CONTRA O 0.1. 

Abstraindo-se de todas as vantagens re­
conhecidas aos Distritos Industriais, o Dr. 
Evaldo lnojosa manifestOU·se contra o 
que a CODIN instala em Campos, alegando 
que é mais fácil levar a fábrica à matéria·pri­
ma que vice-versa, e que toda Campos deVe· 
ria ser o Distrito Industrial, e não situá·lo 
apenas em uma área - '"que até agofü não 
recebeu nenhuma fábrica nem receberá por 
alguns anos". 

t PRECISO EVOLUIR 

Revelou, em seguida, que as sucessivas cri­
ses no setor açucareiro' t1veram origem na 
falta de liderança de classe, significando di­
zer que, para competir em mercado de eco­
nomia dirigida como é o açúcar, há necessi­
dade de maior agressividade empresarial. Pa· 
ra tanto é necessário renovar, planejar, mo· 
di ficar e, sobretudo, evoluir. 

OTIMISMO 

Ao final de sua exposição o Dr. Evaldo 
Inojosa manifestou otimismo quanto ao fu~ 
turo, pelo aumento da produção açucareira, 
que na safra passada atingiu a mais de 29% 
esperando-se mais 20% na safra atua\. "Isso 
permitirá que Campos possa exportar, ainda 
em 1973, I milhão de sacos de açUcare mais 
30 milhàes de litros de álcool através do Ter­
minal Açucareiro que será construído em Vi­
tóri<J. 
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A esse respeito, transmitiu à Câmara noti­
cia que acabara de receber: o Ministério da 
Indústria e do Comércio inclui a COOPER­
FLU na categoria de exportadora. 

O Sr. Evaldo lnojosa agradeceu o interes­
se da Câmara em torno das questões ligadas 
à agroindústria açucareira afirmando que o 
apoio comunitário às metas da Cooperativa 
tem sido enorme e sensibilizador. 

PREÇO DA CANA 

Respondendo a uma pergunta, no curso 
de seu pronunciamento, o lider industrial de­
clarou-se favorável a que a cana seja paga 
pelo seu teor de sacarose e pureza. Para isso, 
contudo entende indispensável a racionaliza­
ção da lavoura. 

SAlDA DE QUOTAS 
DESPERTOU O AÇÚCAR 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 

O SENADOR VASCONCELOS TOR­

RES 

Monitor Campista, de 6 de abril 

COPERFLU GANHA TERRENO 
EM VITÓRIA PARA CONSTRUIR 

TERMINAL DE ÁLCOOL 

O contrato de cessão de área de terra no 
porto de Vitória, para a construção do ter­
minal de álcool e melaço da COPERFLU, 
foi assinado ontem, na sede da represen­
tação do Estado do Espírito Santo na 
Guanabara, pelo Dr. Evaldo Inojosa, pre­
sidente da entidade, e pelo Governador ca­
pixaba Sr. Artur Carlos Gerhardt dos San­
tos. 

O ato contou ainda com a presença do Sr. 
Augusto Maciel Câmara, representante do 
Presidente do Instituto do Açúcar e do Âl­
cool, do Sr. Cornélio Jardim, representante 
da SOFECIA (lirma compradora de álcool 
à COPERFLU), e do Dr. Carlos Carneiro, 
da 6~ Diretoria Regional do Departameoto 
Nacionál de Portos e Vias Navegáveis, que 
assinaram como testemunhas. 

EXPORTAÇÃO 

Após diversos estudos de ordem técnica, a 
COPERFLU concluiu pela localização do 
terminal de álcool e melaço no Porto de Vi­
tória, futuro corredor de exportação. Com o 
contrato de fornecimento de 150 milhões de 
litros de álcool hidratado à França, através 
da SOFECIA, a COPERFLU ingressa no 
mercado exportador, abrindo assim uma 
nova era para a atividade açucareira do 
Norte fluminense, 

Com efeito, pela primeira vez, esta região 
se apresenta na pauta dos exportadores do 
setor, contribuindo para a política desen­
volvimentista do Governo que tem nas ex­
portações um dos pontos básicos do pro­
grama de crescimento nacional. 

A política de exportação da COPERFLU 
(que foi registrada como empresa exporta­
dora no Ministério da Fazenda), contou 
com o apoio integral do Presidente do IAA, 
Gen. Tavares Carmos, do empresariado as-

saciado à Cooperativa e do Governo do Es­
pírito Santo, tendo o Dr. Evaldo Inojosa, 
em breve discurso, ressaltado a eficiência 
com que o assunto foi equacionado pela ad­
ministração do vizinho Estado. 

OBRAS 

As obras de construção do terminal, 
englobando uma área de cerca de to mil me­
tros quadrados serão iniciadas imediata­
mente, de acordo com projeto da firmaVas­
concelos & Borges Ltda., devidamente apro­
vado, próximo ao cais de Atalaia. Os ser­
viços de terraplanagem foram atacados on­
tem, De conformidade com o contrato, a ex­
portação será iniciada em julho, à razão de 
30 milhões de litros anualmente. 

INTEGRAÇÃO 

Assinalando a importâncía de que se re­
vestia a assinatura do contrato, o Sr. Artur 
Gerhardt dos Santos declarou que o 
documento concretiza a integração do Es­
pírito Santo à região canavieira do Norte flu­
minense, e que hoje não se pode mais pensar 
em termos de Estado, mas sim em termos de 
Brasil, não se justificando portanto os 
ranças e as ciumadas de antigamente. Disse 
ainda estar feliz de poder associar o seu Es­
tado a uma iniciativa de tão amplas perspec­
tivas, numa contribuição ao desenvolvi­
mento do País. 

OUTRAS PRESENÇAS 

Faziam-se presentes ao ato, além de as­
sessores do Governador do Espírito Santo e 
do presidente da COPERFLU, os Srs. Ge­
raldo Coutinho, Diretor do Sindicato da In­
dústria e da Refinação de Açúcar dos Es­
tados do Rio e Espírito Santo, e Cenatilho 
Perim, Secretário de Indústria e Comércio 
do vizinho Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires 
Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores, não mais de 
-por três minutos ocuparei a atenção de V. 
Ex• e da Casa. É que neste final de tarde, 
quase ao anoitecer mesmo, infelizmente 
passamos aqui dentro e não Já fora, onde, 
por certo, o Sol declina num horizonte lin­
do, tingindo de vermelho todo o céu, numa 
beleza indescritível, que só ocorre no planal­
to de Brasília. 

Mas, Sr. Presidente, eu precisava regis­
trar, para a posteridade, os 13 anos de Bra­
sília. E. ao fazê-lo, pediria a V. Ex• que, nos 
termos regimentais, considerasse como lidos 
por mim os dois editoriais que encaminho· à 
Mesa, "Treze Anos depois" e "Aieluias", 
nos quais o autor, após fazer a história de 
Brasília, canta aleluias aos homens a cujas 
vidas está ligada a Cidade. Todavia, omitiu 
o editorialista um nome: Hélio Prates da Si!~ 
veira, que faço questão igualmente de inserir 
nas homenagens a Brasília. Aleluias a Hélio 
Prates da Silveira, sobretudo porque S. Ex•; 
comemorando os 13 anos de uma cidade que 
mudou a face do Brasil; comemorando os 13 
anos de uma cidade que abriu novos hori-

zontes a este País; comemorando os 13 anos 
de uma cidade que realmente faz o Brasil 
vibrar de norte a sul e de leste a oeste, o fez 
Ja forma que classifico de genial: come­
morou-a inaugurando o Ginásio de Espor­
tes e trazendo para esse Ginásio de Esportes 
o que, Sr. Presidente? Os componentes de 
"Vila Sésarno", as belezas de um Garibaldo, 
as delícias e o encantamento das alegrias de 
um "Shazam & Xerife" a alegrar 50 mil 
crianças, cujas roupas multicoloridas e os 
risos alegres foram de uma beleza indescri­
tível no di::< 21 de abril. Uma cidade jovem, 
como Brasília, comemorou os seus 13 anos 
dando alegria às crianças; a essas crianças 
que, praza aos céus, estão crescendo num 
País onde há ordem, como o nosso, num 
País onde há tranqüilidade, como o nosso, e 
que, por certo, nesta nova Capital, nesta 
nova Meca do mundo ocidental, consegui­
rão uma formação de consciência capaz de 
lhes dar ar condições de dirigir - e dirigir 
muito melhor que nós - o Brasil de 
amanhã. 

Aleluias, portanto, a Brasília e ao Brasil 
de amanhã. (Muito bem!}. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR OSIRES TEIXEIRA: 

EDITORIAIS 

ALE LUlAS 

Brasília fez 13 anos num sábado de ale­
luia. Há tão pouco tempo de sua inaugura­
ção, o País tem a consciência de ter entrado, 
por seus portais, na era ressurreitiva do 
desenvolvimento. Operou-se uma milagrosa 
mudança na paisagem nacional, com o ato, 
aparentemente inócuo, de uma alteração 
nos mapas geográficos. A metamorfose foi 
predita por Israel Pinheiro, quando, ao falar 
a universitários de São Paulo, nos idos de 
1957, assinalava que "a mais importante 
conseqüência da mudança da Capital está 
na modificação da mentalidade ambiente", 
E perguntava e respondia: - "Que menta­
lidade é essa? É a que decorre do fenômeno 
da miragem, mais enganadora nas grandes 
cidades do que no deserto. É a ílusória ima­
gem de um alto padrão de civil!zação, bem 
diversa da realidade brasileira. E a mentali­
dade do ótimo para poucos, quando dentro 
das nossas possibilidades deveria ser do bom 
para muitos, a fim de não relegar ao péssimo 
a grande maioria". 

Àquela época eram flagrantes, como o 
são hoje ainda. os desníveis regionais. Mas 
aprisionados na cidade grande, ofuscados 
por suas luzes e por seu esplendor, os gover­
nantes apenas os entreviam nebulosamente. 
A Nação vivia como que anestesiada pela 
aparência de um progresso senão falso pelO 
menos sem base, traduzido na suntuosidade 
de algumas cidades do litoral, que se refletia 
nas regiões mais próximas. Mas não conse­
guia olhar para si mesma como um todo, 
dentro da visão panorâmica que hoje tem, 
que lhe dá consciência de sua vitalidade e de 
suas mazelas, possibilitando-lhe o aprovei­
tamento da primeira para eliminar as segun­
das. 
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Mudou-se a Capital. Parafraseando Mira­
beau, retirou-se da ponta dos dedos a cabeça 
do País. Operou-se, no dizer de Aldous 
Houxley, "uma jornada dramática através 
do Tempo e da Hístória: a jornada do 
Ontem para o Amanhã, do que terminou pa­
ra o que vai começar, das velhas realizações 
para as novas promessas". lniciou~se, no 
pensar de Sérgio Bernardes, uma nova era 
nos métodos do Governo. O conhecido 
arquiteto, elogiando "Ô plano do humanís­
simo e genial lúcio Costa" e o "poder 
criador de Oscar Niemeyer" constata, na 
sua primeira visita a Brasília que "o apego 
às velhas praxes administrativas, circuns~ 
critas à placidez sombria dos salões de des~ 
pachos, nào permitia aos governantes uma 
visão panorâmica de um outro Brasil, perdi­
do no hinterland, dissociado da comunhão 
nacional, mas estuante de possibilidades pa­
ra cooperar no desenvolvimento de nossas 
forças econômicas". Encontrou-se, segundo 
André Malraux, o símbolo do desenvol­
vimento brasileiro, gravando-se, sobre os 
que aqui nascem, as palavras Audácia, Ener­
gia. Confiança. Compreendeu o mundo, co­
mo compreendeu Eisenhower, o motivo de 
!'>C chamar o Brasil de "país apressado". 

O povo brasileiro pagou para ver os efei­
tos da transferência de sua Capital. E sente­
se plenamente recompensado. Com Brasília, 
!!anhou o gosto das grandes iniciativas, dos 
cometimentos ousados, como o das imensas 
rodovias a varar planícies, a transpor mon­
tanhas, a violar a virgindade infecunda das 
norestas; o da implantação de uma rede de 
telecomunicações sobre um território con­
tinentàl; o da construção de gigantescas usi­
nas energéticas; o da investida contra o 
analfabetismo e o atraso cultural; o do 
aprimoramento tecnológico; o da expansão 
industrial e da produção de bens para expor­
tação e consumo; o da integração à econo­
mia das regiões empobrecidas por cataclis­
mas cíclicos; o de tantos outros que geraram 
o milagre brasileiro e realizam a predição de 
D. João Bosco. 

Cantem-se pois alelui~s aos homens que 
ligaram seus nomes a Brasília. Aleluias para 
Tiradentes, o Mártir, a José Bonifácio, o 
Patriarca, a Hipólito da Costa, o Pregador; 
aleluias a Floriano Peixoto, que afirmou que 
se os trabalhos da Comissão Demarcadora 
se concluíssem durante seu Governo, trans­
feriria a Capital para o Planalto, ainda que 
se instalasse, de ínícío, em barracas; aleJuias 
a Epitácio Pessoa, que lançou a pedra fun­
damental da nova Capital na solidão do 
Planalto goiano, em comemoração ao pri­
meiro Centenário da Independência do Bra­
sil; aleluias para Juscelino Kubitschek, que 
cometeu a bendita loucura de Brasília; 
aleluias para os Governos da Revolução que 
outorgaram à cidade o verdadeiro "status" 
de Capital: ale\uias ao Presidente Emílio 
Médici, que nela instalou o Estado-Maior 
do Desenvolvimento e a consolidou definiti­
va e irreversivelmente. 

Aleluias, nesta Páscoa, a Brasília, cidade 
moderna e funcional - apesar dos proble~ 
mas de crescimento que reclamam urgente 
solução que dá testemunho alto da nossa 
civilização e se transformou na ponte de co-

mando na conquista do oeste brasileiro e 
dos ideais integracionistas. 

Aleluias a Brasília, cuja implantação 
permitiu linear o mastro da Bandeira Nacio­
nal sabre regiões de que só tínhamos posse 
nominal e merecer esse extraordinário bene­
fício da Providência, que ê o domínio pacífi­
co de um País novo. 

TREZE ANOS 

DEPOIS ... 

De 21 de abril de 1960 a 21 de abril de 
1973 muita coisa aconteceu aqui nestes alti­
planos centrais, despertos de um adormeci­
mento milenar para assumir o comando de 
novas etapas da história brasileira. 

Muitas coisas aconteceram para que, ape­
sar de transcorrido tão pouco tempo, já pos­
samos ter a certeza de que o milagre se reali­
zou. O sonho se concretizou. 

No aspecto econômico, Brasília atingiu 
um grau de desenvolvimento tão acelerado 
que chega a causar espanto aos mais auda­
zes visionários. Por muitos chamada, até 
bem pouco tempo, de cidade parasita, de 
sangue-suga da economia de outras regiões, 
Brasília passou a ser vista em toda a dimen­
são de suas potenc1alidades. Mercado consu­
midor dos mais consideráveis, também já 
de!'>pertou para a fase da produção e começa 
a auto-sustentar-se na medida do possível. E 
convém ainda ressaltar a grande estabilida­
de econômica, criando aqui uma das praças 
mais seguras e atrativas de todo o País. 

Politicamente, nào· há mais lugar a con­
testações. Brasília já projetou sua imagem 
de liderança no cenário político. surgindo 
como fonte revitalizadora de idéias. 

Administrativamente, somente os tolos 
poderão ainda opor obstáculos à propaga­
cão da verdade da nova Capital, "berço das 
altas decisões nacionais", instrumento eficaz 
de integração. Em tudo isso, Brasília trouxe, 
como conseqilência a redescoberta do Bra­
sil, em termos de interiorização, de aproxi­
mação dos diferentes pontos até então estan­
ques ou indiferentes uns aos outros. 

Sob outros aspectos igualmente importan­
tes, Brasília também se consolidou: nos seto­
res social, cultural, etc. Seja como for ela tor­
nou-se a abertura de novos caminhos. 

Portanto, ao passar dos 13 anos, caiu no 
ridículo a questão tantas vezes levantada pe­
los cêticos ou desanimados sobre quanto 
custou Brasília. A própria cidade, em seu 
extraordinário progresso, se encarregou de 
responder a essa pergunta. Questão que, 
aliás, envolve um alto grau de miopia por 
parte de seus autores. 

A essa indagação absurda, outra se con­
trapõe frontalmente: quanto já está renden­
do Brasi\ia'! E quanto mais vai render ainda 
no processo de desenvolvimento nacional;? 

As conseqüências já são por demais sensí­
veis para serem contestadas ou ignoradas. O 
Centro-Oeste renasceu das cinzas de suas 
esperanças, queimadas através de séculos de 
esquecimento e estagnação. De Brasília, fez­
se o trampolim para a conquista de outra 
região ainda mais esquecida: a Amazônia, 
hoje integrada paulatinamente ao desenvol­
vimento sócio-econômico do resto do País. 
Daqui, ampliou-se o intercâmbio com os 

países vilinhos do Continente, mercê da 
marcha para o interior, aproximando as 
fronte1ras. Para aqui começou a ser desloca­
do o eixo econômico, bem como os poli· 
ticos, social e cultural da Nação. Daqui, o 
Brasil projetou ao mundo inteiro uma nova 
imagem de progresso interno. Daqui, pude­
ram os responsáveis pela administração pú­
blica abranger melhor, com seu olhar, todas 
as regiões de-t~m território de dimensões con­
tinentJ.is. 

E nada mais é preciso que se diga. O pró­
prio t«npo está confirmando, dia a dia, a 
validade de Brasília. A sua necessidade, a no­
va realidade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Não há mais oradores inscritos. (Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convocado para uma 
sessão conjunta a realizar-se hoje, terça-fei­
ra, às 19 horas, no Plenário da Câmara dos 
Deputados e destinada à apreciação dos Pro­
jetos de Decreto Legislativo n9s 13 e 14, de 
1973-CN. 

De'iigno para a sessão ordinária de 
amanhã, dia 25 de abril, alêm do Projeto de 
Lei n'' 83/71, que constou da pauta de hoje, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Proje­
to de Lei do Senado n9 17, de 1971, de 
au1oria do Sr. Senador Franco Monto­
ro, que dá nova redação ao § 19 do art. 
30 e ao~ 79 do art. 32 da Lei n'l 3.807, de 
26 de agosto de 1960 {Lei Orgânica da 
Previdência Social), dispensando a exi­
gência do afastamento da atividade ou 
emprego para gozo das Aposentadorias 
por Velhice e por Tempo de Serviço, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 39 e 40, de 
1972e4e5,de 1973: 

I - Sobre o Projeto: 

-da Comissão de Constituição e Justi­
ça, pela constitucionalidade e juridicida­
de·, 

- da Comissão de Legislação Social, 
favorável, com voto vencido do Sr. Sena­
dor Orlando Zancaner. 

11 - Sobre a emenda de Plenário: 

-da Comissão de Constitui~ão e Justi· 
ca, pela constitucionalidade e juridicida­
de; 

- da Comissão de Legislação Social, 
favorável. 

2 

Votação, em primeiro turno (aprecia­
;;:ào preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do artigo 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 
83, de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que dispõe sobre re-
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3 prcsentação contra lei ou ato normativo 
inconstitucional dirigida ao Procurador­

. Geral da República. alterando o artigo 
2'~ da Lei nY 4.337, de _I<~ de junho de 
1964, tendo 

PARECER, sob n9 16, de 1973, da Co­
missão 

Di.~cussào. em segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado nY 35, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Franco Monto­
ro. que dispõe sobre as condições do par­
celamento da terra quanto ao seu dimen­
sionamento, tendo 

-de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Está encerrada a sessão. 

- de Constituição e Justiça, pela in­
col)st itucionalidade. 

PARECERES, sob n9s 394 e 395, de 
\972. das Comissões 

( Lemnta-se a Sessão às 18 horas e 15 
minulos.) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, 
nos termos do artigo 10 do Regulamento aprovado a 4 de dezembro 
de 1972, CONVOCA a Comissão Deliberativa a reunir~se no próxi­
mo dia dez ( \0) de maio do corrente ano, às dez (lO) horas, na Sala B 
de Comissões, Anexo li do Senado, para tratar de assuntos de sua 
competência regulamentar. 

Brasília, 12 de abril de 1973- Tarso Dutra, Senador-Presidente 
- Heiror Dias. Senador-Secretário. ' 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
CONGRESSISTAS, 

No uso de suas atribuições, nomeia o Senhor Deputado Sylvio 
Lofêgo Botelho, para exercer o cargo de Tesoureiro, nos impedimen-: 
tos do titular, de acordo com o artigo 12, letra "c", da Lei n9 4.284, 
de 20 de novembro de 1963. 

Brasília, em 13 de abril de 1973- Deputado José Passos Porto, 
Presidente. 

Ciente: 

Deputado Sylvio Lofêgo Botelho 

ATA DAS COMISSOES 
INSTITUTO DE PREVIDI':NCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA OA li• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE 1973 

Ã.• onze hora.• do dia quatro de abril de mil novecentos e setenta 
c três, presentes os Senhores Senador Nelson Carneiro, Deputados 
Passos Porto, Henrique La Rocque, Bento Gonçalves, José Bonifá­
cio Neto, e Adalberto Camargo, sob a presídência do Senador Catte­
te Pinheiro. reuniu-se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas para a posse do presidente eleito na Sessão 
da Câmara dos Deputado~ do dia 28 de março, Deputado Passos 
Porto, e dos membros do Conselho eleitos em Assembléia Geral 
reulizada no dia JO do mesmo mês: Senador Cattete Pinheiro, Sena­
dor Nelson Carneiro, Deputado Bento Gonçalves. Deputado 
Henrique La Rocque. Deputado Laerte Vieira e Deputado Pedro 
Faria, membros efetivos; Senador Heitor Dias, Senador Rui Carnei­
ro, Deputado Adernar de Barros Filho, Deputado Emilio Gomes, 
Deputado José Bonifácio Neto e Deputado Adalberto Camargo, 
suplentes. Lida e aprovada a ata da sessão anterior, o Senhor 
Senador Cattete Pinheiro deu posse ao novo presidente, Deputado 
Pussos Porto. que assumindo declara empossados aos Conselheiros 
eleitos c diz que, antes de passar a palavra ao agora Conselheiro 
Cattete Pinheiro. para que o mesmo faça o relatório de sua adminis­
tração. assume a presidencia do Ôrgão com propósito de trabalho 
em eq.uipe. no mesmo espírito que tem norteado as atividades de dire­
ção do I PC. não só com o Conselho Deliberativo mas com todos os 
parlamentares e funcionários. A seguir, o Senhor Senador Cattete Pi­
nheiro lê o se_guinte relatório: "Em cumprimento às obrigações defi­
nidas no artigo !4 da lei no 4.284/63, venho apresentar a prestação 
de contas da admini<;tração do I PC no ano social encerrado em 30 de 
março findo, com os balancetes e balanço correspondentes. Submeti­
do~ à prévia aprovaçàlJ do Egrégio Conselho Deliberativo os planos 
de trabalho executado~. no exercício findo a Administração esteve 
voltada p<ira as urgentes soluções reclamadas pelos problemas econô­
mico-financeiros do Instituto. Auditoria contábil, análise atuarial, 
planejamento da recuperação econômico-financeira, foram traba­
lho.~ contratados e executado.\ ror técnicos da maior capacitação e 
acompanhados pela Admmistraçào, num empenho permanente. Pro­
jeto de lei que aprc~entamos ao Senado, onde tomou o n~' 55/72, foi o 
corolário das atividade~ do ano de 1972, tendo por meta a conquista 
das garantias imprescindíveis à continuidade das presta­
çôcs do sep:uro social aos membros e servidores do Poder Legislativo. 
Consubstanciada nos estudos atuariais procedidos por serviços 
Técnicos de Estatí~tica e Atuária Ltdu., e adaptado às exigências da 
técnic<J lep:i.'>lativa reJo Conselho Deliberativo. a referid<J proposiçJo 
define ampla reforma administrativa e a indispensável reformulaçào 
dos planos de se_guridade e respectivo custeio, Deficit mensal proveni­
ente de uma despesa de CrS S6-U22.29. para o pagamento dos 
benefícios já concedidos. com uma receita fixa de Cr$ 370.845,43, 
resultante das contribuições dos associados e beneficiários, 

constituiu preocupação permailente. Para solução do gravíssimo pro­
blema. além da reestruturação programada, nas linhas já referidas, 
solicitamos ao STEA a complementação dos estudos técnicos contra­
tados. com a formulação de uma política de aplicação dos recursos 
disponíveis do Instituto. A execução do novo plano de ação consi­
deramos marco prioritário em 1973, na dependência da orientação a 
ser traçada Temos absoluta convicção do acerto das medidas executa­
das em 1972 objetivando definir uma nova polftica econômico~finan­
ceira e transformar o IPC em real organização previdenciária, ao 
mesmo tempo que fixando as fontes de recursos indispensáveis. 
Neste sentido devemos destacar o estabelecimento de uma linha de 
empréstimos especiais aos associados, para aquisição de veículos. 
Em caráter experimental, um primeiro contrato foi assinado com a 
Disbrave S.A., empresa local distribuidora de veículos da linha 
Volkswagem. determinando normas para entrega regular dos carros 
adquiridos. O programa vem se desenvolvendo de maneira auspi­
ciosa. com um investimento de rentabilidade excepcional, no momen­
to em que a receita do Instituto era atingida negativamente pelas 
medidas do Banco Central no relativo às taxas de juros. Oferecendo 
novos serviços aos associados, demonstramos a real preocupação de 
darmos novos rumos às aplicações dos recursos disponíveis do Insti­
tuto. Os balancetes e balanço que fundamentam esta prestação de 
contas e respectiva documentação, apresentam a vida financeira da 
instituição no exercício findo. cumprindo salientar a redução do 
deficit no exercício 1972/1973 para CrS 672.408,05, apesar do 
profundo desequilíbrio orçamentário que salientamos. A análise do 
balanço mostrará parcelas do disponível que parecerão altas à 
primeira vista, representadas pelas contas de movimento na Agência 
Congresso do Banco do Brasil S.A. e operações de "open-market". 
O que aconteceu, na realidade, foi o seguinte: a) em decorrência de 
entendimentos com o Banco do Brasil S.A., abrimos uma conta espe~ 
cial, que tomou o nQ 248.510/9, para os créditos das parcelas de 
amortitação dos empréstimos especiais, feitos mediante descontos 
nas contas de nossos associados, naquela Agência, sem ônus para o 
Instituto. Essas importâncias passaram a constituir um fundo, 
estabelecendo na conta especial saldo médio para futuras operações, 
ca~o comprovada a necessidade de ampliar a carteira de emprêstimos 
especiais, quando poderá ser negociada uma operação específica 
para ~:ohertura desses empréstimos, lastreada pelo Banco do Brasil; 
b) as operações de "open-market .. fora_m feitas even1Uf!.lmente para 
aplicação de fundos disponíveis em face do resgate de alguns depósi­
tos a "'prazo fixo··, enquanto aguardada a decisão em estudo, pelo 
Conselho Deliberativo, das normas de aplicações em 1973, ao 
mesmo t~mpo que seguindo a política financeira do País. largamente 
.1plic.:.tda em situações semelhantes. Ao termos encerrada a nossa 
mis~ào na Presidência do I PC. devemos realçar a compreensão 
absoluta e a unidade de ação mantida com o Conselho Deliberativo, 
empenhados todos num trabalho comum de recuperação 'do 
Instituto. Ainda devemos, por um imperativo de absoluta justiça, 
louvar o quadro de funcionários do Congresso Nacional que, na 
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forma da Lei n9 4.284/63, vem servindo ao IPC, alguns desde sua 
fundação. Encontramos neles servidores capazes, dedicados, leais ao 
ideal de engrandecimento e valorização do Instituto, em cooperação 
sempre prestante ao nosso trabalho. Sentimo-nos felizes em poder 
deixar aqui consignados, a todos des, com a nossa admiração, 
sincero agradecimento. E assim o fazendo, queremos destacar peran­
te o Conselho Deliberativo os reais méritos desses servidores, pedin­
do para eles o louvor que merecem. Assinado: Senador Edward 
Cattete Pinheiro." Prosseguindo, o Senhor Presidente Passos Porto 
designa o Senhor Conselheiro José Bonifácio Neto para relatar as 
contas do Presidente que ora se afasta. Continuando, o Senhor Presi­
dente solicita ao Conselho marcar dia e hora para suas reuniões, 
ficando concorde que estas serão realizadas, ordinariamente, às quar­
tas-feiras, às dezessete horas. O Senhor Conselheiro Bento Gonçal­
ves pede a palavra e diz que a presente reunião não poderá ser 
encerrada sem que se ressalte as atividades do Senador Cattete 
Pinheiro, que dedicou esse período exclusivamente ao trabalho do 
IPC, laborando com afinco para que se chegasse aos resultados 
mostrados pelo balanço ora apresentado, e que será publicado à par­
te. O Senhor Conselheiro Cattete Pinheiro agradece mas faz questão 
de frisar que esse trabalho foi comum, tendo cada Conselheiro dado 
sua parcela de dedicação e boa vontade, o que muito facilitou sua 
tarefa na presidência. Nada mais havendo a tratar, às doze horas e 
quarenta e cinco minutos é encerrada a reunião. E, para constar, eu, 
Zélia da Silva Oliveira, lavrei a presente ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

SUBSECRETARIA DECOMISS0ES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

4• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM I I DE 
ABRIL DE 1973(') 

Às lO horas do dia li de abril de 1973, na Saia das Comissões, 
sob a presidência do Senador Accioly Filho, Vice-Presidente no exer­
cício da Presidência, presentes os Senadores José Lindoso, Carlos 
Lindenberg, José Augusto, Helvídio Nunes, Gustavo Capanema, 
Mattos Leão, Wilson Gonçalves, Heitor Dias, José Sarney e Franco 
Montara, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Instalados os trabalhos, o Senador Carlos Lindenberg relata as 

seguintes proposições: Projeto de Lei da Câmara n9 4/73- Concede 
aumento de vencimentos aos funcionários da Secretaria da Câmara 
dos Deputados e o Projeto de Lei do Senado n"' 70/72- Altera are· 
dação do art. 79 da Lei n9 5.698, de 31.8.71, para corrigir desigualda­
de que atinge ex-combatente, considerando-os constitucionais e jurí­
dicos. 

Em discussão e votação são os pareceres aprovados por unani­
midade. 

A seguir, o Senadoi Wilson Gonçalves apresenta parecer pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei do Senado n~ 
2/73- Atribui competência aos Sindicatos para pleitear o reconhe­
cimento, judicial ou administrativo, da insalubridade ou periculosi· 
dade das atividades e operações de qua\quer empresa, que é aprova· 
do unanimemente. 

O Senador José Augusto dá pela constitucionalidade e juridi­
cidade dos Projetos de Lei do Senado n9s 11/73- Acrescenta pará­
grafo único ao art. 222 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n'1 5.452, de 19.5.1943 e 20/73- Revoga os 
arts. 39 e 4'1 do Decreto-lei n9 389, de 26.12.1960, que "dispõe sobre a 
veriftcação judicial de insalubridade e periculosidade" e emite pare­
cer favorável, concluindo por Projeto de Resolução, ao Ofício S-
6/73 (2/73-P/MC) do Presidente do Supremo Tribunal Federal. Os 
pareceres são aprovados sem quaisquer restrições. 

Prosseguindo, o Senador Heitor Dias relata pela inconstitu­
cionalidade do Projeto de Lei do Senado n9 19/72 - Revigora, por 
um ano. o art. 59 da lei n9 3.841, de 15-12-60. que "dispõe sobre a 
contagem recíproca. para efeito de aposentadoria, do tempo de seni· 
ço prestado à União, às Autarquias e às Sociedades de Economia 
Mista"; constitucional e jurídico o Projeto de Lei do Senado n9 
15{73- Altera disposições da Consolidação das Leis do Trabalho. a 
fim de tornar obrigatório. em caso de recurso, o depósito de quantia 
equivalente ao valor total da condenação, sem limite máximo. 

Em discussão e votação são os pareceres aprovados. 

O Senador Mattos Leão emite parecer pela constitucionalidade 
dos Projetos de Resolução fl9S I /73 - Resolve denominar "Sala Rui 
Barbosa" uma das salas do Anexo 11, destinada às reuniões das Co­
missões Técnicas e 3/73- Denomina "Epitácio Pessoa" uma das sa­
las destinadas às reuniões das Comissões Técnicas do Senado Fede­
ral. Aprovados unanimemente. 

Com a palavra, o Senador Franco Montoro considera constitu­
cional e jurídico o Projeto de Resolução da Comissão de Finanças à 
Mensagem n<1 S-214/71. do Sr. Presidente da República submetendo 
ao Senado proposta da Cia. Metropolitana de S. Paulo, para que seja 
autorizada a emissão de obrigações vinculadas a contratos de cons­
trução do metropol.itano paulista. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado. 
Pedindo a palavra, o Senador Carlos Lindenberg relata a emen­

da apresentada em Plenário ao Projeto de Lei do Senado n9 3/73 -
Dispensa os empregados inscritos em curso do MOBRAL da obriga­
toriedade de trabalhar fora do limite normal de sua jornada, julgan· 
do-a constitucional e jurídica. O parecer é aprovado por unanimi­
dade. 

O Senador Accioly Filho passa a presidência ao Senador Gusta­
vo Capanema e relata a emenda de Plenário ao Projeto de Lei do 
Senado n<1 87/71 - Dispõe sobre a averbação do pagamento de títu­
los protestados, concluindo pelo não acolhimento nos termos em que 
foi elaborada. 

Em discussão, a matéria é longamente debatida, usando da pala­
vra os Senadores Wilson Gonçalves, Josê Augusto, Franco Montara 
e o Relator, que mantém o seu parecer acima mencionado e apresen­
ta uma subemenda que é aprovada pela Comissão com as seguintes 
dedarações de voto: Senador José Augusto, vencido em parte e Sena­
dor Wilson Gonçalves: "com a declaração de voto de que a subemen­
da apresentada corresponde ao meu ponto de vista." 

Reassumindo a presidência, 9 Senador Accioly Filho dá a pala­
vra ao Senador Helvídio Nunes para relatar o Projeto de Lei do Sena­
do n<1 49/71 -Assegura aos ferroviários e demais servidores abrangi­
dos pela Lei n<1 2. 752, de 1956, o direito de opção pela aposentadoria 
através do Tesouro Nacional ou do sistema geral da Previdência 
Social. Preliminarmente, o Senador franco Montoro solicita vista 
do processado pelas razões que expõe, sendo o pedido deferido pelo 
Sr. Presidente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente de Comissão, a presente 
ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.(*) 

(*) (Republicada por ter saído com incor(eções no DCN­
Seção 11. de 13.4.73). 

SUBSECRETARIA DA.S COMISSOES 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE 
ABRIL DE 1973 

Às dez e trinta horas do dia vinte e quatro de abril de mil nove. 
centos e setenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão de Seguran· 
ça Nacional, sob a presidência do Sr. Senador Waldemar Alcântara, 
Presidente. estando presentes os Srs. Senadores Virgílio Távora, José 
Lindoso, Milton Trindade e Alexandre Costa, reúne.se a Comissão 
de Segurança Nacional. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, Flávio Britto, Vasconcelos Torres e Ben­
jamin Farah. 

É lida e aprovada ata da reunião anterior. 
Das proposições constanles da pauta é relatada a seguinte: 
-Pelo Senador Virgílio Távora: 
Pelo sobrestamento da proposição até que chegue ao Congresso 

Nacional o projeto a que se refere o EMFA, o Projeto de Lei do Se­
nado n'1 28, de 1970, que "'Cria o Serviço Nacional Obrigatório, e dá 
outras providências". 

O parecer é aprovado por unanimidade pela Comissão. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 

Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Assistente da Comissão, a presen­
te ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. PreSidente. 
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MESA 

Presidente: 3"'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Filinto Müller (ARENA- MT) Milton Cabral {ARENA- PB) Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

Vice-Líderes: 

I"'-V ice- Presidente: 4"'-Secretário: 
Paulo Tôrres (ARENA- RJ) Benedito Ferreira (ARENA- GO) 

Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz(ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

Suplentes de Secretários: 
2'~- Vice-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- AC) 
Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 

1"'-Secretário: José Augusto (ARENA- MG) 
LIDERA:-<ÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) 

Líder: 
Antônio Fernandes (ARENA- BA) Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Vice-Líderes: 
2"'-Secretârio: 

Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro(MDB- PB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSÕES 

Diretora: Edith Ba/assini 
Local: Anexo li -Térreo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105- Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TituJnes Suplentes 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

'\ssistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 
~euniões: Quintas~feiras. às 11:00 horas 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

-oca[; Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal 676. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOS!CÀO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 
Titulares 

José Guiamard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José E:steves 
Clodomir Milet 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Ruy Carneiro Franco Montara 
Assistente: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 674 
Reuniões: Terças-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo Il- Ramal 613. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 
Titulares Suplentes 

José lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Kríeger 
Accioly Filho 

ARENA 

MDB 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Nelson Carneiro Franco Montoro 
Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às I 0:00 horas 
Local: Sala "A" ~ Laranja -Anexo 11 - Ramal 623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- ( CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 
Titulares Suplentes 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias· 
Antõnio Fernandes 
José Augusto 

ARENA 

MDB 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Ruy Carne1ro Nelson Carneiro 
Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas . 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo li- Ramal 621. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Franco Montoro Amaral Peixoto 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo li- Ramal 623. 

COMISSA. O DE EDUCAÇAO E CULTURA- (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Benjamin Farah Franco Montara 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 306 
Reuniões: Quintas~feiras, às \0:30 horas 
Local Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Tihllares 

Presidente: João C\eofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Suplentes 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
iarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 

Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-Feiras, às I J·.OO horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃ.O DE LEGISLAÇÃ-O SOCIAL- (CLS) 

(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Suplentes 

ARENA 

MDB 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: M<,ucus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas~feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala "C" - Azul- Anexo li - Ramal 6\7.' 

COMISSA.O m: MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Meno 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondin 
Lenoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Assistente: Haroldo Pere1ra Fernandes- Ramal 674 
Reuniões·. Quintas-feiras. às ll :00 horas 
Local: Saia "E"- Bege- Anexo 11- Ramal 613. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Supl~ntes 

Antônio Carlos 
José lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

<\ssistente: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "E''- Bege- Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Suplentes 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalh1ies Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos lindenberg 
José lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Ramal 621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Custeio-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Fílho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Terças-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal 617. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL -CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldcmar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Ti biliares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Fa.rah 

ARENA 

MDB 

Supl .. tes 

Aleundre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Assistente: .Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras. às 10:30 horas 
Local: Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(?Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 
Titulares Suplentes 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras. às 10:00 horas 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICÀÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Tilulares Suplentes 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
luit C~valcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Dinarte Mariz 
Duarte.Filho 
Virgilio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras. às li :00 horas 
loc<~l: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal 617. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS E 
DE INQUERITO 

COMISS0ES TEMPORÁRIAS 

Chefe: J. Ney Passos Dantas- Telefone: 24-8105- Ramal303 
Assistente de Comissões: Hue:o Antônio Crepaldi - Ramal 672; 
-e1Mauro Lopes de Sá- Rama\310, Local: Anexo 11 
I) Comissões Temporã rias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3} Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do 

Regimento Comum). 
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